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“Pois o que salva a humanidade é que não 
há quem cure a curiosidade.” 

(Tom Zé) 



 

RESUMO 
 

A creche é um ambiente privilegiado para a promoção do desenvolvimento dos bebês 
em sua mais tenra idade, por meio das interações e do brincar, e os professores e 
profissionais que os acompanham têm papel fundamental nesse processo. Para isso, 
torna-se necessário que esses educadores conheçam o desenvolvimento infantil, para 
que possam contemplar, no planejamento, práticas que promovam e potencializem o 
desenvolvimento em seus diferentes domínios e habilidades, incluindo os bebês que 
apresentam algum tipo de atraso, dificuldade ou deficiência. Esta pesquisa se propôs, 
como objetivo geral, identificar e descrever a percepção de professoras e Auxiliares 
de Desenvolvimento Escolar (ADE) da creche sobre o desenvolvimento de bebês. 
Foram seus objetivos específicos: a) identificar e descrever a percepção de 
professoras e ADE a respeito das aquisições e dos atrasos no desenvolvimento dos 
bebês; b) identificar e descrever o planejamento e as ações realizadas pelas 
professoras e pelos ADE junto aos bebês que acompanham. Tratou-se de um estudo 
de caráter qualitativo, efetuado em três Escolas Municipais de Educação Infantil 
(EMEI) de um município do interior do estado de São Paulo. Participaram da pesquisa 
13 profissionais, sendo sete professoras e seis ADE. A coleta dos dados se deu por 
meio de um roteiro de entrevista semiestruturada, elaborado pela pesquisadora e 
submetido a juízes, pesquisadores da área da Educação, para avaliação. As 
entrevistas foram gravadas em áudio e, posteriormente, os relatos das entrevistas 
foram transcritos. Os dados foram analisados por meio da Análise de Conteúdo 
(Técnica de Análise Categorial) e as categorias identificadas foram submetidas à 
juízes para obtenção de índice de concordância. Identificaram-se as seguintes 
categorias: Desenvolvimento infantil: típico e atípico; Práticas para o desenvolvimento 
dos bebês; Ações dos profissionais frente ao atraso no desenvolvimento. Os 
resultados apontaram que as professoras e os ADE identificam, na rotina escolar, 
tanto aspectos do desenvolvimento esperado para a faixa etária do bebê quanto 
atrasos e dificuldades, mesmo que não os tenham nomeado. Verificou-se maior 
número de relatos acerca do desenvolvimento socioafetivo, poucos relatos das 
professoras a respeito do desenvolvimento sensorial, típico e atípico, e nenhum relato 
dos ADE sobre esse tema. Contatou-se que as participantes promovem ações 
direcionadas a vários domínios do desenvolvimento, como motor, socioafetivo, 
linguístico, cognitivo e sensorial, relativos aos bebês no qual identificam algum atraso, 
bem como planejam e organizam suas atividades, a fim de promover o 
desenvolvimento integral dos bebês. Os participantes também qualificaram o trabalho 
em equipe como um importante dispositivo no trabalho com bebês, seja entre os 
profissionais da escola, seja entre a escola e a família e entre as áreas da educação 
e da saúde. Destacou-se a importância da formação continuada, pois o 
desenvolvimento infantil é amplo e complexo, portanto, merece dedicação de estudo 
constante, incluindo os ADE, que permanecem com os bebês em período integral e 
podem enriquecer as discussões, além de instrumentalizarem-se teoricamente, 
favorecendo sua atuação com os bebês.    
 

Palavras-chave: Educação Especial. Educação Infantil. Desenvolvimento infantil. 
Atraso no desenvolvimento. Formação de professores.  
 
 

 



 

ABSTRACT 
 

Nursery is a privileged environment for promoting the development of infants at their 
youngest age, through interactions and play, and the teachers and professionals who 
care for them have a fundamental role in this process. For this, these educators need 
to understand about child development, so they can contemplate, in the planning, 
practices that promote and enhance the development in their different domains and 
skills, including infants who have some type of delay, difficulty or disability. This 
research aimed, as a general objective, to identify and describe the perception of 
teachers and School Development Assistants (ADE) of the daycare center about the 
development of babies. Its specific objectives are: a) to identify and describe the 
perception of teachers and School Development Assistants regarding the acquisitions 
and delays in the infant’s development; b) to identify and describe the planning and 
actions carried out by the teachers and the School Development Assistants with the 
infants they care for. This is a qualitative study, carried out in three Municipal Schools 
of Early Childhood Education in a city in the state of São Paulo. Thirteen professionals 
participated in the research, seven teachers and six SDA. Data collection took place 
through a semi-structured interview script, prepared by the researcher and submitted 
to judges, researchers in the field of Education, for evaluation. The interviews were 
audio recorded and, afterwards, the interview reports were transcribed. The data were 
analyzed using Content Analysis (Categorical Analysis Technique) and the identified 
categories were submitted to judges to obtain an agreement index. The following 
categories were identified: Child development: typical and atypical; Practices for the 
development of babies; Professionals' actions in the face of developmental delay. The 
results showed that the teachers and the SDA identify, in the school routine, both 
aspects of the expected development for the infant’s age group and delays and 
difficulties, even if not naming them. There was a greater number of reports about 
socio-affective development and few reports from teachers about sensory, typical and 
atypical development, and no reports from SDA on this topic. It was found that the 
participants promote actions directed to various development domains, such as motor, 
socio-affective, linguistic and cognitive and sensory, in the infants they identify with any 
delay. In addition, they plan and organize their activities to promote integral 
development of the infants. Participants also considered teamwork to be an important 
resource in working with infants, be it among school professionals, school and family, 
and education and health areas. The importance of continuing education was 
highlighted, as child development is a broad and complex theme, and therefore, 
deserves constant study dedication. The SDA are included as they care for the infants 
full time and can enrich the discussions; once theoretically instrumentalized, their 
performance with infants can be favored. 
 

Keywords: Special Education. Child education. Child development. Developmental 
delay. Teacher training. 
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APRESENTAÇÃO 
 

O tema de uma pesquisa não é escolhido ao acaso. Explico: meu interesse pelo 

desenvolvimento infantil me acompanha desde a graduação. Ao cursar Psicologia, 

deparei com diversas áreas de atuação, com diferentes faixas etárias, bem como com 

uma grande quantidade de abordagens teóricas que permitem conduzir o trabalho a 

partir de uma perspectiva que se acredita fazer mais sentido. No decorrer do curso, 

tive a oportunidade de conhecer toda essa diversidade de possibilidades, embora 

tenha me encantado com o trabalho realizado com a infância.  

Além dos estágios obrigatórios, realizei estágio extracurricular em uma 

instituição, Espaço Escuta, a qual ofereceu suporte teórico e prático, proporcionando-

me amadurecimento profissional e uma experiência jamais perdida. Foi nesse Espaço 

que aprendi a reconhecer meu desejo em trabalhar com pequenas crianças, com os 

aspectos da prevenção dos sinais de risco psíquico e de atrasos no desenvolvimento 

infantil.  

Ao me formar, a instituição me contratou como psicóloga. Vivenciei 

experiências riquíssimas. Atendi bebês, crianças, famílias, visitei escolas, domicílios, 

discuti casos com a rede de saúde, Educação e Assistência Social do município de 

Londrina, bem como entre os membros da equipe interdisciplinar do Espaço Escuta.   

Paralelamente às práticas profissionais, busquei atualizações do ponto de vista 

teórico. Fiz Residência em Psicologia clínica e de saúde, estendendo a experiência 

ao atendimento clínico com diferentes faixas etárias, inclusive pequenas crianças.  

Ao finalizar a Residência em Psicologia clínica e de saúde, iniciei um novo 

trabalho, em uma escola particular. Foi lá que me encantei com a área da Educação, 

especificamente com o trabalho realizado no Berçário. Tive a oportunidade de dar 

suporte à formação das profissionais que acompanhavam os bebês, e auxiliar na 

construção de uma prática com os pequeninos.  

Precisei mudar de cidade e me despedir tanto do Espaço Escuta quanto do 

Colégio Integrado Sonia Marcondes, famoso colégio Tia Sonia. No entanto, as marcas 

das vivências permaneceram, eu as levei comigo para Marília.  

Antes de mudar de cidade, eu havia iniciado uma especialização que muito me 

interessava: Clínica Interdisciplinar em Estimulação Precoce. Essa Pós-Graduação foi 

mais uma motivação para despertar o desejo em pesquisar o desenvolvimento infantil.   
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 Em Marília, ampliei os horizontes, quando entrei em uma Residência 

Multiprofissional em Saúde Mental. Conheci os serviços da rede de atenção 

psicossocial do município, desde a atenção primária até o hospital. Tive a 

oportunidade de auxiliar pessoas na ressignificação de suas histórias de vida. No 

entanto, o desejo de trabalhar com a infância e intervir precocemente, favorecendo o 

desenvolvimento de cada um, em sua especificidade, nunca me abandonou.  

Ao elaborar o artigo para a conclusão da Residência, entrei em contato com a 

pesquisa, por intermédio da minha orientadora, na época, prof.ª Camila Mugnai Vieira. 

A pesquisa estava relacionada à percepção dos professores acerca da inclusão do 

aluno com autismo. Foi, então, que retomei o interesse pela área da Educação. 

Desde o princípio, a minha preocupação se dirigia à formação dos professores, 

para que estivessem aptos a identificar os sinais de risco e atrasos no 

desenvolvimento, nesse momento inicial da vida das crianças. Contudo, ainda era 

preciso enfrentar um processo seletivo, para conseguir uma vaga no Mestrado no 

Programa de Pós-Graduação em Educação da UNESP. Foi um desafio, mas consegui 

passar pelas provas e tive a sorte de o meu projeto ser escolhido pela prof.ª Débora 

Deliberato. Ela apostou em mim e deu oportunidade a quem nem conhecia, tornando 

possível a realização desse sonho. Ela me ajudou a amadurecer o projeto. 

Consideramos que era importante a minha preocupação com a formação dos 

professores, na identificação precoce de sinais de risco e atrasos no desenvolvimento 

infantil, paralelamente a um projeto de intervenção com os profissionais da escola, 

embora fosse um trabalho longo para um Mestrado. Foi assim que decidimos, 

primeiramente, caracterizar e diagnosticar a percepção dos professores e 

profissionais com relação ao assunto, e deixar a intervenção para uma próxima etapa 

acadêmica.  

Aprendi a cada encontro com a minha orientadora, a cada aula com meus 

professores, a cada grupo de pesquisa e, também, com as colegas que caminhavam 

junto comigo. Aprendi com os meus atendimentos no Centro Especializado em 

Reabilitação (CER), unidade auxiliar da UNESP, com as organizações de eventos 

importantes da Educação Especial, com cada trabalho concretizado, cada artigo 

produzido, cada discussão e conversa... e pretendo continuar aprendendo!  
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1 INTRODUÇÃO  
 

O bebê ingressa cada vez mais cedo no contexto escolar, por diferentes 

motivos, dentre os quais por questões históricas, que envolvem o nascimento da 

creche. Esses espaços surgiram mediante modificações na sociedade, intimamente 

relacionadas às transformações do papel da mulher e da criança, ao longo da história 

(RIZZO, 2015).  

Na Antiguidade, mulheres e crianças eram consideradas inferiores, tanto pela 

Igreja quanto pelo Estado. Abortos eram ignorados e negligenciados, não havia 

medicina dedicada às mulheres e às crianças, e era tido como naturalizado e 

necessário o sofrimento das mulheres, durante o parto, para que elas pudessem pagar 

pelo seu pecado. O vínculo entre mãe e bebê não tinha significado, nessa época. As 

mulheres mais favorecidas, do ponto de vista socioeconômico, entregavam seus filhos 

aos cuidados de amas de leite (RIZZO, 2015). 

A infância não existia da forma como a concebemos atualmente. As crianças 

eram consideradas adultos em miniatura, portanto, eram envolvidas em situações de 

vulgaridade e hostilidade, e não havia censura quanto aos assuntos discutidos diante 

delas (ARIÈS, 1981).   

A mão de obra infantil tornou-se comum, em decorrência das guerras. A 

escassez de homens do exército fez com que camponeses fossem recrutados e 

obrigados a abandonar suas casas. Com a ausência de homens no campo, deu-se 

início ao trabalho infantil, aumentando-se a mortalidade de crianças. O número 

exacerbado de mortes preocupou as autoridades, Estado e Igreja, no sentido de que 

faltariam, futuramente, soldados para o exército e pessoas para servir, proteger as 

terras daqueles detentores do poder (RIZZO, 2015). 

Aos poucos, por intermédio da Igreja, construiu-se a ideia do instinto maternal, 

ou seja, atribuiu-se à mãe o saber instintivo de cuidar de sua prole e o dever de exercê-

lo, afastando-se o pai das responsabilidades paternas e o deixando com a 

responsabilidade do trabalho fora de casa (RIZZO, 2015). No entanto, o período de 

intensa industrialização provocou a saída das mães do ambiente familiar, para ocupar 

lugar nas fábricas, no mercado de trabalho. Essa mudança ocasionou, nas famílias 

mais pobres, o abandono de muitas crianças e, consequentemente, a morte de muitas 

delas, até que houve mobilização de parte da sociedade para acolher essas crianças 

em situação de rua. Criou-se, em Paris, a primeira creche, com objetivos distantes do 
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que era necessário para o desenvolvimento infantil (MARIOTTO, 2009; RIZZO, 2015). 

Além de acolher as crianças em decorrência da ausência materna, a creche tinha o 

intuito de abrigar bebês de mães solteiras, quando o pai não assumira o 

relacionamento e, tampouco, a paternidade.   

A creche surgiu, por conseguinte, em um contexto em que a mulher necessitava 

trabalhar, por diferentes motivos, como aumentar a renda familiar ou sustentar a casa 

sozinha, diante da ausência do parceiro (CATALDI, 1992), ou seja, não foi criada para 

atender à necessidade dos bebês, mas da dinâmica familiar.  

O mesmo ocorreu no Brasil. Com a urbanização e a industrialização, as 

mulheres ocuparam espaço nas fábricas e precisaram se organizar quanto ao cuidado 

dos filhos. Dependiam de outros membros da família ou de outras mães, as quais se 

ofereciam para cuidar das crianças em troca de dinheiro (OLIVEIRA, 1988). À medida 

que os trabalhadores se organizavam em sindicatos, especialmente com a chegada 

dos imigrantes europeus ao Brasil, movimentos sociais ganharam forma e, dentre as 

reivindicações, estava um lugar para acolher os filhos enquanto os pais e as mães 

trabalhavam. A concessão da creche veio acompanhada da lógica capitalista, com a 

ideia de que mães tranquilas e satisfeitas produziriam mais e melhor (OLIVEIRA et al., 

2011). O aumento das creches, no país, nas décadas de 1960 e 1970, especialmente 

na cidade de São Paulo, está diretamente relacionado ao movimento feminista, e não 

mais somente à mulher pobre, operária (HADDAD, 1987).  

Com as mudanças na configuração familiar, como a entrada da mulher no 

mercado de trabalho, uniões homoafetivas, famílias monoparentais, bem como o 

desejo por parte dos familiares de estimular o desenvolvimento global dos filhos, a 

família não é a única instituição que educa e cuida dos bebês.1 Buscaram-se 

alternativas para o cuidado dos bebês, sendo a creche uma das opções mais 

procuradas, além do cuidado realizado por profissionais na casa da família ou por um 

cuidador que disponibilize os cuidados dispensados a um grupo de bebês, em sua 

própria casa (RAPOPORT; PICCININI, 2001). Dessa forma, as creches tornaram-se 

espaços de acesso precoce na vida dos bebês. Esse ingresso na creche marca o 

primeiro rompimento dos bebês com seus vínculos afetivos familiares, para lançá-los 

 
1 Nesta pesquisa será considerada bebê a criança que possui até 24 meses de idade, enquanto o termo 

crianças se refere, de maneira mais abrangente, à primeira infância – zero a seis anos, embora a 
atual Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017a) utilize a nomenclatura bebês para a idade 
entre zero a 1 ano e 6 meses, e crianças bem pequenas, para a idade entre 1 ano e 7 meses a 3 anos 
e 11 meses.  
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a novas experiências de socialização (RAPOPORT; PICCININI, 2001, PANTALENA, 

2010). E, como previsto nos documentos oficiais, a creche deve complementar a 

educação e o cuidado propiciados pela família (BRASIL, 1996).  

Inicialmente, os educadores de creche não possuíam qualificação 

especializada para sua atuação. Não havia a preocupação com a formação desse 

profissional, tendo em vista que o objetivo da creche, na época, era cuidar. Após a 

inserção da Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica, a creche 

assumiu outra condição e um compromisso para além da assistência social, com a 

educação. Ampliou-se o mercado de trabalho para os profissionais da área da 

Educação, bem como a formação dos educadores (CAMPOS, 2008). Aos poucos, o 

educador abandona a função assistencial e meramente maternal, de sorte a construir 

uma identidade profissional, articulando o cuidar, o educar e o brincar para a 

promoção do desenvolvimento infantil (GOMES, 2016).  

É fundamental que os professores e os profissionais conheçam o 

desenvolvimento dos bebês, para planejar suas práticas com mais qualidade e 

oportunizar momentos que favoreçam essa etapa inicial da vida, quando o bebê está 

em plena formação. Assim, alguns estudos recentes tiveram como objetivo identificar 

a concepção de profissionais de creches acerca do desenvolvimento infantil. Barroca 

(2016) pontuou que os participantes de sua pesquisa, familiares e profissionais de 

creche, consideraram a primeira infância como uma etapa crucial para o aprendizado, 

e destacaram a creche como um lugar propício ao desenvolvimento. A autora 

acrescentou que as concepções de desenvolvimento permearam os aspectos sociais 

e físicos, e a importância das relações para o aprendizado, tanto a participação do 

adulto com a criança quanto entre as próprias crianças.  

No estudo de Alexandrino e Aquino (2018), as professoras perceberam o 

desenvolvimento infantil, por meio das atividades e brincadeiras propostas às 

crianças, e enfatizaram a importância do planejamento na rotina de atuação.  As 

autoras destacaram a formação básica e continuada como ferramenta fundamental 

aos professores e profissionais.  

Além disso, conhecer o desenvolvimento infantil pode auxiliar na identificação  
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de atrasos2. França (2018) apontou a dificuldade de educadores em reconhecer os 

atrasos ou deficiências no desenvolvimento de bebês, na Educação Infantil. Já no 

estudo de Vitta, Mouro e Sgavioli (2019), os professores reconheceram os atrasos, 

embora os tenham banalizado, acreditando ser uma situação “normal”. Ambos os 

estudos também sublinharam a importância da formação de qualidade, para favorecer 

esse olhar atento às dificuldades que podem permear o desenvolvimento do bebê 

(FRANÇA, 2018; VITTA; MOURO; SGAVIOLI, 2019).  

Sabe-se que o ambiente da creche, por meio do trabalho dos professores e dos 

profissionais, tem como um de seus principais objetivos promover o desenvolvimento 

integral dos bebês. Ademais, pelo fato de os bebês ingressarem precocemente na 

creche e ali permanecerem um longo período do dia, pode ser um espaço privilegiado 

para a identificação precoce de atrasos no desenvolvimento e para a realização de 

ações dentro do contexto escolar, pelos próprios profissionais da escola, para 

estimular e potencializar o desenvolvimento. Ou, quando necessário, a efetivação de 

encaminhamentos para profissionais especializados. Para isso, os professores e os 

profissionais que atuam com os bebês na Educação Infantil precisam estar atentos ao 

desenvolvimento infantil e possíveis atrasos.  

Diante do exposto, a presente pesquisa se propõe, como objetivo geral, 

identificar e descrever a percepção de professoras e ADE3 da creche sobre o 

desenvolvimento de bebês. E, de maneira específica, pretende: a) identificar e 

descrever a percepção de professoras e ADE a respeito das aquisições e dos atrasos 

no desenvolvimento dos bebês; b) identificar e descrever o planejamento e as ações 

realizadas pelas professoras e pelos ADE junto aos bebês que acompanham.  

Dessa maneira, diante dos objetivos da pesquisa, esta Dissertação se 

apresenta nas partes abordadas a seguir.  

Primeiramente, será explicitada a fundamentação teórica sobre os aspectos 

que permeiam a Educação Infantil; os domínios do desenvolvimento infantil e 

possíveis atrasos em seu percurso; os fatores de risco para o desenvolvimento infantil 

 
2 Existem diferentes termos utilizados na literatura, para abordar alterações no desenvolvimento infantil. 

O presente estudo optou por empregar o termo atrasos no desenvolvimento, baseando-se no 
Manual de Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância – AIDPI Criança: 2 meses a 5 anos, 
do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017b, p. 204). Serão mantidos termos como Sinais de Risco, 
respeitando-se a nomenclatura usada em cada pesquisa.  

3 Para designar a função de auxiliar da Educação Infantil, há outras denominações, além de Auxiliar de 
Desenvolvimento Escolar, como Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. Entretanto, no município em que 
a pesquisa foi realizada, utiliza-se o termo Auxiliar de Desenvolvimento Escolar.   
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e a importância da intervenção precoce; e, por fim, a formação e as práticas 

pedagógicas concretizadas pelos profissionais da Educação Infantil, no contexto de 

creche. 

Em seguida, serão abordados os objetivos do estudo e, depois, o método, a 

forma como esta pesquisa foi realizada e as exigências éticas.      

Posteriormente, os resultados serão expostos juntamente com a discussão da 

literatura a respeito do tema desenvolvido.  

Por fim, a Dissertação apresenta a conclusão e as considerações finais 

baseadas nos resultados e discussão.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

A revisão da literatura dividiu-se em quatro momentos. Primeiro, serão 

abordados aspectos sobre a Educação Infantil, incluindo a legislação e os documentos 

que norteiam a prática nesse período da Educação Básica. Posteriormente, serão 

apresentados o desenvolvimento infantil e seus domínios, seguidos dos fatores de 

risco para o desenvolvimento e, por fim, a formação dos professores e profissionais 

que atuam na Educação Infantil, no contexto de creche.    

 

2.1 EDUCAÇÃO INFANTIL E O DESENVOLVIMENTO NA ESCOLA  
 

O período da Educação Infantil está dividido em creche e pré-escola. Neste 

estudo, será focalizado o período da creche, apesar de os documentos oficiais pouco 

abordarem especificamente essa etapa (ROSEMBERG, 2012; VITTA; CRUZ; 

SCARLASSARA, 2018).  

As creches vivenciaram importantes modificações em seu funcionamento, ao 

longo dos anos. No início, eram caracterizadas como locais insalubres, onde o índice 

de mortalidade infantil era significativo. Posteriormente, tornaram-se espaços 

assistencialistas com enfoque principal em ações sanitaristas, ou seja, os cuidados 

fisiológicos, como a higiene e a alimentação, eram considerados prioridade, 

desconsiderando-se os aspectos da aprendizagem e do desenvolvimento infantil. 

Paulatinamente, transformou-se a concepção sobre a infância, e ampliou-se a 

responsabilidade junto a ela. Com isso, tais instituições adquiriram um viés educativo, 

com propostas pedagógicas voltadas para o estímulo do desenvolvimento infantil 

(RIZZO, 2015; CRESPIN, 2016; KUPFER et al., 2016). 

No Brasil, a creche se tornou uma garantia a partir da Constituição Federal (CF) 

de 1988 (BRASIL, 1988), como um direito da criança, opção da família e dever do 

Estado. Foi conquistada através das lutas pelos direitos sociais, que envolveram 

diretamente o movimento das mulheres, com o ingresso no mercado de trabalho, o 

movimento dos trabalhadores, a redemocratização decorrente do período pós-

ditadura e dos próprios educadores (BRASIL, 2010). 

Foi somente com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN) de 1996 (BRASIL, 1996) que as creches, junto à pré-escola, 

passaram a compor a chamada Educação Infantil, primeira fase da Educação Básica. 
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O atendimento é ofertado gratuitamente a crianças na faixa-etária de até cinco anos, 

sem qualquer distinção de ordem social, econômica ou cultural. Sua finalidade é 

desenvolver as habilidades globais de maneira integral (BRASIL, 1990, 1996, 2010, 

2013a, 2013b), sem antecipar conteúdos e vivências do Ensino Fundamental 

(BRASIL, 2010).  

Ao longo de sua história, Educação Infantil viveu um intenso processo de 

revisão de suas práticas e concepções, e continua sendo repensada. 

De acordo com a Resolução n.º 5, de 17 de dezembro de 2009 (BRASIL, 

2009a), a qual fixou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, as 

propostas pedagógicas da Educação Infantil deverão considerar        

 

[...] que a criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico 
e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, 
fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e 
constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura.  

 

Além disso, devem garantir também “[...] o direito à proteção, à saúde, à 

liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à 

interação com outras crianças.” (BRASIL, 2009a).  

Tais propostas pedagógicas implementadas na Educação Infantil devem 

respeitar três princípios básicos: éticos, políticos e estéticos. Trata-se de princípios 

que dizem respeito à valorização da construção da autonomia, por meio de 

autocuidado diário e de escolha de brincadeiras e atividades que mais despertem o 

interesse das crianças; da solidariedade e do respeito com o seu entorno, tanto às 

pessoas quanto ao meio ambiente; e da singularidade de cada um e de cada cultura. 

Trabalhar os aspectos da formação participativa e criativa, respeitando a diferença e 

a diversidade, e explorar a criatividade, ludicidade, preservando a sensibilidade que 

as crianças expressam (BRASIL, 2010, 2013b).  

Juntamente com os princípios básicos que norteiam as práticas, existem dois 

eixos estruturantes do currículo da Educação Infantil: as interações e a brincadeira. 

Ambas têm o objetivo de garantir a aprendizagem como o conhecimento de si, do 

outro e do mundo, através de experiências sensoriais e corporais, da curiosidade, da 

criatividade, do encantamento, do acesso a diferentes narrativas, favorecendo a 

aquisição e o enriquecimento da linguagem, a autonomia, entre outros aspectos do 

desenvolvimento (BRASIL, 2010, 2017a). Todos devem contar com as mesmas 
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garantias, ou seja, esses princípios devem contemplar todas as crianças, inclusive 

aquelas com algum tipo de deficiência, para que alcancem o mais alto 

desenvolvimento “[...] de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e 

sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.” 

(BRASIL, 2015a). Vitta e Emmel (2004) e Bersch e Machado (2007) ressaltaram a 

importância da Educação Infantil para o desenvolvimento de todas as crianças, 

contudo, em especial, das crianças com alguma deficiência ou necessidades 

especiais.  

 

A educação infantil, proposta nos espaços da creche e pré-escola, 
possibilitará que a criança com deficiência experimente aquilo que 
outros bebês e crianças da mesma idade estão vivenciando: 
brincadeiras corporais, sensoriais, músicas, estórias, cores, formas, 
tempo e espaço e afeto. Buscando construir bases e alicerces para o 
aprendizado, a criança pequena com deficiência também necessita 
experimentar, movimentar-se e deslocar-se (mesmo do seu jeito 
diferente); necessita tocar, perceber e comparar; entrar, sair, compor 
e desfazer; necessita significar o que percebe com os sentidos, como 
qualquer outra criança de sua idade. (BERSCH; MACHADO, 2007, p. 
19).   

 

De acordo com a terceira versão da Base Nacional Comum Curricular, esses 

aspectos podem ser trabalhados a partir de cinco campos de experiência: a) o eu, o 

outro e o nós; b) corpo, gestos e movimentos; c) traços, sons, cores e formas; d) 

oralidade e escrita; e) espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 

Estão ligados à construção de aspectos da identidade da criança, em função do 

convívio e da experiência com os pares e os adultos próximos; à exploração do espaço 

e dos objetos; às emoções e à linguagem; à manifestação artística para exercício de 

suas produções próprias; à apropriação e ao enriquecimento da linguagem oral e da 

escrita, de expressões, de vocabulário; e, por fim, à promoção de interações que 

trabalhem fenômenos naturais e socioculturais, de maneira contextualizada ao 

cotidiano das crianças (BRASIL, 2017a). 

Mello e Farias (2010) destacaram que o desenvolvimento humano acontece 

através da aprendizagem que nos é proporcionada pelas experiências de vida, ou 

seja, o desenvolvimento não deve ser considerado uma aquisição natural, mas uma 

construção cultural, social e histórica. A educação da criança está intimamente 

associada às experiências que oferecemos a elas. Conforme as autoras, as crianças 

aprendem desde o momento em que nascem, portanto, a educação deve ser 



 25 

organizada de modo que promova vivências positivas para o desenvolvimento, com 

foco na formação máxima da capacidade humana. Para tanto, deve-se garantir um 

espaço escolar que ofereça relações e experiências de qualidade.  

Nessa perspectiva, a escola é um ambiente com potencial para favorecer o 

desenvolvimento da criança. Gayotto (1992) abordou as funções socioeducativas da 

creche, desde os aspectos que envolvem o espaço físico, a estrutura da casa, o tipo 

de construção, estética, até o aspecto psicossocial. Todos esses pontos elencados, 

quando bem organizados, permitem que a criança, ao ser recebida, se relacione com 

professores, auxiliares, outras crianças, construa vínculos e internalize objetos, 

estruturando sua vida psíquica a partir da vida social.  

O educador tem um papel fundamental no desenvolvimento das crianças na 

creche, visto que, nos primeiros anos de vida, a criança ainda está numa posição que 

envolve certa dependência do adulto. O educador tem o papel de mediar a relação da 

criança com o objeto e com seus pares, favorecendo seu aprendizado (RIZZO, 2015). 

Gayotto (1992) concordou com o papel de mediação do educador, embora tenha 

destacado o papel da criança, nessa relação. A autora apontou que a criança é capaz 

de fazer, sentir, pensar, expressar sentimentos, de maneira independente, portanto, 

ela precisa de um educador que saiba respeitar e acompanhar essa liberdade. Ela 

utilizou-se de uma metáfora para descrever o papel do educador, na infância, 

chamando-o de terra fertilizada: “O educador fertilizador deve compreender que antes 

de mais nada a criança é um ser ativo, e é alguém capaz de conhecer, e que sua 

prática educativa não pode desconsiderar esse dado essencial.” (GAYOTTO, 1992, p. 

32).   

O papel do educador também implica a mediação em momentos de 

brincadeiras. Por intermédio da brincadeira, o professor pode observar e acompanhar 

o desenvolvimento infantil, em seus diferentes domínios (BRASIL, 1998a). O brincar 

é ferramenta básica no trabalho realizado na Educação Infantil, e está intimamente 

associado ao desenvolvimento dos bebês. Vitta e colaboradores (2017) defenderam 

que o brincar proporciona experiências favorecedoras ao desenvolvimento motor, 

cognitivo e emocional, acrescentando que é por meio do movimento e da exploração, 

realizados a partir do brincar, que a criança constrói conhecimento (VITTA et al., 

2017).  

Bordin e Marcotti (2017) afirmaram que a neurociência considera o brincar 

como um estímulo para diversas áreas do cérebro, promovendo novas conexões 
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neurais. Essas conexões produzem a plasticidade cerebral, a qual facilita o processo 

de aprendizagem.   

A pesquisa de Pontoglio (2009) teve como objetivo verificar se a brincadeira 

entre as crianças, com a mediação dos adultos, proporciona maior socialização da 

criança no contexto de creche. Foram organizadas 10 sessões de observação em uma 

turma com 12 crianças de um ano e 10 meses a dois anos e dois meses. Em seguida, 

efetivou-se a intervenção pela pesquisadora, com um programa de atividades lúdicas, 

em 20 sessões. Por fim, fez-se a observação após a intervenção, que ocorreu em 10 

sessões. Foi verificado aumento do comportamento de “interação positiva”, bem como 

a diminuição da frequência de comportamentos negativos com os adultos. Dados 

semelhantes foram encontrados no estudo de Trivellato-Ferreira, Trivellato Ferreira e 

Marturano (2016), ao compararem, por intermédio de filmagem e anotações, o 

engajamento entre as crianças, no brincar em momentos de mediação por um adulto 

e em momentos livres.  

Coutinho (2013) também ressaltou que a construção do brincar com os bebês 

não deve se restringir meramente ao objeto, porém, precisa contar com a participação 

de um outro na cena. Nesse sentido, Oliveira e colaboradores (2011) valorizaram 

também a interação entre as crianças como promotora de desenvolvimento. Desde 

muito cedo, as crianças observam e demonstram interesse e curiosidade pelos pares, 

tanto nos momentos de brincadeira quanto nas atividades de rotina, como a 

alimentação e a troca. A parceria através do brincar e dos papéis construídos e 

distribuídos entre elas estimula aspectos simbólicos e a linguagem, pelas cenas e 

falas elaboradas (OLIVEIRA et al., 2011).  

No que diz respeito aos bebês, há uma especificidade no brincar, considerando 

o desenvolvimento nessa faixa etária, em seus diferentes domínios. Vitta e 

colaboradores (2015) verificaram que os professores reconhecem a importância do 

brincar com os bebês, contudo, apresentam dificuldades para pensar e preparar uma 

atividade para essa faixa etária.    

Jóia (2014) investigou o brincar das crianças inserido nas práticas pedagógicas 

de creches. Para isso, empregou observação participante e entrevistas com 

profissionais. Concluiu que, mesmo que as educadoras sigam as instruções da 

Secretaria de Educação, a fim de inserir o brincar no cotidiano das creches, carregam 

consigo a ideia de uma educação tradicional pautada na rigidez, no silêncio e na 

disciplina. Essa marca conflita com a proposta de um brincar ativo para a 
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aprendizagem. Além disso, Jóia (2014) e Moratti (2016) verificaram que grande parte 

do dia a dia, na creche, é ocupado por afazeres de ordem fisiológica, como 

alimentação, sono, higiene, os quais são cumpridos de maneira mecânica, como se 

fizessem parte de uma rotina obrigatória, sem a possibilidade de transformá-los em 

um momento lúdico.        

Saboia (2015) destacou que o brincar também pode ser uma importante 

ferramenta para a identificação de dificuldades, no âmbito psíquico. A pesquisadora 

constatou, por meio de protocolos e testes psicológicos aplicados em bebês com 

síndrome de West e em um grupo-controle com bebês ditos típicos, que cinco dos 23 

bebês com a síndrome e que também apresentavam, associadamente, sinais 

indicativos de autismo demonstravam, desde os seis meses de idade, desinteresse 

significativo na exploração de objetos oferecidos por suas mães. Em outra pesquisa, 

Saboia (2016) abordou o efeito do brincar na subjetivação de crianças em creches, e 

concluiu que o brincar pode ser um sinalizador de possíveis dificuldades na 

constituição subjetiva ou no desenvolvimento infantil. 

O contexto escolar favorece o desenvolvimento infantil, à medida que o 

ambiente proporciona a aquisição de habilidades, respeitando o tempo dos bebês, 

como ressaltado por Barbosa e Quadros (2017, p. 47): “[...] tempo de fazer, desfazer, 

refazer, repetir, recorrer”, valorizando o saber social e cultural presente no cotidiano. 

Nesse sentido, a Educação Infantil, pelo trabalho dos professores e 

profissionais, tem a responsabilidade e o compromisso com a promoção do 

desenvolvimento integral do bebê, com o respeito aos direitos das crianças, 

articulando o cuidar, o educar e o brincar nas ações cotidianas.  

Nota-se a importância da escola e do papel dos profissionais do contexto 

escolar para desenvolvimento integral dos bebês. Entretanto, a escola precisa de 

parceiros para a efetividade de seu trabalho, como a família e o setor da saúde. 

 

2.2 INTERFACE: ESCOLA, FAMÍLIA E SAÚDE   
 

Muitos bebês, desde muito cedo, frequentam a creche em período integral. 

Dessa forma, a escola e a família compartilham o cuidado e a educação desse bebê 

que está em formação e desenvolvimento. Esse trabalho entre família e escola é 

previsto na legislação (BRASIL, 1996, 1998, 2010). 
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Piffer (2017) estudou a possibilidade de complementaridade entre a família e a 

creche. Realizou pesquisa documental, observação da interação entre a creche e a 

família, e entrevistas com as educadoras. Concluiu que existe uma relação de 

complementaridade na educação e cuidado dos bebês, embora não seja como previu 

a LDBEN, visto que esse documento menciona uma relação muito idealizada. Para a 

autora, existem dificuldades no entendimento e desempenho do papel de ambas as 

instituições, problemas com a divisão de responsabilidades. E a participação da 

família na creche, apesar de ser considerada importante, por ambas, ainda apresenta 

fragilidades. 

Um dos momentos específicos de relação entre a escola e a família são as 

reuniões. Zoadelli (2018) analisou esses momentos entre pais e profissionais da 

Educação Infantil. A autora, em um primeiro momento, observou a dinâmica das 

reuniões e realizou entrevistas com as mães. Em seguida, utilizou-se da pesquisa-

ação na perspectiva de ação-reflexão-ação de Paulo Freire, para fazer a intervenção, 

à qual a autora nomeou como “diálogo” com as participantes. Durante as observações, 

foi constatada pouca abertura por parte da professora com respeito aos familiares, 

pouco acolhimento e escuta. Após o diálogo da pesquisadora com a professora, houve 

modificações positivas nas reuniões subsequentes, com momentos de trocas e não 

somente de imposições por parte da escola.  

Compartilhar o cuidado e a educação dos bebês aproxima as instituições 

família e escola. Embora a experiência de trocas e encontros diários entre os 

familiares e os professores e os profissionais da creche possam gerar situações “[...] 

tensas, desgastantes, e de pouco entendimento mútuo” (OLIVEIRA et al., 2011, p. 

137), é fundamental para uma relação de confiança, que, certamente, refletirá no 

trabalho realizado com os bebês.  

Maranhão e Sarti (2007) analisaram o cuidado compartilhado entre os 

familiares e os profissionais da creche. Para isso, examinaram os documentos com 

as diretrizes básicas da instituição, observação participante na rotina da creche e 

entrevistas. Participaram da pesquisa 10 profissionais, 13 familiares e oito crianças, 

entre novembro de 2001 e janeiro de 2003. Verificaram conflitos entre os profissionais 

e os familiares, devido a visões diferentes, especialmente com relação à higiene e à 

alimentação. As autoras ressaltaram a importância do preparo dos profissionais da 

creche, para escutar e acolher os familiares, promovendo um espaço de reflexão 
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sobre o significado de cuidado e educação para cada familiar, de acordo com o 

contexto de cada um.  

Casanova (2011) entrevistou 11 famílias de crianças que frequentam creches, 

para entender o significado que esses familiares atribuíam à creche e às atividades 

realizadas. Os resultados apontaram que a creche é um espaço onde se deixam os 

filhos, a fim de que os pais possam trabalhar. A autora concluiu que as famílias sabem 

que os filhos brincam e fazem atividades, no entanto, definem essas ações como 

“distração”. Além disso, sabem que as crianças aprendem na creche, mas constatam 

esse aprendizado por meio da observação das crianças, e não por informação 

fornecida pelos profissionais da creche. A relação entre a creche e a família limita-se 

a breves conversas, nos momentos de entrada e saída das crianças, e nas poucas 

reuniões, o que denuncia uma dificuldade na comunicação e interação. 

Ainda quanto à interação entre a família e a creche, Novaes (2018) investigou 

um Centro de Educação Infantil, cujas relações com os familiares repercutiu na região 

como um trabalho de qualidade. Ela fez observação, entrevistas e questionários com 

a equipe docente e gestora. Concluiu que a qualidade do trabalho realizado com a 

família está pautada em práticas permeadas por reflexões avaliativas e diálogos 

frequentes entre a equipe escolar e as famílias.  

A creche, hoje, deve funcionar como um espaço educativo, promotor de ações 

para o desenvolvimento global dos bebês, sem desresponsabilizar os pais dos 

cuidados primordiais e da interlocução com a instituição escolar (SARMENTO; 

CARVALHO, 2017). Apesar de complexa, observa-se, em função dos estudos 

apresentados, a extrema importância da complementaridade entre família e creche, 

na educação e no cuidado dos bebês, para favorecer o desenvolvimento.  

Além da família, o setor da saúde também deve trabalhar em parceria com o 

setor da educação. Esse suporte pode ocorrer na própria unidade educacional, por 

meio do Programa Saúde na Escola (BRASIL, 2009b, 2015), com ações de promoção 

de saúde junto aos professores, funcionários e alunos, e de orientações que devem 

ser incorporadas ao Projeto Político-Pedagógico (PPP). Outra forma de interlocução 

entre a saúde e a educação são os encaminhamentos para especialistas clínicos, ou 

através de ações colaborativas entre as duas áreas, em que o profissional de saúde 

oferece suporte aos profissionais da educação no próprio contexto escolar, como 

pontuaram Rocha e Deliberato (2012) e Sant’Anna (2016).  
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Um projeto de extensão de alunas de Terapia Ocupacional (DELLA BARBA et 

al., 2016) indicou a importância do trabalho em conjunto entre a saúde e a educação. 

O projeto teve como objetivo discutir as percepções de educadores a respeito do 

desenvolvimento infantil. Participaram 49 educadores e 20 alunos do curso de Terapia 

Ocupacional. Por meio de fotos da rotina de trabalho, como o brincar, as atividades 

pedagógicas e as atividades de vida diária, foi possível promover reflexões sobre 

esses assuntos e viabilizar, a partir das trocas positivas de experiências, ações de 

prevenção para o desenvolvimento dos bebês.  

Observa-se, por meio da literatura citada, que a interlocução entre a família, a 

área da saúde e a área da educação auxilia na qualidade do atendimento na creche. 

Ainda assim, os professores e os ADE são protagonistas diários, dentro do contexto 

escolar atinente ao trabalho com os bebês. Devido ao contato precoce que esses 

profissionais estabelecem com os bebês e à importância do estímulo, nesse período 

inicial da vida, é fundamental um olhar atento ao desenvolvimento infantil e aos 

possíveis atrasos, para que possam elaborar o planejamento, sem desconsiderar as 

especificidades do desenvolvimento, como a linguagem, o aspecto motor, o 

socioafetivo, o sensorial, o cognitivo, de maneira a promover ações conscientes, com 

a finalidade de estimular o desenvolvimento global dos bebês, com ou sem atraso 

(FORMIGA; PEDRAZZANI, 2004).   

Não cabe a eles diagnosticar, pois não são profissionais especializados para 

essa função, mas precisam conhecer o desenvolvimento infantil e saber identificar 

quando há dificuldades no desenvolvimento (ALVES, 2007; RODRIGUES, 2008; 

PINTO, 2009).  

Para isso, faz-se necessária a apresentação dos domínios do desenvolvimento 

infantil e seus marcos, ressaltando possíveis atrasos, para que os profissionais que 

acompanham a primeira infância possam se conscientizar e atentar à identificação 

dos atrasos no desenvolvimento, com o objetivo de promover ações diante dessas 

situações.  

 

2.3 DESENVOLVIMENTO INFANTIL 
 

O desenvolvimento é concebido como mudanças sistemáticas que ocorrem 

com um indivíduo, desde o período da concepção até a morte (SHAFFER; KIPP, 
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2012). Trata-se de um tema amplo e complexo, abordado de diferentes formas, de 

acordo com o referencial teórico adotado.  

Como parte do desenvolvimento humano se encontra o desenvolvimento 

infantil, que se dá a partir da interação entre fatores biológicos, psicossociais e 

ambientais (MUSTARD, 2009; SHONKOFF et al., 2012; LAMÔNICA; RIBEIRO; 

FERRAZ, 2017). 

Para Papalia, Feldman e Martorell (2013), o desenvolvimento é dividido em três 

principais domínios: físico, cognitivo e psicossocial. Para as autoras: 

 

[...] o crescimento do corpo e do cérebro, as capacidades sensoriais, 
as habilidades motoras e a saúde fazem parte do desenvolvimento 
físico. Aprendizagem, atenção, memória, linguagem, pensamento, 
raciocínio e criatividade compõem o desenvolvimento cognitivo. 
Emoções, personalidade e relações sociais são aspectos do 
desenvolvimento psicossocial. (PAPALIA; FELDMAN; MARTORELL, 
2013, p. 37).  

 

Existem diferentes perspectivas que abordam o desenvolvimento. Bee e Boyd 

(2011) e Shaffer e Kipp (2012) assinalaram algumas abordagens, como a teoria 

cognitivo-desenvolvimental, a teoria da aprendizagem e a teoria psicanalítica. Shaffer 

e Kipp (2012) acrescentaram, ainda, a teoria etológica e evolucionista e a teoria dos 

sistemas ecológicos. Esta pesquisa preocupou-se em abordar o desenvolvimento 

infantil, independentemente de abordagem teórica. A proposta é abarcar o tema, sem 

enquadrá-lo em abordagens específicas.  

Profissionais com diferentes formações consideraram o conceito de 

desenvolvimento de maneira diferente, dependendo do objeto de estudo de cada um. 

Portanto, é fundamental que o desenvolvimento seja tomado como multiconceitual e 

multidisciplinar (BRASIL, 2002). 

A seguir, serão apresentados os domínios do desenvolvimento infantil 

esperados para a faixa etária, pois é a partir do seu conhecimento que se torna 

possível aos profissionais a identificação de eventuais atrasos no desenvolvimento 

dos bebês. Vale destacar que o desenvolvimento infantil deve ser considerado de 

maneira integral (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2005; BEE; BOYD 

2011; SHAFFER; KIPP, 2012), embora haja divisões didáticas para organizar o 

conteúdo e facilitar a compreensão do leitor. Neste trabalho, os domínios serão 

divididos em: motor, de linguagem, socioafetivo, cognitivo e sensorial. 
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2.3.1 Desenvolvimento motor  
 

O desenvolvimento motor é um processo de modificação constante de 

comportamentos motores, desde o nascimento a até velhice (GALLAHUE; OZMUN; 

GOODWAY, 2013). Bee e Boyd (2011, p. 120) definiram o desenvolvimento motor 

como “[...] crescimento e mudança na capacidade de dominar habilidades motoras 

grosseiras (como caminhar ou correr) e habilidades motoras finas (como desenhar ou 

escrever)”, resultado da interação entre os aspectos biológicos e ambientais 

(OLIVEIRA; BRACCIALLI, 2009; GALLAHUE; OZMUN; GOODWAY, 2013; 

HAYWOOD; GETCHELL, 2016).  

Nos primeiros tempos de vida, os aspectos motores são marcados pelos 

reflexos, os quais são movimentos involuntários desencadeados por estímulos 

(CORIAT, 2001). À medida que ocorre a maturação do sistema nervoso central, os 

movimentos automáticos progridem para movimentos voluntários e de maior 

complexidade (CORIAT, 2001; CASTILHO-WEINERT; FORTI-BELLANI, 2015).  

As reações são movimentos mais elaborados que os reflexos. Trata-se de 

movimentos automáticos ativos que auxiliam o bebê na manutenção de determinada 

postura, quando há algum tipo de alteração no ambiente (YAMAGUCHI; ISRAEL, 

2015; HAYWOOD; GETCHELL, 2016).  

Tanto os reflexos quanto as reações são funções importantes para o 

desenvolvimento motor do bebê.  

O crescimento e o desenvolvimento do bebê ocorrem em dois padrões: a) 

céfalo-caudal, da cabeça até as partes inferiores do corpo; e b) próximo-distal, do 

tronco às extremidades (BEE; BOYD, 2011; HAYWOOD; GETCHELL, 2016). Ou seja, 

o desenvolvimento progride da cabeça até o controle das pernas. Primeiramente, o 

bebê sustenta a cabeça e os olhos, depois tem o controle dos braços, em seguida do 

tronco, até conseguir se sustentar sobre as pernas (ISRAEL; ARAÚJO; FERREIRA, 

2014).    

A literatura divide o desenvolvimento motor em trimestres (CORIAT, 2001; 

SANT; GOLDBERG, 2002; OLIVEIRA; BRACCIALLI, 2009; FORTI-BELLANI; 

CASTILHO-WEINERT, 2011). 

O primeiro trimestre está marcado por reflexos arcaicos, principalmente o 

reflexo tônico-cervical assimétrico (CORIAT, 2001; FORTI-BELLANI; CASTILHO-

WEINERT, 2011) e pela tentativa de alinhamento da cabeça (OLIVEIRA; 
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BRACCIALLI, 2009). De acordo com Oliveira e Braccialli (2009) e Sant e Goldberg 

(2002), a posição supina, comum no primeiro trimestre, é quando o tronco do bebê 

está apoiado em uma superfície de apoio, sua cabeça está virada para o lado, as 

pernas ficam flexionadas e os braços ficam próximos dos ombros. Nessa posição, 

geralmente, o bebê consegue olhar suas mãos e mantê-las em seu campo visual. Já 

tenta segurar um brinquedo colocado em sua mão. 

O principal movimento conquistado pelo bebê, nessa postura, é a capacidade 

de girar a cabeça para ambos os lados com o objetivo de facilitar a respiração, 

desobstruindo boca e nariz (RATLIFFE, 2000; OLIVEIRA; BRACCIALLI, 2009). De 

maneira geral, esse período inicial é caracterizado por extensão, chutes, movimentos 

de cabeça e tronco, cuja intensidade será determinada pelo momento ou estado do 

bebê. Ele fica mais sonolento logo após a refeição, por exemplo, e mais ativo, antes 

da alimentação (SANT; GOLDBERG, 2002).  

Ao final do primeiro trimestre, a criança já consegue manter a cabeça em linha 

média, o que a torna capaz de acompanhar os movimentos dos objetos e explorar as 

mãos, adquirindo a habilidade chamada olho-mão ou visomotora (GRECO; SOARES; 

TUDELLA, 2013). 

Na posição prona (barriga para baixo, com apoio dos cotovelos na superfície), 

o bebê estende a cabeça e o tronco para cima, e é capaz de olhar o que está ao seu 

redor (SANT; GOLDBERG, 2002; OLIVEIRA; BRACCIALLI, 2009).  

O segundo trimestre é marcado por aquisições importantes, do ponto de vista 

motor.  

A criança torna-se capaz de segurar os pés e tentar levá-los até a boca com o 

intuito de exploração do corpo, de realizar a rotação de tronco, começando 

acidentalmente a atividade de rolar, embora ela se concretize com maior propriedade 

no terceiro trimestre. O bebê pode fazer a rotação de tronco, quando estimulado com 

um brinquedo na lateral de seu corpo, bem como tentar buscar um brinquedo que não 

está ao seu alcance (SANT; GOLDBERG, 2002; OLIVEIRA; BRACCIALLI, 2009; 

FORTI-BELLANI; CASTILHO-WEINERT, 2011). O rastejamento se inicia igualmente 

no segundo trimestre e é precursor do movimento de engatinhar. Trata-se do impulso 

por meio do contato da barriga na superfície, em posição prona; tende primeiro a 

impulsionar para trás, somente depois se locomove para frente (SANT; GOLDBERG, 

2002). Conforme Sant e Goldberg (2002), os bebês demonstram preferência por 
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determinadas posições, e isso faz com que conquistem maior habilidade em 

determinada postura, em detrimento de outras.  

Enquanto, no primeiro trimestre, o bebê necessitava de apoio para manter-se 

sentado, apresentando dificuldades, no segundo trimestre, ele se torna capaz de 

manter-se na posição sentada, primeiramente com apoio das mãos à frente do corpo 

e por cerca de 20 minutos. A reação de proteção contra quedas, como posicionar os 

braços ao lado do corpo e apoiá-los na superfície de apoio, faz com que os bebês se 

fortaleçam na posição vertical, mantendo o tronco cada vez mais estável. O bebê já é 

capaz de se manter em pé com apoio e suportar o peso em seus membros inferiores, 

conservando seus pés em total contato com a superfície de apoio. Todas as 

conquistas do segundo trimestre promovem o controle do corpo, e maior amplitude de 

mobilidade (SANT; GOLDBERG, 2002). 

No terceiro trimestre, o bebê se torna capaz de se movimentar pelo ambiente e 

de explorá-lo. A criança fica “inquieta e curiosa” (CORIAT, 2001, p. 103). Domina 

melhor o movimento de rolar da posição supina para prona e permanece mais estável 

nessa posição. O bebê domina a posição sentada, consegue brincar, utilizando ambas 

as mãos para explorar o brinquedo, e tenta alcançar um objeto que esteja distante. 

Ele faz a passagem da posição sentada para a quadrúpede, ficando em movimento 

de balanceio, estimulando sensorialmente as extremidades superiores e inferiores. 

Levanta-se sozinho e permanece em pé, apoiado. No início, apresenta dificuldade 

para retornar à posição sentada, até encontrar uma forma de empurrar as nádegas 

para trás e cair sentado. Após dominar o equilíbrio na posição em pé, o bebê se arrisca 

a andar lateralmente, apoiado em uma mobília (SANT; GOLDBERG, 2002). 

No quarto trimestre, o bebê já pode movimentar-se com os braços e pernas 

estendidas. Os autores chamam esse movimento de “marcha de urso” (RATLIFFE, 

2000; SANT; GOLDBERG, 2002). Trata-se do engatinhar, mas ainda com pernas e 

braços esticados. Na posição sentada, o bebê mostra equilíbrio bastante 

desenvolvido. É capaz de passar com facilidade da posição sentada para a posição 

que a possibilita engatinhar ou da posição sentada para a posição ajoelhada e em pé, 

além de se levantar para a posição em pé, utilizando uma mobília como apoio. Os 

primeiros passos são na direção diagonal para frente, ao segurar o dedo de um adulto. 

Nas primeiras tentativas de locomover-se sozinho, o bebê mantém os braços abertos 

e apresenta mais dificuldade com o equilíbrio, ao carregar um brinquedo em uma das 

mãos. A posição em pé, de maneira independente, passa a ser buscada ativamente 
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pelo bebê, o que resulta em maior número de quedas. No entanto, as quedas são 

importantes para que ele aprenda a refazer o projeto motor e recuperar a postura. Ao 

final do primeiro ano de vida, os apoios são cada vez menos necessários e o bebê já 

possui mais facilidade para carregar brinquedos, abaixar-se para recuperá-los e tentar 

alcançar um objeto mais alto (CORIAT, 2001; SANT; GOLDBERG, 2002). 

Após os 12 meses, a habilidade na posição em pé se aprimora. O bebê já pode 

andar sem apoio e realizar locomoção e brincadeiras, ao mesmo tempo. Dos 16 até 

os 24 meses, melhora o equilíbrio: consegue permanecer sentado sozinho numa 

cadeira, manter-se agachado, enquanto explora algum objeto, pular de uma pequena 

altura, subir e descer escadas com o apoio do corrimão, chutar e lançar para frente 

uma bola, empilhar mais de dois cubos, dobrar papéis e segurar lápis entre o polegar 

e os outros dedos (RATLIFFE, 2000; BRASIL, 2016b).  

Alguns estudos realizados na Educação Infantil identificaram alguns bebês com 

o desenvolvimento motor abaixo do esperado para a média de referência 

(SCHOBERT, 2008; BALTIERI et al., 2010; MOREIRA et al., 2010). Baltieri e 

colaboradores (2010) analisaram, por meio da escala Bayley Scales of Infant and 

Toddler Development-III, o desenvolvimento motor de 40 bebês entre 12 e 24 meses 

de idade, sem alteração neurológica, genética ou malformação congênita, 

frequentadores de creches públicas. Fizeram a correlação com características 

neonatais, dados sobre a família e o tempo permanência na creche. Os resultados 

apontaram que o desenvolvimento motor se encontrava, em média, abaixo do 

esperado. E não houve correlação linear entre os dados da avalição dos domínios 

motores e as características neonatais, familiares e de tempo de exposição na creche, 

embora as autoras alertassem sobre as fragilidades da pesquisa, quanto a essa 

correlação, como a ausência de análise da qualidade da estimulação, tanto em casa 

quanto na creche, ausência de grupo-controle de bebês não frequentadores de creche 

e ausência de situações desfavoráveis no âmbito familiar, como a baixa escolaridade 

dos pais, e o baixo peso ao nascer, no aspecto neonatal. Schobert (2008) examinou 

a relação entre o desenvolvimento motor de 52 bebês, entre seis e dezoito meses, 

inseridos em creches, e os ambientes familiar e escolar. Do total de participantes, 50% 

apresentou atraso ou suspeita de atraso, ao serem avaliados na creche, por meio do 

instrumento Alberta Infant Motor Scale (AIMS). Resultados semelhantes foram 

encontrados na pesquisa de Moreira e colaboradores (2010), ao avaliarem 246 bebês 

entre quatro e dezoito meses, de creches públicas. Da amostra total, 59 bebês 
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revelaram atraso nas habilidades motoras básicas. As autoras concluíram que o índice 

de atraso foi significativo e alertaram que pode estar associado ao ambiente da 

creche, uma vez que o ambiente pode favorecer ou não o desenvolvimento.  

Em contrapartida, os estudos de Carvalho, Roda e Cândido (2002) e de Costa 

e Gomes (2011), que também avaliaram aspectos do desenvolvimento motor, 

encontraram resultados em que uma pequena porcentagem de bebês que 

frequentavam creches evidenciou atraso no âmbito motor, o que possibilitou às 

autoras concluírem que a creche é um ambiente favorecedor do desenvolvimento.  

A partir desses estudos, observa-se que, independentemente de as avaliações, 

por meio das escalas, resultarem em menor ou maior número de bebês com atraso 

motor, a creche é sempre sinalizada como um ambiente com potencial para auxiliar o 

desenvolvimento.  

Nesse sentido, é fundamental que o ambiente escolar e os profissionais que 

atuam com essa faixa etária estejam atentos aos marcos do desenvolvimento motor, 

para propiciar diferentes oportunidades, através do brincar, e potencializar o 

desenvolvimento do bebê, no ambiente escolar. 

Até mesmo em bebês no início da vida é possível identificar a presença de 

alterações no desenvolvimento (BRACCIALLI et al., 2015). Para o reconhecimento de 

atrasos no desenvolvimento motor, é necessário conhecer os marcos motores e ter 

noções básicas sobre o desenvolvimento global do bebê (GUIMARÃES, 2001; 

SACCANI et al., 2007). As habilidades motoras adquiridas ao longo da primeira 

infância costumam ser semelhantes e invariáveis, no entanto, deve-se considerar o 

ritmo de cada bebê quanto ao desenvolvimento motor, visto que vivem em ambientes 

diferentes, com condições diferentes (SACCANI et al., 2007; HAYWOOD; 

GETCHELL, 2016). Por exemplo, é comum o bebê iniciar a marcha aos 12 meses, 

embora existam bebês que a fazem com oito ou nove meses e outros que só começam 

a caminhar com 18 meses (CASTILHO-WEINERT; FORTI-BELLANI, 2015).   

Os atrasos no desenvolvimento neurossensório-motor estão associados ao 

tônus muscular. 

 

Tais alterações se caracterizam pela diminuição da tensão em que se 
encontra permanentemente um musculo normal em repouso e 
diminuição da resistência ao movimento passivo (hipotonia); aumento 
dessa tensão em repouso e/ou da resistência ao movimento passivo 
(hipertonia) ou, ainda, a variação entre diminuição e aumento da 
tensão e/ou resistência ao movimento passivo (flutuação tônica). 
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(FORMIGA; PEDAZZANI; TUDELLA, 2010, p. 100). 

 

A hipotonia é um dos sinais mais comuns de alteração no desenvolvimento 

neuromotor de um bebê, assim como determinadas posturas, como manter os 

membros superiores flexionados e os membros inferiores estendidos na posição 

supina podem ser indicativos precoces dessa alteração (FORMIGA; PEDAZZANI; 

TUDELLA, 2010). 

Ao se apropriar dos marcos do desenvolvimento motor, é por meio da 

observação atenta que os profissionais da escola podem reconhecer os atrasos de 

ordem motora (MELO; LEITE, 2011). Esse conhecimento e a observação podem dar 

suporte ao educador, para que ele proporcione oportunidades e vivências aos bebês, 

as quais estimulem o desenvolvimento a partir do brincar, de maneira funcional 

(FORTI-BELLANI; CASTILHO-WEINERT, 2011; YAMAGUCHI; ISRAEL, 2015).  

Castilho-Weinert e Forti-Bellani (2015) descreveram possibilidades de 

atividades que podem ser realizadas pelos profissionais das escolas, a fim de 

proporcionar estímulos para os bebês, no contexto escolar. As autoras ressaltaram 

que, durante o primeiro ano de vida, a criança deve permanecer em um ambiente 

seguro; ademais, possibilitar a sua livre movimentação e o posicionamento do bebê é 

fundamental para facilitar ou dificultar sua exploração e movimentação, e estimular 

habilidades motoras.  

Nos primeiros meses, os bebês necessitam do auxílio do adulto para alternar a 

postura, até que consigam realizá-las sozinhos. A posição prona (barriga para baixo) 

é uma postura importante nos primeiros meses, para que o bebê consiga fortalecer o 

tronco e sustentar a cabeça e o pescoço. Já a posição supina (barriga para cima) é 

importante para estabelecer o contato visual, a coordenação do movimento entre os 

olhos e a mão, além de minimizar o padrão de flexão do bebê, ao nascer. Alguns 

recursos podem ser utilizados para auxiliar determinados posicionamentos, como uma 

calça costurada com enchimento dentro, para as posições sentadas, e em uma das 

pernas, para dar suporte à posição prona. Os objetos que convoquem a atenção da 

criança devem estar disponíveis para estimular o interesse e a movimentação pelo 

espaço, de sorte ela que manipule e explore de diferentes formas (CASTILHO-

WEINERT; FORTI-BELLANI, 2015). 

Conhecer o desenvolvimento motor auxilia os educadores na identificação de 

atrasos dessa ordem, para que possam propor práticas capazes de favorecer essas 



 38 

habilidades ou, até mesmo, identificar quando há necessidade de encaminhamento 

ao setor da saúde.  

 

2.3.2 Desenvolvimento socioafetivo  

 

As emoções são diferentes estados afetivos, presentes desde o primeiro ano 

de vida, experimentados pelo indivíduo em situações de prazer e desprazer que 

geram determinados sentimentos e influenciam o comportamento (FITZGERALD; 

STROMMEN, 1975; SHAFFER; KIPP, 2012).  

Vários autores abordaram a relação inicial entre o bebê e aqueles que exercem 

a função parental, salientando a importância desse vínculo para o desenvolvimento 

emocional e a constituição do psiquismo.  

Spitz (1960, 1979) propôs uma relação recíproca entre mãe e bebê. Apontou 

que somente o fato de a mãe estar presente no ambiente, mesmo sem relação direta 

com o bebê, já se caracteriza como um estímulo para ele. Os afetos da mãe 

influenciam as ações do bebê, e as ações intencionais maternas afetam 

significativamente a personalidade do bebê.  Para o autor, o desenvolvimento afetivo, 

tanto de prazer quanto de desprazer, precede o desenvolvimento de outras funções 

do psiquismo. Os afetos de prazer envolvem as trocas prazerosas, as quais permeiam 

a relação mãe-bebê, nos primeiros três meses de vida, e os momentos de cuidado 

com o qual o bebê responde por meio do sorriso. Após os três primeiros meses, o 

bebê já entra em contato com afetos de desprazer, que se intensificam dos seis aos 

oito meses, com o que Spitz (1960, 1979) chamou de ansiedade dos oito meses. O 

bebê reage, ao ser abandonado pelo principal cuidador, e muda seu comportamento 

em relação as pessoas pouco conhecidas, de modo que as rejeita. Isso se dá pelo 

fato de a criança conquistar, nessa idade, a capacidade de “diferenciação perceptiva 

diacrítica”.     

Winnicott (2000, 2006) também ressaltou, em sua teoria, a importância da 

díade mãe-bebê. Para ele, somente o aspecto hereditário não garante as condições 

emocionais do bebê, mas sim a associação com os cuidados maternos, ou seja, o 

ambiente facilitador personificado pela figura materna ou substituto da função materna 

era responsável pelo desenvolvimento emocional. Nos primórdios dessa relação, a 

mãe se identifica com o bebê, com o intuito de reconhecer suas necessidades; esse 

estado foi chamado por Winnicott (2000, 2006) de preocupação materna primária. O 
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autor sustentou a ideia de que o cuidado materno é um saber natural baseado nas 

experiências vivenciadas pela mãe, ao ter sido criança um dia. Afirmou, também, que 

a mãe “suficientemente boa” (WINNICOTT, 2000) é aquela que passa por um período 

de abstenção de outros prazeres, a fim de proporcionar a mediação entre o bebê e o 

mundo, com o objetivo de alcançar sua individualidade e independência. No entanto, 

o autor desmistificou a maternagem idealizada. Frisou que o ser humano está sujeito 

a de falhas, de forma que a mãe cometerá equívocos e os corrigirá continuamente 

(WINNICOTT, 2006).  

Outro autor que trilhou caminhos semelhantes em seus estudos foi Bowlby 

(1984). O autor descreveu a Teoria do Apego. Trata-se da construção de laços 

afetivos, de uma base segura, primeiramente, entre a criança e seu cuidador, e os 

laços desenvolvidos ao longo da vida, no meio social.  O autor alertou que os bebês 

necessitam de cuidados que estão além do ato de banhar, alimentar, higienizar 

considerados primários. Enfatizou que o apego também é uma necessidade primária. 

Os bebês necessitam do apego para sobreviver, e a forma como a relação de apego 

se constitui irá depender dos tipos de laço afetivos instaurados ao longo da vida.  

Com as novas configurações da sociedade, os bebês ingressam nas creches 

cada vez mais cedo por diferentes motivos, como a busca da mãe pelo mercado de 

trabalho, mães estudantes, que não contam com a participação dos pais no cuidado 

diário, ou pelo desejo dos pais de deixarem o bebê na escola, para que seja 

estimulado de maneira integral. Dessa forma, os educadores passam a ocupar um 

lugar de destaque, juntamente com pais, no desenvolvimento emocional e afetivo das 

crianças, à medida que cuidam, educam e medeiam as diferentes relações sociais 

presentes nesse contexto.  

Nessa direção, pesquisas apontaram a importância da afetividade e da 

interação socioafetiva no ambiente educacional. Grana (2011) pesquisou a interação 

socioafetiva de bebês no contexto de creche. O objetivo do estudo foi identificar e 

analisar os processos interativos entre os bebês e seus pares, e comparar as 

características das interações em diferentes idades. Participaram um total de 24 

crianças, divididas em dois grupos. No Berçário I, havia 10 crianças de 10 a 13 meses 

de idade, enquanto, no Berçário II, havia 14 crianças de 15 a 24 meses. Foram feitos 

observação, filmagem e registro em caderno de campo. A autora concluiu que houve 

interação entre os bebês, como observação, disputa, imitações, expressões, 

colaboração, compaixão, entre outros comportamentos; ela ressaltou a contribuição 
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desses resultados aos educadores, porque a detecção dessas interações entre os 

bebês constitui instrumento para trabalhar o desenvolvimento afetivo, emocional e 

social de maneira positiva.  

Ramos (2010) se dedicou ao mesmo assunto, no entanto, enfatizou o ambiente 

pedagógico como facilitador ou não do desenvolvimento socioafetivo e cognitivo da 

criança. Atribuiu à criança papel ativo no engajamento social e um modo particular de 

agir, diante das diferentes situações de interação social. Ressaltou que o ambiente 

pedagógico deve promover momentos educativos, com ênfase nos aspectos sociais, 

que favoreçam a formação de vínculos e construções em conjunto. Nessa direção, a 

pesquisa de Capelasso (2011) abordou o vínculo entre o auxiliar de desenvolvimento 

infantil e a criança, na creche. Efetuou entrevista semiestruturada com oito auxiliares 

que acompanhavam crianças de zero a quatro anos. Um dos pontos de conclusão da 

autora foi que, além de favorecer o desenvolvimento da criança, tal vínculo possibilita 

ao profissional a identificação de dificuldades nos âmbitos motor, psíquico e social.  

Assim, mais uma vez, o papel dos profissionais da creche e a relação educador-

bebê ganharam destaque, quando o assunto é desenvolvimento infantil, tanto no que 

diz respeito à prevenção quanto em promoção das potencialidades (BRAGA, 2009).  

Observa-se, a partir dos autores citados, que o desenvolvimento afetivo-

emocional se constrói por meio da relação entre o bebê e aquele que cuida dele. À 

medida que o educador, seja ele o professor, seja o ADE, estabelece um vínculo 

afetivo, identifica e nomeia as expressões faciais da criança, diante de diferentes 

estímulos e situações a envolvem, nomeia seu corpo através de brincadeiras, 

identifica situações cotidianas, promove a mediação na relação entre bebês, favorece 

o autoconhecimento e autoimagem, ele está auxiliando na construção do 

desenvolvimento afetivo-emocional do bebê e, consequentemente, nas interações 

socioafetivas, fundamentais para o desenvolvimento como um todo (BRASIL, 2016b). 

 

2.3.3 Desenvolvimento da linguagem   

 

O desenvolvimento da linguagem é bastante importante e complexo, por estar 

relacionado a outros domínios do desenvolvimento humano (OLIVEIRA et al., 2009). 

A linguagem está associada à aprendizagem, nos mais diferentes contextos e 

ambientes, e intimamente ligada à comunicação social e transmissão de cultura 

(MUSSEN, 1968). A linguagem e a cultura estão presentes no universo e antecedem 
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o nascimento do bebê. É necessário que alguém se ocupe do bebê, para apresentá-

lo ao mundo e aos que o cercam (BERNARDINO, 2002). Quando o adulto nomeia, 

define, significa os objetos para uma criança, proporciona oportunidades de reflexão 

e conhecimento da realidade mais elaboradas e complexas do que a reflexão em 

função de uma experiência exclusivamente da criança (YODOVICH, 1987).    

Nessa perspectiva, mesmo com o aparato neurobiológico em plenas condições 

para o desenvolvimento da linguagem, o bebê precisa dos aspectos socioculturais e 

psíquicos, para se apropriar da linguagem e se comunicar (BELLO; MACHADO, 

2015). É por meio dessa interlocução que se dá a comunicação e se torna possível 

“[...] nomear o mundo, organizar suas experiências, construir e expressar ideias ou 

opiniões.” (BRASIL, 2016b, p. 68).   

O meio ambiente é um reforço para o desenvolvimento das habilidades dos 

bebês. É pelas experiências vividas juntamente com os diferentes interlocutores que 

permeiam a vida do bebê que eles irão se tornar mais competentes, no âmbito da 

comunicação e da expressão (DELIBERATO, 2017). 

A família, por ensejar os primeiros cuidados, torna-se a principal referência para 

o bebê, no que diz respeito aos modelos linguísticos, seguida da escola (OLIVEIRA et 

al., 2009). A tese de Nogueira (2016) teve como objetivo compreender de que forma 

ocorre o desenvolvimento da linguagem oral na primeira infância, sob a perspectiva 

da teoria histórico-cultural. Participaram do estudo três professoras e sete crianças, 

com idade entre um e dois anos, de uma creche de Manaus, AM. Foram realizadas 

observações participativas, registro por meio de fotografias, videogravação e caderno 

de campo, além de entrevistas semiestruturadas e encontros de formação com as 

participantes. Um dos resultados ressaltados foi que as atividades propostas pela 

professora e as interações entre as crianças e entre o adulto e a criança favoreceram 

a atividade comunicativa e o desenvolvimento da linguagem oral. A autora destacou 

a importância do papel de mediação do professor para a potencialização da linguagem 

oral das crianças de creche. Nessa mesma direção, Bressani (2006) investigou a 

comunicação verbal e não-verbal na interação entre a educadora e o bebê, em seus 

primeiros dois anos de vida. Participaram do estudo quatro bebês com idade entre 5 

e 14 meses. Foi feito um estudo observacional, através de filmagem. Concluiu-se que 

o desenvolvimento da capacidade de comunicação do bebê depende da habilidade 

do educador em identificar e traduzir as formas de comunicação, mediando a 

comunicação no momento em que a verbalização ainda não é possível.  
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Alguns estudos mostraram que ainda existem fragilidades, quanto à mediação 

e ao papel do educador junto aos bebês. Oliveira, Braz-Aquino e Salomão (2016) 

implementaram uma investigação cujo objetivo era identificar aspectos da linguagem 

na interação entre bebê-educador e o estilo linguístico dos educadores, durante as 

brincadeiras. Participaram nove crianças entre um e três anos de idade, sete 

professoras e seis monitoras. Dividiram-se as crianças e profissionais em três grupos 

e foram realizadas três observações videogravadas de cada grupo. Identificou-se 

pouca interação entre educadoras e crianças por meio do brincar, e o estilo 

comunicativo das educadoras foi caracterizado como diretivo de atenção e instrução. 

O trabalho de Paiva (2016) corrobora esses dados, ao constatar que a maioria das 

educadoras que participaram da pesquisa não favoreceram o desenvolvimento da 

linguagem das crianças de até três anos de idade, assim como não perceberam e 

reconheceram que a linguagem pode ser estimulada em diferentes situações do 

cotidiano na creche, inclusive em momentos de cuidado.  Dados preocupantes, visto 

que o bebê está apto à aquisição da linguagem desde muito cedo e precisa do 

estímulo mediado para aprimorar tais habilidades, além do fato de ingressar 

precocemente na escola e ali permanecer um longo período do dia.  

Desde o período gestacional, o feto é sensível à sons, entonações e ritmos que 

marcam variações de tempo (BOYSSON-BARDIES, 2009). O bebê inicia o processo 

de aquisição da linguagem desde os primeiros momentos de vida (BEFI-LOPES; 

CÁCERES; ARAÚJO, 2007; OLIVEIRA et al., 2009). A primeira manifestação de 

comunicação do recém-nascido ocorre através do choro. Ele comunica sua sensação 

de desconforto, dor, fome, sem ainda saber que se trata de um desprazer no próprio 

corpo (JERUSALINSKY, 2000). Com isso, o bebê convoca a atenção do cuidador, em 

geral a mãe, a qual atribui um sentido, significado (COLE; COLE, 2003; GARRISON; 

KINGSTON; BERNARD, 2009).   

Bello e Machado (2015) dividiram didaticamente o desenvolvimento da 

linguagem em: a) fase pré-linguística (1ª fase — comunicação não intencional – ações 

reflexas – 0-2 meses; 2ª fase — comunicação não intencional – ações ativas sobre o 

meio – 2-8 meses; 3ª fase — comunicação intencional – 8 a 12 meses; 4ª fase — 

comunicação intencional – 12 a 18 meses); b) fase linguística.  

De acordo com as autoras, a ira fase pré-linguística está caracterizada por 

reações reflexas e ainda rudimentares. O bebê apresenta movimentos corporais, 

reage a sons e chora. São ações que dependem da significação do cuidador para, 
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futuramente, tornar-se propriamente uma intenção de se comunicar. Tais dados 

convergem com as informações apontadas por Cole e Cole (2003), Garrison, Kingston 

e Bernard (2009) e Oliveira et al. (2009). 

Ainda na perspectiva de Bello e Machado (2015), a segunda fase está marcada 

por ações mais ativas por parte do bebê, o que convoca mais a atenção do adulto, e 

o contato visual se torna mais presente na relação entre o bebê e aquele que exerce 

a função de cuidador. Nesse período, o bebê já coordena movimentos motores, como 

mão-boca e, também, a visão-audição, aumentando o envolvimento com os objetos e 

com as demandas do adulto a ele direcionadas. No entanto, o bebê ainda necessita 

do mediador para atribuir significado às suas ações. Também iniciam-se os balbucios, 

por volta dos cinco meses de idade, como nos apontaram Cole e Cole (2003) e 

Garrison, Kingston e Bernard (2009). Scheuer, Befi-Lopes e Wertzner (2003) 

acrescentaram que a interação entre a mãe ou cuidador de referência e o bebê 

promove troca de afetos e emoções, deixando a comunicação mais efetiva.  

 Já na terceira fase (BELLO; MACHADO, 2015), a comunicação começa a se 

tornar mais especificamente intencional. O bebê percebe que alguns 

comportamentos, como olhar, apontar algum objeto ou realizar vocalizações, 

produzem um efeito nos adultos. Na quarta e última fase do período pré-linguístico 

abordado pelas autoras, o bebê encontra-se mais independente, do ponto de vista da 

comunicação. Consegue associar a ação às verbalizações, como fazer um boneco 

dormir com gestos e, ao mesmo tempo, dizer “nana”. Fala algumas palavras, e suas 

ações e movimentos surgem de maneira contextualizada, como dar tchau em uma 

situação em que alguém vai embora.  

Na fase linguística, os bebês estão mais maduros com relação ao 

desenvolvimento global. O vocabulário se enriquece, surgem as pequenas frases, 

compreendem e seguem instruções que lhes são dirigidas. Conseguem se expressar, 

inclusive as emoções, por meio da linguagem verbal. Mesmo diante desse avanço no 

desenvolvimento da linguagem, o ambiente continua proporcionando enriquecimento 

e ampliação das habilidades, auxiliando a aquisição de vocabulários novos, através 

de conversas, brincadeiras e situações cotidianas (SCHEUER; BEFI-LOPES; 

WERTZNER, 2003; BELLO; MACHADO, 2015).  

Para a identificação de atraso na linguagem, deve-se considerar os diferentes 

contextos nos quais a criança está inserida, para além do domínio dos marcos do 

desenvolvimento (BEFI-LOPES, 2003). Os profissionais devem estar em alerta a 
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respeito do olhar da criança, da interação dela com os outros, do envolvimento com 

os objetos e sua exploração, porque o desenvolvimento da linguagem caminha 

intimamente conectado com o desenvolvimento cognitivo, e ambos dependem da 

interação social, do meio ambiente para a aquisição de tais habilidades. Sabe-se que 

o atraso na linguagem pode promover comprometimentos em outros âmbitos, como 

na aquisição da fala, leitura e escrita, nos aspectos cognitivos (memória, por exemplo), 

nas interações sociais, trazendo, em geral, uma série de consequências.   

Zorzi (2000) descreveu atrasos na aquisição da linguagem que envolvem 

aspectos mais globais do desenvolvimento: comunicação verbal ausente ou inferior 

ao esperado para a idade; dificuldade na compreensão verbal, mesmo sem apresentar 

deficiência auditiva; pouco envolvimento em relação aos sons do ambiente; pouca 

exploração dos objetos e, quando ocorre, é de maneira repetitiva; atenção e 

concentração reduzidas; brincar simbólico ausente ou empobrecido; falta de 

curiosidade com o que está ao seu redor; dificuldades no ambiente social e 

comportamental.  O autor ainda destacou o que considerou como “[...] atrasos simples 

de linguagem” (ZORZI, 2000, p. 14), quando o desenvolvimento global não apresenta 

problemas significativos; a linguagem é menos evoluída que as outras aquisições 

simbólicas; não há dificuldade na compreensão da linguagem, mas sim na expressão; 

desenvolve simbolismo na comunicação, embora não de maneira verbal; quando a 

linguagem está presente, mostra-se de forma pouco evoluída. Ressaltou também que 

não raramente tais atrasos estão associados a questões ambientais, como a falta de 

estímulo.  

Os profissionais podem realizar brincadeiras que estimulem o desenvolvimento 

da linguagem, como brincadeiras corporais associadas a músicas e a rimas (“serra-

serra” ou “a canoa virou”); nomear pessoas e objetos ao redor do bebê (“onde está a 

mamãe?”); esconde o rosto e depois aparecer (“cadê-achou”), entre outras, levando 

sempre em consideração a faixa etária (HEYMEYER; GANEM, 2004).  

De acordo com Silva et al. (2014), o professor apresenta dificuldades para 

reconhecer possíveis atrasos ou alterações de linguagem. De acordo com as autoras, 

a dificuldade foi mais acentuada em crianças de dois e quatro anos e mais sensível 

em crianças de três anos. Tais dados são preocupantes, pois os profissionais que 

atuam na Educação Infantil são os principais interlocutores para o desenvolvimento 

da linguagem das crianças; ora, se não identificarem os atrasos, não será possível 

disponibilizar estímulos que potencializem essa área do desenvolvimento.   
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O estímulo da linguagem, na infância, se dá por meio da interação do bebê com 

seu interlocutor. Para isso, é necessário que o adulto considere legitimamente o bebê 

como um interlocutor, dirija-se a ele com atenção, converse com diferentes 

entonações de voz, gestos e expressões faciais, conte histórias, cante músicas, 

promova espaços de brincadeiras mediadas (BRASIL, 2016b).  

Os professores têm condição de proporcionar, por intermédio do planejamento, 

diversos momentos que favoreçam o desenvolvimento da linguagem. Por isso, é 

fundamental conhecer esse domínio e estar atento a todos os bebês, com o intuito de 

reconhecer dificuldades, para propor atividades e ações que desenvolvam essa 

habilidade.  

 

2.3.4 Desenvolvimento cognitivo  

 

Conforme já abordado anteriormente, o desenvolvimento ocorre de maneira 

dinâmica e imbricada, de modo que um domínio depende do outro para se 

desenvolver. Dessa forma, o desenvolvimento cognitivo depende de outros domínios 

para evoluir, especialmente nos primeiros anos de vida. Não se pode pensar em 

desenvolvimento cognitivo, sem o apoio das condições motoras, linguísticas, 

sensoriais, entre outras. Trata-se da construção de conhecimento que nos 

proporciona compreensão do entorno do indivíduo, por meio de processos mentais, 

como a percepção, atenção, pensamento, memória, linguagem, inclusive a emoção e 

motivação, que impactam diretamente na cognição (MUSSEN, 1968; BRASIL, 2016b).  

Os bebês começam a aprender desde o momento do nascimento e apresentam 

um jeito próprio de conhecer o mundo, em cada idade da vida. Vivem e dão significado 

ao que está sendo vivenciado a partir das relações, formando assim sua 

personalidade, suas características próprias e seu conhecimento. Nos primeiros anos 

de vida, a construção cognitiva passa pelos aspectos sensoriais, ou seja, pelas 

sensações, pelo corpo do bebê. Ele segura, olha, experimenta com a boca, sacode 

para ouvir o som. É dessa forma que ele percebe e se relaciona com seu entorno 

(MELLO, 2017). À medida que o bebê experimenta o mundo à sua volta, conta com a 

participação de outras pessoas, a fim de interpretar e significar as vivências que 

demonstram, através de expressões, gestos, sons, e para inseri-lo no mundo 

simbólico, na cultura (OLIVEIRA et al., 2011).  

Toda essa exploração se dá em função da mediação do adulto, visto que o 
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bebê, apesar de ativo, ainda está numa posição de dependência. Por esse motivo, os 

professores e profissionais da Educação Infantil devem se comunicar com a criança 

em qualquer momento do cuidado, como no banho, troca de fralda e de roupa, 

momentos de alimentação, respeitando o bebê como sujeito (MELLO, 2017). Deve-se 

incluir o bebê no cotidiano, e não somente considerá-lo como objeto de ações. E, por 

meio dessa aposta no bebê enquanto sujeito, dessa comunicação estabelecida, o 

bebê constituirá sua subjetividade e se tornará um ser falante.  

Dessa maneira, além dos aspectos maturacionais, o ambiente é determinante 

para o desenvolvimento cognitivo. A pesquisa de Pereira (2013) confirmou essa 

informação. A autora estudou a influência dos fatores individuais e ambientais de 

famílias no desenvolvimento motor e cognitivo de bebês até os quatro meses de vida. 

Foram avaliados 49 bebês, através dos instrumentos Alberta Infant Motor Scale 

(AIMS) e escala mental da Bayley Scale of Infant Development (BSID-II), e aplicados 

questionários aos responsáveis a respeito do ambiente familiar, de práticas daqueles 

que cuidam dos bebês e, também, o que sabem sobre o desenvolvimento infantil. 

Concluiu-se que houve maior influência dos fatores ambientais sobre o 

desenvolvimento dos bebês do que dos fatores individuais.   

Nessa mesma perspectiva, em sua tese, Morais (2013) investigou a influência 

dos ambientes, dentre eles a creche, no desenvolvimento cognitivo e motor de 

crianças de uma região com baixo nível socioeconômico. Participaram do estudo 147 

crianças com faixa etária entre 24 e 36 meses. A autora utilizou três escalas: Bayley 

Scales of Infant and Todller Development, para avaliar o desenvolvimento infantil; 

Home Inventory, para examinar a qualidade do ambiente domiciliar, e a Infant/Toddler 

Environment Rating Scale, para avaliar a creche, além de um questionado elaborado 

pela própria autora para verificar a qualidade da “vizinhança”, e outro para caracterizar 

os participantes. Após a aplicação das escalas, realizou-se uma análise estatística. 

Concluiu-se que o desenvolvimento cognitivo teve mais influência do ambiente do que 

o desenvolvimento motor. Quando a casa e a creche oferecem boas condições 

ambientais, há impacto positivo no desenvolvimento cognitivo. A autora alertou que o 

nível socioeconômico afetou a qualidade do ambiente, de sorte que a creche se torna 

imprescindível e “compensatória” para o desenvolvimento infantil, nos casos de 

famílias carentes. Dados semelhantes foram encontrados na pesquisa de Santos et 

al. (2008), com relação ao desenvolvimento e ao nível socioeconômico.  

 Diante dessas pesquisas, pode-se afirmar que a creche é um ambiente 
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favorecedor ao desenvolvimento infantil. No entanto, deve-se salientar a importância 

do cuidado e da educação ofertados pelas creches, como mostrou o estudo de Cunha 

(2013). O autor teve como objetivo analisar os espaços de sala de aula usados pelas 

crianças, bem como as interações entre crianças e entre crianças e educadores. Para 

isso, foram efetuadas entrevistas semiestruturadas e observação através de 

filmagens. O estudo foi realizado com 80 crianças com a média de idade de 24 meses 

e quatro educadores de diferentes creches municipais de João Pessoa, PB. O autor 

apontou que as educadoras da creche, mesmo com boas intenções com relação ao 

cuidado, se ocupavam mais em manter a disciplina e produziam atividades repetitivas, 

obstaculizando o desenvolvimento das crianças.  

Além da mediação do adulto, no cuidar e no educar, para favorecer o 

desenvolvimento das crianças, outro aspecto fundamental é o brincar. Tanto sozinho 

quanto com os pares, as crianças se desenvolvem brincando, explorando, dividindo o 

espaço com outros pequenos. Desde o primeiro ano de vida o bebê, apesar de ainda 

não brincar efetivamente com outros bebês, já os observa. E as interações, no 

primeiro ano, embora ainda não ocorram pela via do brincar elaborado, já que o 

momento cognitivo e psíquico em que se encontram ainda não o permite, já estão 

permeadas de aprendizado, desde a disputa pelo objeto até o “puxão” de cabelo 

(OLIVEIRA et al., 2011). Outra forma de estimular o desenvolvimento cognitivo e da 

linguagem é através da música, como constatou Silva (2015), em sua pesquisa de 

Mestrado. A autora investigou o impacto da música no desenvolvimento cognitivo e 

da linguagem em bebês de zero a dois anos, em uma creche e em uma escola 

particular de música. Fez observação de 16 participantes divididos em grupos e 

sessões/aulas de 50 em ambos os domínios, tanto cognitivo quanto da linguagem, 

nos dois primeiros anos de vida.   

Existem crianças que apresentam atrasos no desenvolvimento cognitivo, os 

quais podem ser observados pelo profissional que as acompanham. Portanto, na 

escola, ela precisa de um olhar atento do educador, quando, desde muito pequena, 

demonstra pouco interesse pela face humana, pouca interação com o outro e com os 

objetos, dificuldade em explorar o objeto (na boca, sacudindo para escutar o barulho), 

pouco interesse em brincadeiras que o adulto realiza com ela (“cadê-achou”), não 

imita gestos ou brincadeiras a partir do modelo do adulto, não busca o objeto que 

sumiu do seu campo visual; mais adiante, tem dificuldade para usar o brinquedo de 

acordo com a função e, por fim, não consegue construir ou se engajar em brincadeira 
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de faz de conta (BRASIL, 2016b). São alertas que mostram indicativos de atrasos no 

desenvolvimento, demandando maior atenção e estímulo dos profissionais nas 

habilidades que ainda se encontram frágeis e pouco desenvolvidas.    

 

2.3.5 Desenvolvimento sensorial  

 

Todos os domínios abordados anteriormente dependem do sistema sensorial. 

Portanto, o desenvolvimento desse sistema é fundamental para que os demais se 

desenvolvam.  

Existem sete sistemas sensoriais, conhecidos como visual, tátil, auditivo, 

olfativo, gustativo, proprioceptivo e vestibular. Eles funcionam de maneira interligada. 

Serrano (2016) definiu minuciosamente o sistema sensorial. A seguir, cada um deles 

será abordado de maneira sucinta.  

O sistema auditivo recebe informação através do ouvido interno. As 

informações auditivas unem-se às informações do sistema visual, proprioceptivo e, 

principalmente, vestibular, para chegar ao cérebro. Com isso, é possível discriminar e 

interpretar os diferentes sons existentes (SERRANO, 2016).  

Já o sistema gustativo localiza-se na boca. Está associado com a noção de 

sabor e com a discriminação de seus diferentes tipos: azedo, doce, salgado, ácido. 

No momento da alimentação, vários sistemas se associam ao sistema gustativo, como 

o olfativo (cheiro do alimento), tátil (temperatura e textura do alimento) e proprioceptivo 

(a força despendida de mastigar determinados alimentos, a depender da 

consistência). Tais experiências gustativas, juntamente com componentes sociais e 

culturais, refletem as preferências por determinados tipos de alimentos (SERRANO, 

2016).  

 Quanto ao sistema olfativo, é a forma como sentimos os diferentes cheiros 

presentes no dia a dia de cada um. Localiza-se nas “cavidades nasais” e se conecta 

diretamente com cérebro, no sistema límbico (responsável pelas emoções). É por 

esse motivo que determinados aromas remetem, por exemplo, às situações 

vivenciadas no passado. Além disso, tem a função de proteção, para que não se 

ingiram substâncias toxicas, ou a fim de alertar diante de um início de incêndio, 

vazamento de gás etc. (SERRANO, 2016).   

O sistema visual é o que possibilita que as pessoas enxerguem. Os olhos 

captam as ondas de luz, estas passam pela retira para, depois, serem enviadas ao 
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cérebro. O sistema visual está conectado com outros sistemas sensoriais, como, por 

exemplo, o olfativo. Ao visualizar um prato de comida, é possível, se já o conhecemos, 

sentir o cheiro dos alimentos. É um sistema extremamente importante para a 

aprendizagem (SERRANO, 2016).  

O sistema tátil está presente na pele e se faz ativo através do toque, contato 

físico. É pelo sistema tátil que a criança constrói a noção de corpo, dos contornos e 

formas do seu corpo. Isso se dá desde o princípio da vida do bebê, por meio de sua 

relação com aquele que exerce a função parental. Quando a mãe ou o pai dá banho, 

troca a criança, faz massagem, carinho, cócegas, proporciona ao bebê a construção 

do seu corpo como um todo.  E é através do sistema tátil que as crianças aprendem 

sobre texturas, temperatura, tamanho dos objetos, formas (SERRANO, 2016).  

Quanto ao sistema proprioceptivo, tem seus receptores localizados nos 

músculos, nas articulações e nos ligamentos. É responsável pela forma como a 

criança ocupa o espaço com o próprio corpo, pelo posicionamento desse corpo, pela 

força utilizada ao segurar um objeto, apertar a mão de alguém, ao cumprimentá-lo. 

Trata-se de uma consciência do corpo em meio ao ambiente e o que o rodeia. 

Apresenta ligação com as informações dos sistemas vestibular e tátil. Com o primeiro, 

a junção de informação serve para auxiliar no cálculo da distância entre si e as outras 

pessoas e na noção da posição como do corpo (sentado, em pé, com a perna 

dobrada). E a junção de informações com o segundo sistema auxilia na construção 

do esquema corporal e nos projetos motores (SERRANO, 2016).  

Por fim, o sistema vestibular diz respeito ao equilíbrio. Assim como o sistema 

auditivo, tem seus receptores no ouvido interno acionados por movimentos do corpo, 

mais precisamente, cabeça, olhos e pescoço. São as informações do sistema 

vestibular em conjunto com o sistema visual que tornam possível que uma pessoa se 

dê conta dos movimentos que ocorrem ao seu redor; e, com o auxílio do sistema 

proprioceptivo (músculos e articulações), ela pode controlar melhor o movimento de 

seu corpo, evitando chocar-se com objetos e pessoas. Isso tudo possibilita à criança 

a ter noção de velocidade, para que não caia de um brinquedo, e ter controle do seu 

corpo em movimento (SERRANO, 2016).  

Observa-se que o desenvolvimento sensorial está interligado com todos os 

outros domínios do desenvolvimento infantil. Quando a criança explora o mundo ao 

seu redor e estimula suas habilidades motoras e cognitivas, também está se utilizando 

dos sistemas sensoriais, assim como quando o seu cuidador a toca com carinho, faz 
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cócegas, além de proporcionar o desenvolvimento socioafetivo, promove, ao mesmo 

tempo, a integração das informações advindas de sistemas sensoriais, em especial, 

o tátil, nessa situação. 

Além do acesso à informação por meio das sensações e percepções (“porta de 

entrada” de informações), elas são integradas e processadas, para que haja uma 

resposta ao ambiente. O Processamento Sensorial diz respeito às informações 

sensoriais (experiências sensoriais) que chegam até o indivíduo e a interpretação que 

o Sistema Nervoso Central produz a partir dessas informações, resultando em 

manifestações comportamentais (AYRES, 2005).  

Quanto ao contexto escolar, Barros (2019) realizou uma pesquisa que teve 

como objetivo investigar correlações entre padrões de processamento sensorial de 

crianças da Educação Infantil e o envolvimento delas com a rotina da escola, visto 

que, de acordo com a autora, disfunções no processamento sensorial podem resultar 

na falta de participação em atividades propostas no ambiente escolar. Participaram 

do estudo nove educadoras de cinco escolas municipais e 70 crianças com três anos 

de idade. As educadoras foram instrumentalizadas para responder a dois 

questionários, Sensory Processing Measure Pre-School e Classroom Measure of 

Engagement, Independence, and Social Relationships (ClaMeisr), após observarem 

as crianças durante um tempo determinado. A autora concluiu que a maior correlação 

ocorreu entre momentos de música, parque, refeições, brincar livre e pequenos 

grupos, com as variáveis do processamento sensorial, especialmente com os 

aspectos relacionados ao sistema proprioceptivo. Além disso, identificou que, em 

todas as variáveis do teste usado para medir o processamento sensorial, foram 

encontradas crianças com disfunções de leve a definitiva. Ela destacou a importância 

da Educação Infantil em acompanhar o desenvolvimento infantil para detectar 

precocemente déficits no processamento sensorial, para que não prejudique a 

participação de crianças em determinadas atividades que envolvam suas dificuldades, 

no âmbito sensorial.  

Nota-se que é possível acompanhar e estimular o desenvolvimento sensorial, 

no ambiente escolar, especificamente na Educação Infantil. Os profissionais podem 

realizar inúmeras brincadeiras e interações que proporcionem experiências sensoriais 

e, ao mesmo tempo, observar a falta de envolvimento, interesse ou certa resistência 

de algumas crianças.  
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Os profissionais que acompanham bebês e crianças, na Educação Infantil, 

além de conhecerem o desenvolvimento típico para que seja possível identificarem 

precocemente atrasos no desenvolvimento infantil, devem estar em alerta quanto às 

possíveis causas dos atrasos, ou seja, os fatores de risco que podem afetar o 

desenvolvimento das crianças. Nesse sentido, a entrevista realizada com a família, no 

ato da matrícula, a respeito da história de vida criança é fundamental, assim como a 

interlocução com os profissionais da saúde em trabalho intersetorial.  

 

2.4 FATORES DE RISCO PARA O DESENVOLVIMENTO INFANTIL E A IDENTIFICAÇÃO PRECOCE 
 

De acordo com Nunes (1993), a prevenção de dificuldades nos aspectos físicos 

e sociais, durante a primeira infância, deve ser alvo prioritário da Educação Especial. 

Para a autora, a prevenção de atrasos no desenvolvimento infantil depende da 

identificação precoce de alterações nos bebês.  

A prevenção deve ser considerada em quatro níveis: primário, secundário, 

terciário e quaternário. A prevenção primária está ligada ao trabalho de promoção e 

educação em saúde, ou seja, evitar que a causa de um problema afete um indivíduo 

ou uma população. A prevenção secundária é a detecção do problema em seu estágio 

inicial, o que facilita a cura ou reduz significativamente as dificuldades envolvidas. Já 

a terciária conta com a doença estabelecida e promove ações, com o objetivo de 

reduzir o impacto e as complicações associadas. E, por fim, a quaternária, que é a 

detecção de pessoas que sofrem excessivas “[...] intervenções, diagnósticas e/ou 

terapêuticas” que podem prejudicá-las, oferecendo a elas “[...] alternativas eticamente 

aceitáveis.” (BRASIL, 2013, p. 14-15).  

Sabe-se que os primeiros anos da vida extrauterina são fundamentais e 

decisivos para o desenvolvimento físico, psíquico e social das crianças. Essa ideia 

apoia-se nos fenômenos de neuroplasticidade e epigenética. Trata-se, 

respectivamente, de um nível elevado de plasticidade do sistema nervoso central e de 

mudanças na expressão dos genes, com maior receptividade aos estímulos externos, 

ou seja, a possibilidade de modificações na estrutura cerebral e dos fenótipos, por 

meio do estímulo do ambiente, com maior potência nos primeiros tempos de vida 

(SIBEMBERG, 2006; FREITAS-SILVA; ORTEGA, 2014; CAMPOS JÚNIOR, 2016).  

Nessa direção, com foco na importância da identificação precoce de atrasos no 

desenvolvimento, o estudo de Kupfer et al. (2010) apresentou os resultados finais de 
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uma pesquisa multicêntrica, a qual teve como objetivo principal verificar a potência 

dos 31 indicadores clínicos de um instrumento, Indicadores Clínicos de Risco para o 

Desenvolvimento Infantil (IRDI), quanto à identificação precoce de problemas no 

desenvolvimento, durante a primeira infância, além de incluir indicadores de 

desenvolvimento psíquico na ficha do Desenvolvimento da Criança do Ministério da 

Saúde. Foi um estudo de coorte transversal e, posteriormente, longitudinal, com uma 

amostra de 726 crianças com idade entre zero e 18 meses, selecionadas 

aleatoriamente em unidades de saúde, em consultas de rotina com o pediatra, de nove 

cidades brasileiras. Os pediatras foram treinados para a aplicação do protocolo 

elaborado. Os resultados apontaram que o instrumento apresenta capacidade para 

detectar problemas no desenvolvimento e risco psíquico, aumentando a possibilidade 

de intervenção precoce.    

O cuidado precoce também implica a identificação de fatores de risco para o 

desenvolvimento. Há uma gama significativa de fatores que indicam riscos para o 

desenvolvimento infantil, promovendo a vulnerabilidade desse processo. Tais fatores 

podem ser de ordem biológica, social, cultural, ambiental, política e institucional (PILZ; 

SCHERMANN, 2007; VELEDA; SOARES; CÉZAR-VAZ, 2011).  

A saúde mental materna, quando fragilizada, afeta não somente a mãe, mas 

também o contexto familiar, como o bebê e o companheiro (FRIZZO; PICCININI, 

2005). Estudos mostram que a condição da saúde mental materna é preditor de risco 

para o desenvolvimento infantil (RIBEIRO; PEROSA; PADOVANI, 2014; 

DAGVADORJ et al., 2018) como a ansiedade, a depressão e o estresse materno 

(CARLESSO, 2011; FLORES et al., 2013; BELTRAMI; MORAES; SOUZA, 2013). 

Além disso, a depressão materna pode causar problemas comportamentais nos filhos, 

ao longo da vida (CILINO et al., 2018). A baixa escolaridade materna também é um 

fator de risco ao desenvolvimento do bebê (ZAGO et al., 2017; BOO; MATEUS; 

DURYEA, 2018), bem como o cuidado à criança, por somente uma das figuras 

parentais, uma única pessoa (ZAGO et al., 2017). 

No estudo de Figlie et al. (2004), constatou-se que filhos de dependentes 

químicos são considerados grupo de risco para o desenvolvimento de problemas 

biopsicossociais. Estes sofrem maior risco de desenvolver dependência química, 

transtornos psiquiátricos, problemas de ordem físico-emocional e dificuldades 

escolares comparados a outras crianças, filhos de pais não-dependentes. 



 53 

A prematuridade e o baixo peso também foram apontados como causas que 

merecem atenção, pela vulnerabilidade que tal quadro clínico pode oferecer ao 

desenvolvimento (LINHARES et al., 2000; GONZAGA et al., 2016), assim como as 

intercorrências havidas com recém-nascidos estão igualmente relacionadas com o 

atraso no desenvolvimento neuropsicomotor de bebês, especialmente da linguagem 

(ZAGO et al., 2017).   

O autismo, as deficiências auditiva, visual e física são outras condições com 

etiologias multifatoriais capazes de afetar o desenvolvimento das crianças, 

especialmente quando não detectadas precocemente.  

Os pesquisadores defendem a identificação precoce dos sinais de riscos de 

autismo, pois esta possibilita minimizar os sintomas típicos do quadro (GUTHRIE et 

al., 2013; ZANON; BACKES; BOSA, 2014; CRESPIN; PARLATO-OLIVEIRA, 2015; 

BRASIL, 2015b), como dificuldade na interação e comunicação, movimentos motores 

repetitivos e interesse restrito (MURATORI, 2014).  

Com relação à deficiência auditiva, quando não identificada a tempo, também 

pode acarretar dificuldades no desenvolvimento infantil, como os distúrbios na 

linguagem, na fala, nos aspectos emocionais, educacionais e sociais, como 

mostraram os estudos de Isaac e Manfredi (2005), Nascimento e Narciso (2005); 

Ching et al. (2017). Sua detecção e intervenção precoce são importantes devido ao 

período de plasticidade auditiva, possibilitando a estimulação sensorial a tempo de 

produzir modificações positivas.  

Assim como a deficiência auditiva, a deficiência visual requer cuidado e atenção 

precoce. Nascimento e Gagliardo (2017) observaram, em sua pesquisa, que as ações 

de promoção e prevenção de saúde ocular e de agravos visuais se destinam, com 

maior ênfase, à criança em idade escolar e ao idoso. Ressaltam, assim, a necessidade 

de campanhas que tenham como objetivo a detecção precoce nas pequenas crianças, 

uma vez que essa idade é considerada como o período crucial para o desenvolvimento 

visual. Kaodoinski e Toniazzo (2017) enfatizaram a importância da atenção voltada 

para o desenvolvimento da linguagem, da cognição e da interação de crianças cegas.  

Os bebês e as crianças com deficiência física também precisam de estimulação 

precoce. Devido a dificuldade em locomover-se, as experiências sensoriais podem ser 

restritas, ocasionando prejuízos ao desenvolvimento global (BERSCH; MACHADO, 

2007). Um bebê com paralisia cerebral, além das limitações de ordem motora, pode 

ainda apresentar comprometimentos de ordem cognitiva, comportamental, sensorial 
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e comunicativa (BRASIL, 2013b), principalmente quando não contam com estímulo 

adequado, nos mais variados ambientes que frequentam. A Educação Infantil pode 

favorecer o desenvolvimento do bebê com deficiência física, proporcionando uma 

diversidade de vivências por meio das mais variadas brincadeiras, atravessadas por 

relações sociais e afeto (BERSCH; MACHADO, 2007).  

 Diante disso, é consenso na literatura a importância da identificação e da 

intervenção precoce, a fim de garantir melhores prognósticos. Soejima e Bolsanello 

(2012) avaliaram os efeitos de um programa de intervenção precoce sobre os 

domínios do desenvolvimento motor e cognitivo, em crianças de um a três anos de 

idade com atraso no desenvolvimento, frequentadoras de creches públicas. Utilizaram 

as Escalas Cognitiva e Motora de Desenvolvimento Infantil Bayley II, para avaliar, 

individualmente, 63 crianças, de três turmas diferentes. Do total, 37 apresentaram 

atraso no desenvolvimento motor e cognitivo. A intervenção foi realizada por uma das 

pesquisadoras, durante um mês, com sessões de 20 minutos por dia, na própria 

creche. Por fim, foi feita a segunda avalição por meio das Escalas Bayley II com 

crianças com atraso e participantes da intervenção, crianças com atraso e não 

participantes da intervenção e crianças sem atraso. Os resultados apontaram que as 

crianças com atraso exibiram “progressão significativa”, após a intervenção precoce 

comparada aos outros grupos. As autoras concluem que os atrasos no 

desenvolvimento infantil podem ser prevenidos no contexto escolar, evitando-se a 

instalação de futuras deficiências e transtornos do desenvolvimento. Tais dados 

convergem com os dados expostos na pesquisa de Almeida e Valentini (2013) e 

Gerzson et al. (2016). 

Entretanto, além do olhar preventivo dos profissionais e os possíveis 

encaminhamentos que devem ser realizados aos especialistas, ao lado do trabalho 

de intervenção precoce desses especialistas, efetivado dentro das escolas, há muito 

que ser feito no próprio espaço escolar, pelos profissionais da Educação Infantil, para 

potencializar o desenvolvimento global dessas crianças. Para isso, deve-se investir 

na formação dos profissionais da Educação Infantil, principalmente no contexto de 

creche.  
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2.5 A FORMAÇÃO E AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

INFANTIL  
  

O trabalho na Educação Infantil envolve duas dimensões indissociáveis e 

essenciais para o desenvolvimento global dos bebês: o cuidar e o educar. É por meio 

dessa potente articulação, atravessada pelo brincar, que o educador poderá 

proporcionar o desenvolvimento global da criança (MARIOTTO, 2003, 2009; NONO, 

2015; ANDRÉ, 2016). 

Embora se ressalte a importância da indissociabilidade entre cuidar e educar, 

em documentos oficiais desde a década de 90 (BRASIL, 1998a), ainda há uma 

dificuldade de superação dessa dicotomia, no contexto de creche, apontada em 

algumas pesquisas (GIRALDI, 2008; AMORIM, 2011; RODRIGUES, 2016). 

Giraldi (2008) realizou um estudo a respeito da prática pedagógica de sete 

professoras de bebês com a faixa etária entre quatro meses e um ano e quatro meses. 

Observou e registrou em caderno de campo, desde o mês de setembro a dezembro, 

com a frequência de duas vezes na semana. Deparou-se com um profissional que se 

preocupa excessivamente com a integridade física do bebê e pouco se ocupa das 

especificidades de cada um, nem da dimensão afetiva, tampouco cognitiva, social e 

cultural. Afirmou também que não havia qualidade na interação adulto-criança. 

Resultados semelhantes foram encontrados por Amorim (2011). Campos (2008) 

contribuiu, asseverando que, quanto menor for a criança, mais difícil a construção da 

identidade do profissional que irá atuar na creche. Com isso, as práticas pedagógicas 

ficam indefinidas.        

Rodrigues (2016) sinalizou, em sua pesquisa, que os espaços da creche são 

ambientes privilegiados, embora a realidade verificada no cotidiano mostra que a 

função desses espaços não está se cumprindo de maneira desejável. A autora 

destacou que as práticas relacionadas aos processos de aprendizagem e de 

desenvolvimento infantil devem ser incitadas e fortalecidas, embora tenha esclarecido, 

assim como Haddad (2013), que essa responsabilidade não deve ser atribuída 

somente ao profissional docente, mas também a todo sistema competente. 

Em contrapartida, algumas pesquisas ressaltaram pontos positivos 

encontrados nas práticas e funcionamento da creche. Oliveira (2018), ao pesquisar o 

processo de adaptação das crianças às creches, juntamente com o papel dos 

profissionais e das famílias, por meio de entrevistas, identificou que a professora da 
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creche atende às necessidades básicas dos bebês, interage, trabalha autonomia, 

desenvolve diferentes atividades, oferece momentos de brincadeira livre, promove o 

desenvolvimento da linguagem, através de atividades, observa cada criança, mas 

sente dificuldade em concretizar as práticas pedagógicas, devido à falta de 

profissionais e ao número elevado de crianças. Da mesma forma, Grimaldi (2018) 

constatou resultados positivos. Analisou, com uma pesquisa-ação colaborativa, a 

elaboração de um PPP de uma creche realizada por quatro professoras, duas 

coordenadoras pedagógicas e uma diretora. A pesquisadora participou dos Horários 

de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), de momentos em sala de aula junto às 

crianças, e em outros espaços da creche. Registrou-os, através de fotografia e 

anotações em diário de campo. De maneira geral, a autora encontrou espaço 

democrático que favorece a formação, abertura para o diálogo e para discussões 

produtivas, e participação conjunta na construção do PPP, tornando, assim, o espaço 

da creche um legítimo trabalho educativo.   

Com olhar mais abrangente para as diferentes formas de atuação docente com 

bebês, Carvalho e Radomski (2017, p. 44) concluíram, após escutarem, por 

intermédio de entrevista, a percepção de 60 professoras de bebês sobre seu próprio 

estilo de atuação, que não existe um único jeito de atuar, visto que os resultados 

mostraram dois estilos de atuação – um mais voltado para o “espectro da 

maternidade” e outro para o “imperativo do estímulo”.  

Incluído na rotina dos professores está o planejamento, parte indispensável 

dessa prática. É uma ferramenta essencial para a organização de um trabalho docente 

promotor do desenvolvimento infantil. Magalhães et al. (2017) perceberam, a partir da 

prática como professoras e supervisoras de estágio, que os planejamentos das 

escolas de Educação Infantil, quando existem, ainda estão marcados pelo 

assistencialismo e empobrecidos de estímulos para o desenvolvimento da 

personalidade e inteligência, ou pela antecipação de conteúdo do Ensino 

Fundamental, desconsiderando as especificidades da primeira infância. 

Por outro lado, Santos (2017), ao escutar a narrativa de seis professoras de 

Centros Municipais de Educação Infantil de Salvador, a respeito do currículo para os 

berçários, concluiu que as professoras concretizam o currículo em suas práticas, 

baseando-se em diferentes teorias e metodologias, e realizam suas ações 

pedagógicas, planejadas previamente, com base nas potencialidades dos bebês.  
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O planejamento das atividades e a definição de seus objetivos – e isso está 

desde o cuidado, como as trocas, alimentação, até a atividade pedagógica 

propriamente dita – auxiliam o educador a olhar para as particularidades do 

desenvolvimento do bebê, em meio ao coletivo. Além disso, a avaliação também é um 

recurso que promove a reflexão e o olhar individualizado a cada bebê, propiciando o 

acompanhamento do desenvolvimento e a direção de um novo planejamento (VITTA; 

MOURO; SGAVIOLI, 2019). 

Observa-se, com base na literatura abordada, que o planejamento e a 

avaliação favorecem o olhar ampliado e atento dos educadores ao desenvolvimento 

de cada bebê, podendo auxiliar na identificação de atrasos, quando presentes.  

A prática realizada pelo educador é reflexo de sua formação. Há inúmeras 

pesquisas que investigam a formação do educador da Educação Infantil (VOLPATO; 

MELLO, 2005; ARRUDA, 2016; LAZARETTI; MORAES; ARRAIS, 2017; LIZARDO, 

2017).  

No que diz respeito à formação inicial, o estudo de Lizardo (2017) verificou que 

ainda pouco se olha para a formação do professor de bebê. A graduação oferece 

poucas oportunidades de aprendizado sobre a docência nessa faixa etária. Dados 

foram igualmente pontuados nos estudos de Telles (2018) e de Carvalho (2018).  

Já Arruda (2016) buscou identificar as especificidades do trabalho, tanto prático 

quanto teórico, do educador da Educação Infantil, no contexto de creche. Realizou 

entrevistas semiestruturadas, bem como a observação da prática de quatro 

professoras de bebês de até três anos de idade. Os resultados mostraram que há 

defasagens na formação inicial e continuada, no que concerne especificamente ao 

trabalho com bebês. As participantes relataram que a Prefeitura oferece cursos de 

formação, todavia, não há vaga para todos. A autora alertou, assim como Santos 

(2013), sobre a importância de promoção de cursos que abarquem tanto os aspectos 

teóricos quanto práticos, de maneira articulada, resgatando o envolvimento do 

professor com o ensino.  

No que tange à formação ou ao papel do Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 

(ADI)4 ou escolar ou, ainda, auxiliar da Educação Infantil (depende da nomenclatura 

estabelecida em cada estado e município), os estudos são escassos.  

 
4 A pesquisadora manteve o termo “Auxiliar de Desenvolvimento Infantil” utilizado pelas autoras.  
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Em um estudo mais antigo, Volpato e Mello (2005) chamaram a atenção para 

uma formação diferenciada entre os profissionais da creche e da pré-escola. As 

autoras efetuaram entrevistas, aplicação de questionário e observação de 

educadores, em oito creches da cidade de Botucatu, SP, durante dois anos, a fim de 

compreender e “traçar um panorama amplo” da formação desses profissionais. Um 

dos resultados constatou que as profissionais que atuavam nas creches não tinham 

supervisão ou qualquer tipo de acompanhamento oferecido pela equipe técnica, 

participavam de poucos cursos de formação e não contavam com uma proposta de 

formação continuada junto à pré-escola.  

Capelasso (2011) investigou o vínculo afetivo entre o ADI e o bebê. Destacou 

que a motivação inicial das auxiliares para o trabalho na Educação Infantil era a 

estabilidade financeira, no entanto, o contato diário com as crianças faz com que 

aspecto afetivo assuma um lugar de importância. A autora observou que, mesmo sem 

a noção do conhecimento teórico sobre vínculo, a ação foi verificada na prática dos 

ADI. O vínculo começa a se estabelecer desde o momento do acolhimento realizado 

por elas, quando os pais deixam os seus filhos na creche. A autora ainda ressaltou 

que o envolvimento do ADI com as crianças lhe possibilita identificar possíveis atrasos 

no desenvolvimento, como o motor, o psíquico e o social.  

Pinheiro (2017) teve como objetivo analisar o papel do Auxiliar da Educação 

Infantil. Observou sua atuação no cenário de prática e fez entrevista semiestruturada 

com o auxiliar, com o professor que atua diretamente com o auxiliar e com o 

coordenador. Quanto ao perfil dos auxiliares, a maioria é casada e tem filhos, de nível 

socioeconômico baixo e médio, já tinha experiência na área da educação, gosta de 

atuar com bebês, embora também tenha buscado o emprego por estabilidade e 

segurança, assim como observado por Capelasso (2011). Exerciam diferentes 

atividades, ao longo do dia, como organizar a sala e os materiais, acolher as crianças, 

dar suporte ao professor, no que diz respeito ao comportamento das crianças e às 

atividades realizadas. Dessa forma, os resultados revelaram que o auxiliar 

desempenha funções muito semelhantes às do professor, embora o que ele faça não 

seja considerado “ação pedagógica”, mas ações de cuidado. Mesmo assim, seu papel 

é considerado imprescindível para o funcionamento da Educação Infantil.  

Nessa perspectiva da prática pedagógica, um aspecto fundamental que deve 

fazer parte da prática dos profissionais da Educação Infantil e que pode ser incluído 

nas formações continuadas é a identificação precoce de sinais de risco 
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(BERNARDINO et al., 2008; MARIOTTO, 2009; KUPFER; PESARO, 2014) ou de 

alteração e atrasos no desenvolvimento das crianças (KOBREN, 2017; OLIVEIRA, 

2017), assim como o olhar direcionado à Educação Especial nas creches, 

contemplando uma educação para todos (VITTA; SILVA; ZANIOLO, 2016). 

O exercício da função de educadores de creche tem um importante papel na 

constituição subjetiva dos bebês, por meio de suas ações, no espaço educacional. 

Nesse momento inicial da vida, as crianças contam com uma maleabilidade psíquica 

e biológica diante das intervenções e estímulos (MARIOTTO, 2009).  

O estudo de Kupfer et al. (2016) demonstrou a relevância do trabalho do 

profissional da creche. Foi feito um acompanhamento em instituições de Educação 

Infantil onde foi utilizado um instrumento que continha indicadores clínicos capazes 

de predizer problemas do desenvolvimento infantil e risco psíquico. Realizava-se a 

aplicação desse instrumento nos bebês em ambiente escolar e, quando detectada a 

ausência de traços típicos do desenvolvimento, trabalhava-se com os professores a 

respeito da condição do atraso de cada criança, para que pudessem dirigir um olhar 

atento a elas. O resultado dessa intervenção envolvendo os educadores foi uma 

evolução importante de grande parte das crianças, quanto a aspectos típicos do 

desenvolvimento infantil, ou seja, possivelmente o trabalho promovido com os 

educadores surtiu efeitos positivos no desenvolvimento e na subjetividade das 

crianças envolvidas na pesquisa, uma vez que elas apresentaram avanços.   

Na mesma direção, Bernardino et al. (2008) implementaram uma pesquisa em 

dois Berçários de um Centro Municipal de Educação Infantil de Curitiba, PR, com o 

objetivo de verificar a qualidade da relação entre educador-bebê e identificar 

precocemente possíveis riscos para o desenvolvimento psíquico dos bebês. Os 

participantes foram seis educadoras e 35 bebês de quatro a 18 meses de idade. 

Realizaram a coleta, adotando o protocolo de Indicadores Clínicos de Risco para o 

Desenvolvimento Infantil (IRDI) (adaptado para o contexto educacional), através da 

observação do cotidiano de cada educadora com cada bebê. Os resultados 

apontaram fragilidades no trabalho desempenhado pelas educadoras com os bebês, 

no que diz respeito a propiciar situações favorecedoras para a constituição subjetiva 

dos bebês. Concluíram que é fundamental a implantação de ações relacionadas à 

formação das educadoras, para que tenham suporte no exercício de suas funções. 

Oliveira (2017) realizou dois estudos. O primeiro tinha como objetivo investigar 

o conhecimento dos profissionais da Educação Infantil sobre o Transtorno do Espectro 
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do Autismo (TEA). Participaram 170 profissionais de 22 escolas. Os resultados 

indicaram a falta de conhecimento a respeito do transtorno e a necessidade de 

oferecimento de capacitações aos profissionais participantes da pesquisa. No 

segundo estudo, o objetivo foi elaborar, implementar e avaliar um programa para a 

identificação precoce de TEA. Contou com a participação de 126 profissionais da 

Educação Infantil. Foi disponibilizada uma capacitação em três encontros, e a 

avaliação do programa de capacitação foi feita em três momentos: antes do início da 

capacitação, logo após a sua conclusão e depois de quatro meses. Os resultados 

foram positivos quanto ao aprendizado dos profissionais com a capacitação, sendo 

possível concluir que, após a capacitação, aumenta-se a probabilidade de 

identificação precoce dos sinais de risco para o TEA, além de maiores chances de 

encaminhamentos para tratamento.  

Assim, é fundamental que os educadores estejam atentos aos atrasos no 

desenvolvimento infantil, a fim de que tenham a oportunidade de realizar os devidos 

encaminhamentos aos profissionais especializados, quando necessário. No entanto, 

as escolas de Educação Infantil não devem se restringir aos encaminhamentos a 

especialistas, como psicólogos, psicopedagogos, psiquiatras, entre outros. É 

necessário que haja um comprometimento da escola com as dificuldades que as 

crianças possam apresentar (MARIOTTO, 2009).  

Nessa perspectiva, Kobren (2017) se propôs pesquisar as concepções e ações 

dos profissionais da Educação Infantil a respeito de Intervenção Precoce (IP). Aplicou 

um questionário online elaborado pela própria autora em 322 profissionais que atuam 

direta ou indiretamente com crianças. Os resultados apontaram que os profissionais 

estão cientes de que as crianças com atraso no desenvolvimento requerem cuidados 

e ações mais específicas que as outras crianças, e as concepções sobre a IP estão, 

em sua maioria, associadas à reabilitação. Notou-se maior aptidão nas ações com 

relação aos atrasos no desenvolvimento naqueles educadores com maior formação e 

com mais conhecimento sobre Intervenção Precoce. Com relação às ações, as mais 

frequentes incluem a troca de informações com profissionais que atuam no mesmo 

espaço, o pedido de suporte e apoio à coordenação pedagógica e a busca autônoma 

de informações sobre a situação. Identificou-se a necessidade de capacitação aos 

profissionais.  

Vale destacar que a proposta desta investigação não é demandar dos 

professores e dos ADE um saber especializado a respeito do desenvolvimento infantil 



 61 

e de seus possíveis atrasos, porque essa é uma atribuição dos profissionais da saúde. 

Entretanto, ressalta-se a importância do conhecimento acerca do desenvolvimento 

infantil e de um olhar atento desses profissionais direcionado aos bebês, para que 

possam promover ações, a fim de potencializar o desenvolvimento do bebê com ou 

sem atraso, em uma fase crucial para as aquisições e aprendizado, providenciando 

encaminhamentos aos profissionais da saúde, quando houver necessidade.  

Diante do exposto, a presente pesquisa tem o intuito de responder às seguintes 

questões: qual é a percepção e o conhecimento das professoras e dos ADE a respeito 

do desenvolvimento infantil e de seus atrasos em bebês, no contexto de creche? 

Quais são as ações que realizam com os bebês, no ambiente escolar, para estimular 

o desenvolvimento infantil?  
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3 OBJETIVOS 
 

3.1 OBJETIVO GERAL 
 

Identificar e descrever a percepção de professoras e ADE da creche sobre o 

desenvolvimento de bebês.  

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

1. Identificar e descrever a percepção de professoras e ADE a respeito das 

aquisições e dos atrasos no desenvolvimento dos bebês;  

2. Identificar e descrever o planejamento e as ações realizadas pelas 

professoras e pelos ADE, junto aos bebês que acompanham.   
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4 MÉTODO 
 

O método foi dividido em tópicos: 1) aspectos éticos; 2) seleção dos 

participantes; 3) local; 4) caracterização dos participantes; 5) instrumentos; 6) 

materiais; 7) procedimentos de coleta de dados; e 8) procedimentos de análise de 

dados.  

 

4.1 ASPECTOS ÉTICOS 
 

Conforme as normas da Resolução n.º 466, de 12 de dezembro de 2012 

(BRASIL, 2012), e da Resolução n.º 510, de 07 de abril de 2016 (BRASIL, 2016a), a 

presente pesquisa foi encaminhada para a avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa 

da Faculdade de Filosofia e Ciências (FFC), UNESP, Câmpus de Marília, SP, e 

aprovada sob o parecer n.º 2.782.771 e CAAE n.º 90823818.7.0000.5406, em 24 de 

julho de 2018 (Anexo A).  

Antes do início das atividades da pesquisa, os participantes assinaram o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), após a leitura e devidos 

esclarecimentos, concordando com a realização do estudo (Apêndice A). 

 

4.2 SELEÇÃO DOS PARTICIPANTES  
 

Todos os participantes da investigação têm experiência na Educação Infantil, 

no contexto de creche, com as turmas denominadas Nível I (N I), Nível II (N II) e Nível 

III (N III). Eles foram selecionados a partir dos seguintes critérios: a) ter atuado na 

Educação Infantil com as faixas etárias de quatro a 18 meses, durante, pelo menos, 

18 meses; e b) aceitar participar da pesquisa de maneira voluntária. Cada Nível recebe 

bebês de determinada faixa etária. Para ingressar no Nível I, os bebês devem ter, no 

mínimo, quatro meses e, no máximo, nove meses de idade até o início do ano. No 

Nível II, os bebês precisam ter de 10 meses a um ano e dois meses até o início do 

ano. Já no Nível III, a idade é de um ano e três meses até um ano e 10 meses. Vale 

destacar que o bebê entra num determinado nível com essa idade-limite descrita 

anteriormente, embora possa finalizar o ano com mais idade que alguns colegas da 

turma. Por exemplo, no Nível I, a idade-limite para ingressar é de nove meses. Se o 

bebê inicia o N I com nove meses, no ano seguinte, ele ingressa diretamente no Nível 

III, por conta da idade.   
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A seleção das escolas e dos participantes foi feita em etapas.  

Primeiramente, foi solicitada à Secretaria Municipal de Educação uma 

autorização para a implementação da pesquisa nas Escolas Municipais de Educação 

Infantil (EMEI), mediante ofício e cópia do projeto de pesquisa. Após a autorização, 

solicitou-se à Secretaria de Educação auxílio para a seleção das escolas. Foram 

mapeadas as EMEI do município, dentre as quais foram indicadas quatro escolas com 

grande probabilidade de histórico de crianças com atrasos no desenvolvimento.  

Em seguida, realizou-se o contato e a visita às quatro escolas selecionadas 

para apresentação do projeto de pesquisa e aval das diretoras de cada EMEI. Após a 

visita, optou-se por manter somente a participação de três escolas, devido a inúmeros 

impedimentos impostos pela diretora de uma das escolas. Apesar de uma escola ser 

excluída da pesquisa, conservou-se o número de participantes.  

Após a aprovação da direção das escolas, foi acordado que a pesquisadora 

retornaria para iniciar a coleta de dados com as professoras e os ADE que aceitassem 

participar voluntariamente do trabalho. 

A escolha dos participantes foi feita pela própria gestão das escolas, em contato 

particular com as professoras e os ADE, considerando o critério de seleção pré-

estabelecido pela pesquisadora. Quando a pesquisadora chegava até a escola, a 

equipe gestora chamava o participante em sua sala, para a entrevista. Algumas 

professoras e alguns ADE estavam em dedicação parcial, ou seja, em outras funções 

na escola, mas ainda em contato com as crianças. Mesmo em dedicação parcial, 

atendiam ao critério de seleção de participantes, isto é, o tempo de experiência na 

Educação Infantil (creche).   

 

4.3 LOCAL 
 

O estudo foi realizado em três Escolas Municipais de Educação Infantil 

(modalidade de creche) da rede de ensino de um município do interior no estado de 

São Paulo. Os encontros ocorreram em horários previamente estabelecidos com a 

gestão de cada unidade educacional, de sorte a não prejudicar o funcionamento da 

instituição. Nesta pesquisa, as escolas foram denominadas E1, E2 e E3. 
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4.4 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES  
 

Participaram da pesquisa sete professoras e seis ADE de três EMEI (creche) 

de uma cidade do centro-oeste paulista. Os dados para a caracterização dos 

participantes foram obtidos durante a entrevista realizada individualmente com cada 

um.  

 

4.4.1 Professoras  

 

Das sete professoras selecionadas, três eram da primeira escola, três da 

segunda e apenas uma da terceira.  O Quadro 1 reúne as seguintes informações sobre 

as professoras: 1) Idade; 2) Gênero; 3) Tempo de formação5; 4) Tempo de atuação 

na Educação Infantil (creche); 5) Turma que acompanha/número de bebês por sala.  

Os nomes foram substituídos pela letra P, acrescida de um número para cada 

professor: P1, P2, P3, P4, P5, P6 e P7.  

 

Quadro 1 – Caracterização das professoras 
 

 

Idade Gênero 
Tempo de 
formação 

Tempo de atuação 
na Educação 

Infantil (creche) 

Turma que 
acompanha/ 

número de bebês 
por sala 

P1 42 anos Feminino 24 anos 5 anos Nível III / 13  

P2 50 anos Feminino 18 anos 1 ano e 6 meses Nível III / 14 

P3 59 anos Feminino 38 e 39 anos 12 anos Nível II / 14 

P4 48 anos Feminino 25 anos 4 anos  Nível I / 17 

P5 43 anos Feminino 6 anos  2 anos Nível III / 16 

P6 59 anos Feminino 10 anos 6 anos Dedicação parcial6 

P7 53 anos Feminino 21 anos 9 anos Dedicação parcial 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Quanto à formação das professoras, foi elaborado um quadro separadamente 

para ilustrar as seguintes informações: 1) Formação inicial; 2) Pós-Graduação; 3) 

Participação em formação sobre Desenvolvimento Infantil e ano; 4) Participação em 

 
5 Tempo desde que as professoras concluíram a graduação. 
6 Os profissionais em dedicação parcial não acompanham, necessariamente, uma turma específica.  



 66 

formação sobre Deficiência ou TEA e ano; e 5) Última participação em curso, palestra, 

evento científico. A seguir, apresenta-se o Quadro 2:  

 

Quadro 2 – Formação das professoras  
 

 

Formação 
Inicial 

Pós-Graduação 

Participação em 
formação sobre o 
Desenvolvimento 

Infantil/Ano 

Participação em 
formação sobre 
Deficiência ou 

TEA/Ano 

Última 
participação 
em curso, 
palestra, 
evento 

científico 

P1 
Administração 
de Empresas e 
CEFAM 

Neuropsicope-
dagogia (em 
andamento) 

Sim/2018 Sim/2018 2018 

P2 Pedagogia Gestão escolar 
Sim/não se 
recorda 

Não 2018 

P3 
Psicologia e 
Pedagogia 

Não cursou Pós-
Graduação 

Sim/não se 
recorda 

Sim/não se 
recorda 

2017 

P4 

CEFAM com 
habilitação em 
Educação 
Infantil e 
Pedagogia 
com 
habilitação em 
Orientação, 
Supervisão e 
Administração 

Não cursou Pós-
Graduação 

Sim/2018 
Sim/não se 
recorda 

2016 

P5 Pedagogia 
Psicopedagogia, 
e Alfabetização 
e Letramento 

Sim/nos últimos 5 
anos 

Não 2018 

P6 Pedagogia 

Educação 
Infantil e 
Educação 
Especial 

Sim/2016 Não 2016 

P7 

Pedagogia em 
Administração, 
Supervisão 
Escolar e em 
Educação 
Especial com 
habilitação em 
Deficiência 
Mental 

Não cursou Pós-
Graduação 

Sim/2018 Sim/2018 2018 

Fonte: Elaboração própria 
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4.4.2 Auxiliares de Desenvolvimento Escolar  

 

Com relação aos ADE, foram selecionados seis, sendo três na primeira escola, 

dois na segunda e um na terceira. O Quadro 3 elenca informações coletadas durante 

a entrevista: 1) Idade; 2) Gênero; 3) Tempo de atuação na Educação Infantil (creche); 

4) Turma que acompanha/número de bebês por sala. Para a pesquisa, tais 

participantes foram denominados A1, A2, A3, A4, A5 e A6.  

 

Quadro 3 – Caracterização dos ADE 
 

 Idade Gênero 
Tempo de atuação na 

Educação Infantil 
(creche) 

Turma que 
acompanha/número de 

bebês por sala 

A1 44 anos Feminino 19 anos Nível I/16  

A2 51 anos Feminino 15 anos Dedicação parcial 

A3 59 anos Feminino 21 anos Nível III/14 

A4 31 anos Masculino 4 anos Nível II/15 

A5 41 anos Feminino 13 anos Dedicação parcial 

A6 38 anos Feminino 4 anos Nível II/15 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A seguir, apresenta-se o Quadro 4, contendo dados de formação dos ADE, com 

a descrição das seguintes informações: 1) Escolaridade; 2) Participação em formação 

sobre o Desenvolvimento Infantil e o ano; 3) Participação em formação sobre 

Deficiência ou TEA e ano; 4) Última participação em curso, palestra, evento científico. 

 

Quadro 4 – Formação dos ADE 
 

 Escolaridade 

Participação em 
formação sobre o 
Desenvolvimento 

Infantil/Ano 

Participação em 
formação sobre 

Deficiência ou TEA/Ano 

Última participação 
em curso, palestra, 

evento científico 

A1 Ensino Médio  Sim/não se recorda Não 2014  

A2 Magistério Sim/não se recorda Não  2015  

A3 Ensino Médio  Sim/não se recorda Sim/Não se recorda 2015  

    Continua... 
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...continua    

A4 Ensino Médio Não  Não  2018 

A5 
Ensino Médio 
e Pedagogia 
em curso 

Não Não 2016 

A6 CEFAM Não se recorda Não  2018 

Fonte: Elaboração própria. 

 

4.5 INSTRUMENTOS 
  

Foram utilizados dois roteiros de entrevista semiestruturada, um para cada tipo 

de participante: o roteiro para a entrevista com as professoras (Apêndice B) e o roteiro 

para ser utilizado com os ADE (Apêndice C). Em ambos se enfatizou a rotina desses 

profissionais, a percepção acerca de atrasos no desenvolvimento e o trabalho em 

equipe, considerando as peculiaridades das funções exercidas em cada cargo. Na 

elaboração do roteiro, considerou-se a descrição de atividades e funções descritas no 

edital do concurso da Prefeitura do município onde se desdobrou a pesquisa.  

Os roteiros de entrevista semiestruturada adotados nesta pesquisa foram 

preparados durante a disciplina intitulada “Coleta de dados por meio de entrevistas e 

diálogos”7. A construção se deu em etapas, com modificações em cada uma delas. 

A primeira versão de cada roteiro foi formulada no primeiro dia de aula, ainda 

sem nenhum respaldo teórico, focando somente os objetivos da pesquisa. O número 

de questões era grande e havia inúmeras fragilidades, especialmente no que diz 

respeito à sequência das perguntas e à linguagem. Conforme orientou Manzini (2003), 

a elaboração do roteiro requer cuidados importantes a serem seguidos, com relação 

à linguagem, à forma e à sequência das perguntas.  

Quanto à linguagem, o autor apontou a relevância de conhecer a população a 

ser entrevistada, para utilizar vocabulário que faz parte da prática do entrevistado, 

assim como evitar termos técnicos que não concernem à área do entrevistado. Quanto 

à forma, as perguntas devem ser simples, não muito extensas, desprovidas de 

conteúdo emocional ou manipulativo e, também, devem ser evitadas questões com 

mais de uma pergunta, visto que uma delas pode ficar sem resposta. E o cuidado com 

 
7 Disciplina ministrada pelo Prof. Dr. Eduardo José Manzini, na Faculdade de Filosofia e Ciências da 

UNESP – Câmpus de Marília.  
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a sequência de perguntas implica evitar perguntas mais difíceis, no início da 

entrevista, bem como sinalizar ao entrevistado, por meio de blocos temáticos, o 

momento de mudança de assunto (MANZINI, 2003). 

Após as aulas teóricas e as discussões em pequenos grupos, o roteiro foi 

reformulado, pois havia perguntas iniciais muito diretas, as quais não transmitiam ao 

entrevistado uma mensagem de diálogo e conversa, mas constituíam um 

interrogatório (MANZINI, 2003). Também foram realizadas modificações com relação 

à linguagem, devido a termos técnicos, inapropriados ao público entrevistado. Obteve-

se, assim, a segunda versão do roteiro.    

Já a terceira versão foi construída após exposição do roteiro a todos os alunos 

da turma. Discutiu-se cada questão com foco no objetivo da investigação e nos 

cuidados ressaltados pela literatura, fazendo-se a análise por concordância pelos 

alunos pesquisadores e pelo docente. Na terceira versão, foram incluídos blocos 

temáticos, ajustes de perguntas manipulativas e revisão da linguagem empregada, 

como sugeriu a literatura (MANZINI, 2003).  

Os dois roteiros foram submetidos à apreciação externa, por meio de dois 

procedimentos: apreciação de juízes externos e entrevista-piloto (MANZINI, 2003). 

Dois juízes especialistas na área pesquisada contribuíram para a readequação de 

aspectos aos quais a pesquisadora não atentou, durante o processo de elaboração e 

reformulação.  

Por fim, com a versão final do roteiro, a pesquisadora efetuou uma entrevista-

piloto com o objetivo de treinamento, pois é um procedimento de coleta que necessita 

de experiência, para um bom manejo, e de adequação do roteiro, após colocá-lo em 

uso.  

 

4.6 MATERIAIS 
 

Além do roteiro como instrumento para a coleta de dados, a pesquisadora se 

serviu de alguns materiais, como um gravador de áudio para registrar os relatos de 

entrevista, na íntegra, e de papel sulfite e caneta para anotações.    

 

 

 



 70 

4.7 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 

Para alcançar o objetivo da presente pesquisa, optou-se pela entrevista 

semiestruturada como procedimento de coleta de dados. De acordo com Manzini 

(2003, 2006), a entrevista é fundamentalmente um processo de interação social que 

ocorre face a face com o entrevistado, quando se consideram aspectos verbais e não-

verbais, a qual exige um planejamento que inclui a elaboração de um roteiro 

(MANZINI, 2003).  

 

4.7.1 Entrevistas 

 

As entrevistas foram realizadas, durante o expediente, nas próprias escolas em 

que os participantes trabalhavam. 

 Na primeira escola (E1), foram feitas entrevistas com as professoras P1, P2 e 

P3 e com os ADE A1, A2 e A3. Todas ocorreram em um pátio no qual a escola realiza 

as festas comemorativas.  

Na segunda escola (E2), os entrevistados foram P4, P5 e P6 e os ADE A4 e 

A5. Foi utilizada uma sala para conversas com os pais e realização de matrículas, 

entre outras atividades.  

Na terceira escola (E3), foram efetivadas somente duas entrevistas, com os 

participantes P7 e A6. Com P7, o local foi em uma sala onde os profissionais 

permanecem, durante os intervalos, e com A6, em um espaço próximo à cozinha e ao 

refeitório.  

O Quadro 5, a seguir, aponta os participantes e a duração de cada entrevista.  

 

Quadro 5 – Duração das entrevistas 
 

Participante Duração da entrevista 

P1 1 hora 46 minutos 

P2 1 hora 38 minutos 

P3 1 hora 16 minutos 

P4 1 hora 15 minutos 

Continua... 
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...continua 

P5 1 hora 9 minutos 

P6 45 minutos 

P7 1 hora 21 minutos 

A1 28 minutos 

A2 57 minutos 

A3 43 minutos 

A4 51 minutos 

A5 32 minutos 

A6 1 hora 5 minutos 

     Fonte: Elaboração própria. 

 

Antes de iniciar a entrevista, a pesquisadora se apresentava, falava a respeito 

do objetivo da entrevista, da importância da participação do entrevistado e da 

necessidade de gravar o áudio da entrevista, para manter a fidedignidade das 

informações. Após o profissional concordar em participar, iniciava-se a entrevista.  

O roteiro direcionava a pesquisadora, durante a entrevista; contudo, foram 

acrescentadas perguntas que não estavam presentes no roteiro, a fim de 

complementar as informações ou redirecionar o entrevistado para o objetivo. Essa 

flexibilidade é pertinente à coleta de dados através de entrevista semiestruturada 

(MANZINI, 2006).  

Ao final, a pesquisadora perguntava se poderia retomar o contato com o 

entrevistado, caso identificasse a falta de alguma informação importante. Todos os 

participantes se colocaram à disposição.  

 

4.8 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE DOS DADOS 
 

Após a coleta de dados com todos os participantes, foram realizadas as 

transcrições dos relatos das entrevistas. Trata-se de transpor o conteúdo dos áudios 

para uma versão escrita. De acordo com Queiroz (1983), a transcrição é a reprodução 

de uma segunda versão de um documento completamente fiel ao primeiro, mantendo 

sua identidade, sem modificação alguma. A autora orientou que a transcrição deve 

ser feita pelo próprio pesquisador que coletou os dados, visto que, devido ao contato 
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do pesquisador com o participante, durante a entrevista, é maior a probabilidade de a 

escrita reproduzir a gravação de maneira mais fiel.  

As informações advindas das entrevistas foram transcritas na íntegra, com 

correções ortográficas e a adoção de algumas das normas de Marcuschi (1986), para 

esse fim: pausas e silêncios, ênfases ou acento forte, comentários do analista, 

silabação, repetições, e indicação de transição parcial ou de eliminação, conforme 

mostra o Quadro 6.   

 

Quadro 6 – Resumo explicativo das Normas de Marcuschi (1986) 
 

Categorias Sinais Descrição das categorias 

Pausas e silêncios  (+) ou (2.5) 
Para pausas pequenas, sugere-se o sinal + para 
cada 0.5 segundo. Pausas em mais de 1.5 
segundos, cronometradas, indica-se o tempo. 

Ênfase ou acento 
forte 

MAIÚSCULA 
Sílaba ou palavra pronunciada com ênfase ou 
acento mais forte que o habitual. 

Comentários do 
analista  

((   )) 
Usa-se essa marcação no lugar da ocorrência ou 
imediatamente antes do segmento a que se refere. 

Silabação  -------- 
Quando uma palavra é pronunciada sílaba por 
sílaba, usam-se hifens indicando a ocorrência. 

Repetições  Própria letra Reduplicação de letra ou sílaba 

Indicação de 
transição parcial ou 
de eliminação  

... 

ou  

/.../ 

O uso de reticências no início e no final de uma 
transcrição indica que se está transcrevendo apenas 
um trecho. Reticências entre duas barras indicam 
um corte na produção de alguém.  

Fonte: Baseado em Marcuschi (1986). 

 

Além das Normas de Marcuschi (1986), foram inseridos os parênteses simples 

nas situações em que o entrevistado falava sobre a fala dele ou a fala de alguém, ou 

seja, a fala dentro da fala.  Por exemplo, quando a professora diz: “E eu pergunto 

(quem é esse? Esse amiguinho veio? Como ele se chama?)”.   

Posteriormente, iniciou-se a análise de conteúdo, a partir das transcrições. 

Foram realizadas leituras desses documentos com o objetivo de identificar assuntos 

que se repetiam, para posteriormente organizá-los em categorias e subcategorias, 

conforme orientou Bardin (2016).  

A análise de conteúdo começou pela leitura flutuante. Trata-se de parte da 

organização da análise, que Bardin (2016) chamou de intuitiva. É um contato inicial 
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com o material a ser analisado, quando não se fixa em determinados pontos, mas se 

deixa “[...] invadir por impressões e orientações.” (BARDIN, 2016, p. 126).    

Dentre as técnicas de análise de conteúdo abordadas por Bardin (2016), a mais 

apropriada para este estudo foi a Análise Categorial. Segundo Bardin (2016, p. 201), 

a análise categorial “Funciona por operações de desmembramento do texto em 

unidades, em categorias segundo reagrupamentos analógicos.”   

Em seguida, foi dado início à categorização. Esse processo é marcado pela 

“classificação de elementos” que os diferencia, para depois uni-los em novos grupos, 

de acordo com suas características, ou seja, identificam-se os dados, separam-nos 

para, em seguida, nomeá-los e reagrupá-los. Para isso, é necessário definir 

previamente um critério de categorização (BARDIN, 2016). Neste estudo, o processo 

de identificação das categorias e subcategorias ocorreu da seguinte forma: 

a) As 13 transcrições foram impressas em papel sulfite;  

b) Realizou-se a leitura flutuante;  

c) Depois, principiou-se a fase de diferenciação, após a releitura da 

transcrição, fazendo-se a seguinte pergunta a cada trecho da transcrição: 

“Sobre o que essa fala me informa?”;  

d) Em seguida, destacaram-se com caneta hidrográfica colorida as partes que 

faziam referência ao objetivo da presente pesquisa, grifando-se com a 

mesma cor assuntos semelhantes; 

e) Por fim, reagruparam-se as categorias, dando nome a cada uma delas.  

 

Das grandes categorias surgiram subcategorias. A seguir, o Quadro 7 indica as 

categorias e subcategorias identificadas.  
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Quadro 7 – Categorias e subcategorias de análise  
 

Categorias  Subcategorias  

1 Desenvolvimento Infantil: típico e 
atípico 

1.1 Motor 

1.2 Socioafetivo 

1.3 Linguagem/Cognição 

1.4 Sensorial 

2 Práticas para o desenvolvimento dos 
bebês 
 

2.1 Descrição da rotina dos professores 

2.2 Descrição da rotina dos ADE 

2.3 Atuação em 
equipe 

2.3.1 Entre os profissionais da 
escola 

2.3.2 Com outros parceiros  

 
 
3 Ações dos profissionais frente ao 
atraso no desenvolvimento 
 

3.1 Motor   

3.2 Socioafetivo 

3.3 Linguagem/Cognição 

3.4 Sensorial 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Vale esclarecer que as subcategorias foram divididas em domínios do 

desenvolvimento, ao invés de serem abordadas integralmente, como de fato se dão, 

com o objetivo de organizar os dados e torná-los mais didáticos para o leitor. De forma 

alguma o intuito foi fragmentar a criança em seu desenvolvimento.    

Na sequência, apresentam-se as definições de cada categoria e subcategoria 

identificadas no Quadro 7.    

 

Categoria 1 – Desenvolvimento Infantil: típico e atípico 

 

Na categoria Desenvolvimento Infantil típico e atípico, consideraram-se os 

relatos a respeito das aquisições de habilidades do bebê, dentro do esperado para a 

faixa etária, ou seja, comportamentos que eles apresentam de acordo com sua idade, 

com os marcos do desenvolvimento tidos como típicos. Nessa categoria, também 

foram incluídos os relatos a respeito de bebês com comportamentos que indicavam 

atrasos, distúrbios ou alguma deficiência, identificados como de desenvolvimento 

atípico. 

 A categoria Desenvolvimento Infantil típico e atípico dividiu-se em quatro 

subcategorias: 
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• Motor: envolve relatos nos quais os participantes abordam comportamentos 

que os bebês apresentam, dando ênfase aos aspectos concernentes ao 

desenvolvimento motor grosso e fino, ou seja, quando os participantes 

relatam alguma habilidade motora condizente com a faixa etária. Também se 

consideraram os relatos em que os participantes descrevem um atraso no 

desenvolvimento motor, ou seja, comportamentos que os bebês deveriam 

estar apresentando, de acordo com a faixa etária, mas ainda não o fazem, 

como sustentar o tronco, sentar-se, engatinhar, deambular, assim como 

manusear um giz, os brinquedos. 

• Socioafetivo: trata-se de relatos nos quais os participantes abordam 

comportamentos que os bebês apresentam, de acordo com a faixa etária, 

dando ênfase aos aspectos atinentes ao desenvolvimento socioafetivo, ou 

seja, quando os participantes relatam situações emocionais e afetivas que 

envolvem a relação com o outro. Também foram alocados os relatos em que 

os participantes descrevem um atraso nesse domínio, como dificuldades na 

relação com o outro, na interação social ou em características emocionais e 

afetivas pessoais. 

• Linguagem/cognição: reúne relatos nos quais os participantes abordam 

comportamentos que os bebês apresentam, dando ênfase aos aspectos 

associados ao desenvolvimento cognitivo e de linguagem esperados para a 

faixa etária. Refere-se, também, aos relatos nos quais descrevem um atraso 

nesse domínio, ou seja, comportamentos que os bebês deveriam estar 

apresentando, mas ainda não o fazem, como dificuldades com a aquisição 

na fala, na percepção, na compreensão e na execução de alguma atividade. 

• Sensorial: trata-se de relatos em que os participantes abordam 

comportamentos que os bebês apresentam, de acordo com a faixa etária, 

dando ênfase aos aspectos atinentes ao desenvolvimento sensorial. Incluem-

se, também, os relatos nos quais os participantes descrevem um atraso no 

desenvolvimento, ou seja, comportamentos que os bebês deveriam 

apresentar, mas ainda não o fazem, como dificuldades com as habilidades 

auditivas, visuais, táteis.  
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Categoria 2 – Práticas para o desenvolvimento dos bebês 

 

Consideraram-se como Práticas para o desenvolvimento dos bebês os 

relatos concernentes à organização e à realização das etapas de trabalho incluídas 

na rotina do profissional participante. Dividiram-se em três subcategorias:  

a) Descrição da rotina das professoras: refere-se ao relato da professora 

com relação às práticas realizadas no cotidiano orientadas pelo 

planejamento. 

b) Descrição da rotina dos ADE: concerne ao relato do ADE quanto às 

práticas realizadas no cotidiano orientadas pela organização prévia da 

equipe escolar.  

c) Atuação em equipe: refere-se aos relatos nos quais os participantes 

apontam situações de trabalho e organização em conjunto, incluindo 

profissionais da equipe escolar e a interlocução da escola com a família e 

com a saúde. 

 

• A subcategoria Atuação em equipe dividiu-se em:  

• Entre os profissionais da escola: refere-se ao trabalho de colaboração 

entre os profissionais da equipe escolar; 

• Com outros parceiros: relaciona-se ao trabalho de colaboração entre os 

profissionais da equipe escolar com outros parceiros fora do âmbito da 

escola, como a família e o setor da saúde.  

  

Categoria 3 – Ações dos profissionais frente ao atraso no desenvolvimento 

 

Consideraram-se Ações dos profissionais frente ao atraso no 

desenvolvimento todos os relatos dos participantes atinentes a qualquer uso de 

recursos, atividades ou atitudes promovidas por eles, diante da identificação de um 

atraso no desenvolvimento, ou seja, de determinado comportamento que os bebês 

deveriam apresentar de acordo com a faixa etária, mas ainda não o fazem. 

A categoria Ações dos profissionais frente ao atraso no desenvolvimento 

dividiu-se em quatro subcategorias:  

• Motor: trata-se de relatos dos participantes em que abordam qualquer uso 

de recursos, atividades promovidas pelos profissionais especificamente 
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direcionadas ao aspecto motor, ou seja, dificuldades como sustentar o tronco, 

sentar-se, engatinhar, deambular, quando o bebê não havia adquirido tal 

habilidade na fase esperada. 

• Socioafetivo: refere-se a relatos dos participantes nos quais abordam 

qualquer uso de recursos e atividades promovidas pelos profissionais 

especificamente direcionadas ao aspecto socioafetivo, como dificuldades na 

relação com o outro, na interação social, ou em características emocionais e 

afetivas pessoais. 

• Linguagem/cognição: envolve relatos dos participantes em que abordam 

qualquer uso de recursos e atividades promovidas pelos profissionais 

especificamente direcionadas ao aspecto da linguagem/cognição, como 

dificuldades na aquisição da fala, na compreensão e execução de alguma 

atividade.  

• Sensorial: trata-se de relatos dos participantes em que abordam qualquer 

uso de recursos e atividades promovidas pelos profissionais especificamente 

direcionadas ao aspecto sensorial como dificuldades com as habilidades 

auditivas, visuais, táteis.   

 

As categorias e subcategorias foram avaliadas por juízes da área, em sua 

representatividade. Para isso, o material enviado continha o quadro de categorias e 

subcategorias, as definições de cada uma e, por fim, os trechos das transcrições como 

exemplo de cada categoria e subcategoria. Após analisado, a pesquisadora 

considerou as concordâncias e discordâncias, somou e calculou o índice de 

concordância entre os juízes e a pesquisadora, bem como o índice entre os juízes, de 

acordo com Fagundes (1999).   

Os resultados estão expostos a seguir, na Tabela 1.  
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Tabela 1 – Índice de concordância entre juízes por meio do índice de concordância e 
discordância dos dados8 

 

              Relação entre juízes                                              Índice de concordância  

P - J1                                                                                  96,17% 

             P- J2                                                                                   96,65% 

              J1- J2                                                                                  96,41% 

Fonte: Baseado em Fagundes (1999). 

 

O menor índice obtido foi de 96,17% entre a pesquisadora (P) e o juiz 1 (J1). 

De acordo com Fagundes (1999), os índices acima de 70% já podem ser considerados 

bons, o que indica que o índice de concordância da avaliação das categorias foi alto.  

 
8 A tabela está de acordo com as Normas de Apresentação Tabular do IBGE (INSTITUTO BRASILEIRO 

DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 1993).  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados apresentam-se a partir das categorias e subcategorias 

identificadas na análise dos relatos dos participantes e descritas no método, tendo em 

vista a percepção das professoras e de ADE respeito do desenvolvimento infantil, 

incluindo os atrasos, bem como suas ações. Os exemplos dos relatos selecionados 

nos resultados, das professoras e dos ADE, ilustraram situações escolares de 

diferentes momentos da experiência profissional dos participantes, anteriores e atuais. 

Cada categoria e suas subcategorias serão inicialmente focalizadas por meio 

de um quadro indicando quais participantes abordaram o conteúdo discutido.  

 

5.1 DESENVOLVIMENTO INFANTIL: TÍPICO E ATÍPICO   
 

O trabalho realizado pelos profissionais da Educação Infantil, no contexto de 

creche, implica, entre diversas atividades, acompanhar o desenvolvimento dos bebês 

em seu mais pleno auge, visto que os primeiros anos de vida são cruciais para a 

aquisição de habilidades (YOUNG, 2016), além de promover práticas que favoreçam 

o desenvolvimento integral. É fundamental que os educadores conheçam o 

desenvolvimento infantil e os seus marcos. Com isso, eles podem identificar 

precocemente possíveis atrasos, que podem ocorrer devido à falta de estímulo ou em 

decorrência de distúrbios, transtornos ou deficiências, podendo contemplar em seu 

planejamento as diversas habilidades a serem desenvolvidas pelos bebês e promover 

práticas, junto ao ADE, que estimulem o desenvolvimento com ou sem atraso 

(CASTILHO-WEINERT; FORTI-BELLANI, 2015; YAMAGUCHI; ISRAEL, 2015). 

No Quadro 8 a seguir, é possível visualizar os participantes que exemplificaram, 

por meio de relatos, as subcategorias estabelecidas para o desenvolvimento infantil 

típico e atípico: 
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  Quadro 8 – Categoria Desenvolvimento Infantil: típico e atípico 
 

1 Desenvolvimento Infantil: 
típico e atípico 

1.1 Motor (P1; P2; P3; P4; P5; P6; P7; A1; A2; A3; A4; 
A5)  

1.2 Socioafetivo (P1; P2; P3; P4; P5; P6; P7; A1; A2; A3; 
A4; A5; A6)  

1.3 Linguagem/Cognição (P1; P2; P3; P4; P5; P7; A1; 
A2; A3; A4; A6)  

1.4 Sensorial (P1; P2; P3; P5; P6)  

     Fonte: Elaboração própria. 

 

O Quadro 8 permitiu identificar que um número maior de participantes relatou 

a respeito do desenvolvimento socioafetivo (13 participantes), motor (12 

participantes), seguido por aspectos de linguagem e cognitivos (11 participantes) e, 

por fim, por aspectos sensoriais (cinco participantes).  

Quanto ao desenvolvimento socioafetivo, com a maior participação, pode-se 

afirmar que, devido à faixa etária dos bebês, a articulação entre o cuidar e o educar 

promove vínculo entre os educadores e os bebês, uma relação mais próxima. Essa 

aproximação pode favorecer a identificação de aspectos socioafetivos típicos e 

atípicos.  

Em relação ao desenvolvimento motor e de linguagem e cognitivo, pode-se 

pensar que os participantes tiveram mais frequência de relatos, pois envolvem 

comportamentos mais visíveis, ou seja, mais fáceis de se observar e identificar, 

especialmente em comparação com os pares.  

Por fim, no que tange às questões sensoriais, é possível perceber menor 

participação das professoras, em seus relatos, e nenhuma participação de ADE. Tal 

fato pode significar que o assunto é bastante específico de determinadas áreas do 

conhecimento, e pouco ou nada abordado nas formações dos professores, tampouco 

dos ADE, embora as questões sensoriais sejam fundamentais para o desenvolvimento 

global dos bebês. 

Os dados dessa primeira categoria demonstraram que os participantes, mesmo 

que não nomeiem especificamente as habilidades, de acordo com cada domínio, 

reconhecem aspectos do desenvolvimento típico e atípico dos bebês, por meio de 

suas práticas, o que é importante para a organização do seu planejamento (PINTO, 

2018) e promoção de práticas, para o bebê com desenvolvimento tanto típico quanto 
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atípico (CASTILHO-WEINERT; FORTI-BELLANI, 2015). Essa categoria se dividiu em 

quatro subcategorias: Motor; Socioafetivo; Linguagem/Cognição; Sensorial.  

 

5.1.1 Motor 

 

Essa subcategoria destaca a identificação dos participantes quanto ao 

desenvolvimento esperado para a faixa etária do bebê ou em atraso, levando em conta 

as habilidades motoras. Dessa forma, neste ponto, serão discutidos os relatos do 

desenvolvimento motor típico e atípico. 

Do total de participantes, 12 deles reconheceram o desenvolvimento motor 

típico e atípico em situações de rotina, como a alimentação, o que pode demonstrar 

que conseguem articular o cuidar e o educar no cotidiano da creche, tema importante 

e bastante debatido pela literatura, quando se trata desse contexto (SILVA, 2014; 

ANDRÉ, 2016).  

Somente a ADE A6 não apresentou relatos com referência ao desenvolvimento 

motor típico e atípico, o que pode estar relacionado ao entendimento que a 

participante tem quanto ao desenvolvimento de um bebê, de maneira a não considerar 

como atraso quando o bebê ainda não apresenta determinados marcos. Vitta, Mouro 

e Sgavioli (2019) discutiram, em seu estudo, que os profissionais da creche podem 

não assumir o real conceito de atraso no desenvolvimento infantil, associando-o a uma 

característica do bebê. Esse dado pode tanto demonstrar que os participantes têm em 

vista as particularidades e o tempo de cada bebê, o que é importante para não 

“patologizar” uma especificidade, mas também pode conduzir a uma negligência a 

propósito de um atraso e retardar uma intervenção num período de extrema 

maleabilidade cerebral (SIBEMBERG, 2006). 

Quanto ao desenvolvimento motor típico, nos trechos referentes às professoras 

P1 e P5 e aos ADE A3 e A4, é possível observar que eles associam as aquisições e 

habilidades ao Nível, ou seja, de acordo com a turma em que cada bebê se encontra, 

o que revela que eles podem se orientar quanto aos marcos motores dos bebês, 

baseando-se em cada Nível da turma. 

A professora P1 abordou o momento de alimentação em que os bebês 

utilizaram determinados recursos para sentar-se, conforme com sua condição motora. 

Os bebês do Nível I comem em suas salas, no bebê-conforto, pois ainda não 

apresentam sustentação do tronco para se sentarem no cadeirão, como já ocorre com 
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os bebês do Nível II. Estes, após o cadeirão, quando a condição motora permite, 

passam a usar a cadeirinha junto à mesa infantil, segundo exemplo a seguir: 

 

O Nível I come na sala, depois ele vai para o cadeirão em determinada 
época do ano, quando a professora sente que ele já consegue sentar-
se, não é? O Nível II começa no cadeirão, depois vão para as 
cadeirinhas. É tudo de acordo com o desenvolvimento. (P1)  

 

O exemplo ilustra que o professor foi capaz de perceber a necessidade do 

posicionamento motor, para que o bebê consiga usar o “cadeirão” ou a “cadeirinha”, 

durante o momento da alimentação. Embora o professor possa ter como apoio o Nível 

escolar em que o bebê se encontra, a fim de caracterizar seu desenvolvimento motor, 

ele também foi capaz de levar em conta a condição motora do bebê, antes de mudar 

o recurso ao longo do ano, no Nível I e no Nível II, do bebê-conforto para o cadeirão 

e, em seguida, para a cadeirinha. 

A ADE A3 também relatou uma situação referente ao momento da alimentação, 

orientando-se pelo Nível da turma que o bebê frequenta. Afirmou que os bebês do 

Nível I e do Nível II precisam ser alimentados na boca, porque ainda não exibem 

condição motora fina para se alimentarem por conta própria, como pode ser observado 

no seu relato a seguir:  

 

No momento de comer, essa idade que nós temos, até o Nível III, a 
gente costuma dar na boca deles, porque eles ainda não sabem comer 
sozinhos, não é? E, assim, eles precisam comer. Se você não dar na 
boca. (A3) 

 

É importante respeitar a maturação neurológica da criança, para propor uma 

mudança de recurso, como descrito pela professora P1, e para oferecer novos 

desafios, como alimentar-se sozinhos, como exemplificou a ADE A3, conforme 

orientado por Castilho-Weinert e Forti-Bellani (2015). Contudo, considerar as 

aquisições do desenvolvimento a partir dos Níveis, ou seja, da turma do bebê, pode 

ser arriscado, porque pode se perder o olhar para a individualidade de cada bebê 

(VITTA; MOURO; SGAVIOLI, 2019) e levar em conta o todo, o grupo de bebês, que 

se encontra em determinado Nível. Outro aspecto que pode ser ressaltado, a partir do 

relato de ADE A3, é a forma como pode ser oferecida a alimentação para o grupo de 

crianças. Os bebês que usam o cadeirão para a atividade de alimentação poderiam 

explorar o alimento de outras formas, como, por exemplo, pegar com a mão o que for 
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possível. São experiências enriquecedoras, as quais favorecem a estimulação 

visomotora, para futuro uso da colher ou de uma colher adaptada. 

Mesmo com a delimitação dos marcos do desenvolvimento, sabe-se que existe 

uma margem de idade para as aquisições, ou seja, um determinado bebê pode ser 

capaz de sustentar o tronco ou segurar uma colher em um tempo diferente de outro 

bebê. As diferenças podem estar relacionadas ao tempo de desenvolvimento 

individual, à falta de estimulação do ambiente e de uma mediação mais direcionada, 

ou pode estar vinculadas a alguma característica do próprio bebê, como no caso de 

uma deficiência.   

É possível verificar, como ilustra o relato do ADE A4, as diferenças de 

comportamento motor entre os bebês do mesmo nível escolar: 

 

No N1 eles já começam a engatinhar, começam a andar um pouquinho 
já. Devagarinho, alguns já saem andando, do meio do ano para frente. 
(A4) 

 

Tal fato pode auxiliar os professores no momento do planejamento das 

atividades, principalmente quanto às brincadeiras, como frisaram Vitta, Mouro e 

Sgavioli (2019). Esse exemplo mostra o comportamento motor mais evidente, como 

engatinhar, andar, diferentemente do que foi observado no trecho anterior, da ADE 

A3, que exemplificou atividade com habilidades associadas, como a visomotora. 

Ainda abordando o comportamento motor dos bebês, no relato da professora 

P5, é possível observar sua percepção em relação à diferença mínima, de dias, entre 

o desenvolvimento de um bebê e outro, nos primeiros anos de vida. Essa percepção 

é importante do ponto de vista do crescimento e do desenvolvimento dos bebês, pois, 

em poucos dias, ocorrem mudanças significativas. Auxilia, também, a professora no 

planejamento das atividades em face do seu distinto grupo de bebês. Ela refere que, 

por algum motivo, um bebê saiu do Nível I e ingressou no Nível II, embora ainda não 

estivesse andando como todos os outros, segundo se nota a seguir: 

 

No ano passado veio essa criança que era mais nova. Ela saiu do N I 
e foi para esse N II, nosso. Então, ela não andava ainda. Todos já 
andavam e ela não. Mas ela estava no processo ainda, mas nós fomos 
acompanhando. E depois ela estava dando os passinhos. /.../, mas eu 
sempre penso assim (está de acordo com a idade, né?). (P5) 

 

O relato reforça que a professora identifica que o bebê, apesar de não 
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deambular como os outros, apresentava habilidades motoras dentro do esperado para 

a sua idade. O nível escolar pode ser um marcador essencial para orientar os 

profissionais que atuam com bebês, mas é necessária uma formação mais específica 

a respeito do desenvolvimento motor dos bebês (CASTILHO-WEINERT; FORTI-

BELLANI, 2015; YAMAGUCHI; ISRAEL, 2015). 

Os marcos do desenvolvimento motor foram observados nos participantes P4, 

P6, P7 e A1, os quais descreveram marcos motores esperados a partir da faixa etária, 

e não somente dos Níveis. A ADE A1, além de citar a idade aproximada para cada 

aquisição, ressalta o tempo particular de cada bebê:    

 

Tem criança que demora para se sentar, para engatinhar e tem um 
com seis, sete meses que já está engatinhando /.../ Tem criança que 
com nove meses já estava andando, tem criança com um aninho que 
não fica nem de pé ainda, que é molinho, não fica nem de pé. (A1) 

 

O relato de A1 apontou para as variações nos marcos do desenvolvimento, ou 

seja, as diferenças individuais, como apontadas por Souza et al. (2008), ao discutir as 

diferenças no desenvolvimento infantil quanto ao gênero. A despeito de existirem 

marcos para a aquisição de cada postura, em determinada idade, a literatura tem 

destacado que as oportunidades oferecidas aos bebês também irão influenciar, pois 

o desenvolvimento ocorre não só por meio da maturação do sistema nervoso central 

ou por aspectos de ordem biológica: depende também da interação com os aspectos 

relacionais, afetivos e ambientais (BRASIL, 2016b; HAYWOOD; GETCHELL, 2016).    

Outro exemplo sobre os marcos do desenvolvimento motor pode ser observado 

no relato da professora P7, quando descreve que, dos quatro aos seis meses, o bebê 

é mais ativo, rola e até pode estar pronto para manter-se na posição sentada, 

conforme apontaram Sant e Goldberg (2002): 

 

Agora, de quatro meses a seis meses, que eles começam a querer 
virar, querer sentar, aí, se não está sentando, a gente tem que ver o 
porquê, não é? (P7) 

 

Nota-se que a professora P7 está atenta aos marcos motores e disposta a 

investigar o motivo do atraso, caso o bebê não apresente as habilidades esperadas. 

Entender os fatores que ocasionam o atraso pode possibilitar ações mais precisas.    
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Com efeito, conhecer os marcos motores auxilia as professoras no 

planejamento e, consequentemente, na escolha da melhor forma de posicionar o 

bebê, de ofertar o brinquedo ou objeto e de brincar com ele, facilitando o aprendizado 

e o desenvolvimento, como abordou a professora P4:   

 

Quando eles têm quatro meses, que eles ainda estão só deitados /.../ 
Então, eles estão ali deitadinhos com apoio, apoiados com aquelas 
almofadas em U, mas, assim, você deixa ((o objeto)) de uma forma em 
que eles alcancem, não é? Se colocam no lugar deles para ver se eles 
estão alcançando a visão, e eles estão ali ouvindo, não é? (P4)   

 

O relato da professora P4 converge com a literatura. De acordo com documento 

do Ministério da Saúde (BRASIL, 2017b), dos quatro aos seis meses, o bebê já tem a 

intencionalidade na busca de objetos que estão no seu campo visual, mesmo que não 

os alcance. A mesma professora acrescentou outras possibilidades de brincadeiras e 

oferta de recursos associadas à posição que o bebê já domina: 

 

Desde sementes, materiais naturais, até metal, com sementes, vidro, 
que estão sempre no cesto dos tesouros, por exemplo, quando eles já 
estão sentando. (P4) 

 

O posicionamento adequado dos bebês tem sido discutido pela literatura como 

fundamental para a estimulação motora e outros domínios dos bebês e demais 

crianças. Vitta, Mouro e Sgavioli (2019) destacaram que o posicionamento 

inadequado devido à condição motora pode prejudicar a realização de atividades e a 

interação com os pares.    

Nos bebês um pouco maiores, Nível III, a professora P2 observou uma 

habilidade motora fina de um bebê, ao segurar o giz com o intuito de contornar sua 

mão. Essa ação exige também uma habilidade visomotora, assim como abordado pela 

ADE A3, no contexto de alimentação, essencial para a aprendizagem e para a 

escolarização futura (PINHEIRO, 2012):   

 

Ela, que é menor, a questão motora dela, até de empunhar o lápis, o 
giz, é perfeito. Outro dia, a gente estava desenhando a mão, e eu 
brincando com eles. Eles ADORAM giz no chão, giz de cera. Eles 
gostam desses suportes para manusear, não é? Então, eu fiz na minha 
mão e falei (olha a minha mão). Ela pegou certinho na dela, pôs para 
fazer. Eu fiquei olhando e falei (NOSSA!). (P2) 
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Além de identificar aspectos da motricidade fina, a professora oferece o modelo 

para os bebês, como abordou Deliberato (2017), ao mostrar como se faz, contornando 

sua própria mão e, em seguida, aguardando a resposta deles.  

Os relatos das professoras e dos ADE revelam que eles observam e identificam 

algumas das aquisições motoras abordadas na literatura (BEE; BOYD, 2011; 

HAYWOOD; GETCHELL, 2016).  

O fato de as professoras e dos ADE identificarem habilidades motoras e a idade 

aproximada em que ocorrem é fundamental, pois elas são pré-requisitos para o 

desenvolvimento de outras habilidades no início da vida, portanto, devem ser 

estimuladas no cotidiano escolar (CASTILHO-WEINERT; FORTI-BELLANI, 2015). 

Além de reconhecerem aspectos do desenvolvimento motor típico, as 

professoras e os ADE também identificaram atrasos no âmbito motor, conforme 

frisaram Melo e Leite (2011), ao afirmarem que os educadores têm mais chance de 

reconhecer os atrasos, quando conhecem marcos do desenvolvimento. 

Todos os relatos das professoras e dos ADE estão associados ao atraso no 

desenvolvimento motor grosso, como dificuldade para sentar-se, engatinhar, andar.  

Nota-se, pelos relatos das professoras P1, P2 e P6, que, ao reconhecer os 

atrasos motores, fica implícito que elas conhecem os marcos motores de acordo com 

a idade do bebê, mais especificamente, do motor grosso, como pode ser observado 

nos exemplos a seguir:  

 

Ele estava com seis meses, sete, por aí, é, sete meses, não sentava, 
ele só deitava. (P1) 
 
Ele chegou aqui deitado, DEITADO. Nada fazia, não é? Com seis 
meses, sete meses, ele chegou, (+) deitado. (P2) 
 
Tive assim, uma que não, que ela já ia fazer dois aninhos, mas que 
não firmava a perninha ainda. (P6) 

 

As professoras P1 e P2 perceberam que o bebê apresentava atraso motor, pois 

na idade em que já era para sentar-se, ele ainda permanecia deitado. A forma como 

um bebê enxerga o mundo e o explora, na posição deitada, é diferente do que quando 

já consegue sentar-se. São oportunidades distintas de brincar, observar os pares, 

entre outras ações possíveis. A posição sentada favorece a descoberta das mãos e 

dos objetos, proporcionando estímulos da coordenação visomotora (HEYMEYER; 

GANEM, 2004).  
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A professora P6 identificou que, de acordo com a idade do bebê, já era possível 

iniciar a marcha, embora ela tenha percebido que ele ainda não conseguia sustentar-

se em pé, tampouco deambular.  

Pode-se notar que as educadoras consigam observar mais o atraso no 

desenvolvimento motor grosso, pois são marcos motores mais visíveis, 

consequentemente, mais fáceis de serem observados e comparados com os pares. 

As professoras P3 e P7, além de identificar o atraso motor, pontuaram que essa 

dificuldade motora causava obstáculo à exploração do ambiente e dos objetos, e à 

participação em brincadeiras.  

No relato da professora P3, ela percebe a dificuldade motora, ao verificar que 

o bebê não saía do mesmo lugar, não conseguia passar de uma postura a outra para 

se locomover, buscar um brinquedo:  

 

Então, eu tive uma aluninha que ela foi assim, ela tinha um pouco de 
dificuldade para engatinhar. Ela ficava sentada. O que ela conseguia 
pegar ou brincar sentada ela fazia, caso contrário, ela não saía dali. Aí 
me chamou atenção, porque ela estava se desenvolvendo, mas ela 
não saía do lugar (+), a não ser que eu a tirasse e a pusesse de pé, 
mas ela não conseguia, mesmo se apoiando, levantar. (P3) 

 

A professora P3 percebeu que havia um impedimento motor que causava 

obstáculo à exploração do espaço e dos objetos. Diante disso, ela propõe uma ação 

para estimular o desenvolvimento do bebê, proporcionando outras possibilidades de 

posicionamento (VITTA, MOURO; SGAVIOLI, 2019). Nessas situações, o trabalho 

colaborativo entre os profissionais da saúde e educação seria essencial para 

enriquecer a ação da professora e, consequentemente, favorecer o desenvolvimento 

do bebê.  

Pereira, Saccani e Valentini (2016) pontuaram que há uma interdependência 

entre o desenvolvimento motor e cognitivo em bebês de três a 16 meses. Dessa forma, 

a partir desse exemplo, é possível considerar que, se o bebê se encontra impedido 

motoramente de brincar, realizar explorações no ambiente, em objetos, o 

desenvolvimento cognitivo também pode apresentar riscos.   

A professora P7 abordou a dificuldade de bebês para engatinhar e andar: 

locomoviam-se de uma maneira particular ou eram conduzidos de um ambiente ao 

outro no colo, como exemplificado a seguir: 
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O que aconteceu foi assim, dentro do Nível II, por exemplo, crianças 
que não estavam engatinhando, não estava andando para 
acompanhar uma sala /.../ Que eu tinha na EMEI, no Nível II, a da 
tarde, então tinha uma criança assim, que para ir com a gente, ela 
tinha que levar ela no colo, não é?/.../ E dentro do ambiente por 
exemplo, dentro do quiosque, ela se arrastava de bundinha assim. 
(P7) 

 

A professora percebeu a condição motora do bebê e o auxiliou no trajeto, 

levando-o no colo, embora pudesse apresentar algum tipo de recurso, por meio de 

orientação especializada, para estimulá-lo, colocando-o numa posição ativa. Em 

certos casos, há a necessidade de auxílio de profissional especializado que vá até a 

escola orientar condutas mais específicas para o bebê. Outro aspecto importante seria 

informar a família acerca dessa percepção. O trabalho em equipe é bastante 

relevante, quando se trata de bebês, o que ainda será discutido neste estudo.  

Outro exemplo da percepção do atraso motor pode ser observado no relato da 

ADE A5, quando comparou um dos bebês com outros da turma. Ela reforça que o 

bebê saiu da creche com um ano e seis meses e ainda não deambulava:  

 

A gente percebia que ela era diferente das outras crianças. Que ela 
tinha uma certa dificuldade. Que ela, onde a gente colocava, ela ficava. 
/.../ E, mas assim, ela saiu daqui com mais de um ano. Acho que ela 
saiu daqui com um ano e seis meses e ela saiu sem andar. (A5) 

 

No relato da ADE A5, é possível perceber que ela identificou, junto com a 

equipe (visto que ela usou o plural), um atraso motor significativo, pois um ano e seis 

meses é a idade-limite para a deambulação (BRASIL, 2016b).  

Diferentemente das outras participantes, o relato da ADE A1 demonstrou sua 

observação para o desenvolvimento físico do bebê, o perímetro cefálico, outro 

indicador importante de atraso no desenvolvimento infantil ou de alguma patologia 

(BRASIL, 2017b), como descrito a seguir:  

 

Ele demorou muito para andar. [...] a cabecinha muito pequenininha, 
e ele era muito molinho, só deitado, tinha quase um aninho e só 
deitado. Aí a gente começou a apertar a mãe e ela, acho que (+), ela 
tirou. (A1)  

 

Diante da identificação do tamanho reduzido da cabeça e de outros atrasos 

motores, a conduta da escola foi entrar em contato com a família. De acordo com o 
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relato da ADE A1, a mãe retirou o bebê da creche. A maneira como se aborda a família 

é fundamental nesses momentos. Um diagnóstico de um filho desestrutura a família, 

podendo gerar resistência, ao ser informada sobre algum atraso e a necessidade de 

avaliação. É um trabalho processual em que se vivencia um luto de um bebê ideal, 

para dar um novo lugar ao bebê real (FRANCO, 2015). 

Ainda a respeito das questões motoras, os relatos da professora P1 e da ADE 

A3 mencionaram o tônus. Identificaram bebês mais “molinhos”, como exemplificam os 

relatos a seguir: 

 

[...] essa criança fica com a língua para fora e não anda, não senta, 
ele não se mexe praticamente ele mostra e mexe com os bracinhos. A 
gente fazia balão de sabão, ele era meio molão, sabe? Só que ele era 
enorme. (P1) 
 
A gente já teve aqui crianças diferentes, sim, mais molinhos, um 
pouquinho diferentes, com uma dificuldade maior, um grau de 
dificuldade BEM maior, não é? (A3) 

 

Formiga, Pedazzani e Tudella (2010) a importância da atenção aos sinais de 

alteração de tônus muscular. Tais sinais podem indicar uma paralisia cerebral, que, 

se identificada precocemente, tem aumentadas as chances de um prognóstico 

positivo. Os relatos podem ilustrar situações relacionadas a dificuldades na aquisição 

do controle postural dos bebês (CAMPOS, 2005).  

Os relatos apresentados no desenvolvimento motor típico e atípico ilustram que 

tanto as professoras quanto os ADE estão atentos às manifestações exibidas pelos 

bebês, principalmente em relação ao desenvolvimento motor mais global, como 

sentar-se, engatinhar e deambular. Esses resultados podem indicar que os 

profissionais se apoiam nesses marcos para o planejamento das atividades, todavia, 

também indicam que seria importante a discussão e a capacitação a respeito das 

diferentes habilidades motoras necessárias para o desenvolvimento infantil, como o 

manuseio das mãos para a alimentação, para a exploração de livros e demais 

brinquedos, atividades essenciais para o desenvolvimento da associação do ato motor 

com as habilidades sensoriais: visão e audição. 

  

5.1.2 Socioafetivo  

 

Quanto à identificação do desenvolvimento esperado para a idade, no âmbito 
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do domínio socioafetivo, todos os participantes mencionaram esse assunto. A 

professora P1 abordou a dificuldade de trabalhar com a faixa etária dos bebês do Nível 

II, devido ao estranhamento e choro expressado pelo bebê, frente aos profissionais, 

nesse período da vida, corroborando Spitz (1960, 1979), ao destacar a angústia do 

bebê, em torno dos oito meses de vida, ao se tornar capaz de diferenciar as pessoas 

de referência em sua vida, como a mãe e o pai, de desconhecidos. O exemplo a seguir 

ilustra essa questão:  

 

[...] no Nível II, eles ficam só um ano na escola e é a idade mais 
complicada de trabalhar. Eles têm nove meses, 10 meses. É a idade 
que a bebê está reconhecendo, estranhando, não é? Então eles não 
aceitam a escola tão fácil assim, demora.  (P1) 

 

Percebe-se, por esse relato, que P1 conhece marcos específicos do 

desenvolvimento socioafetivo. Ao compreender essa característica típica nessa faixa 

etária, as professoras e profissionais podem acolher o bebê, nesse período difícil, e 

compreender a situação.   

O choro e o estranhamento são muito comuns, no período de 

adaptação/inserção9, como também ressaltou a professora P2, ao relatar sobre a 

dificuldade dos bebês menores em sair de sua sala de referência e visitar outro 

ambiente da escola:  

 

[...] período de inserção tanto (+), assim, até hoje que nós já estamos 
no mês de outubro, a gente percebe que os pequenos, os menores 
saindo do ambiente da sala deles e visitando o outro espaço no 
ambiente escolar [...]. Eles já estranham a sala. (P2) 

 

A percepção da professora P2 reforça os achados de Rapoport, Bossi e 

Piccinini (2018), ao constatarem que os bebês apresentam sofrimento diante do 

período de adaptação, mesmo que não chorem. De acordo com os autores, os bebês 

se utilizam de diferentes estratégias para lidar com o estresse envolvido nesse 

momento, o que sublinha a necessidade de um cuidado redobrado dos profissionais 

da creche.      

Bowlby (1993) afirmou que é possível minimizar o sofrimento do bebê, em face 

da separação entre ele e as figuras parentais, ao deixá-lo em um local que ele conheça 

 
9 Esses dois termos são utilizados na literatura.  
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e com uma pessoa que lhe seja familiar. Nesse caso, é fundamental, no período de 

ingresso do bebê na creche, que ele se mantenha com os mesmos profissionais e, de 

preferência, em um mesmo ambiente, para que possa constituir um vínculo.  

As ADE A1 e A5 referiram a mesma situação de estranhamento do bebê, no 

momento do banho. Na creche, eles tomam banho numa cuba, quando necessário, e 

não em banheira, como é de costume nas respectivas casas: 

 
Em relação ao banho, o bebezinho pequenininho já estranha, não é? 
As maiores, eles não estranham a gente, já conhecem, já se sentam 
na cuba. Os pequenininhos você vai deitar, é complicado, estranha o 
ambiente, não é? Em casa, é uma banheirinha, geralmente a mãe 
deixa no quarto, não é? (A1) 

 

Diante dos relatos, é possível perceber que as professoras e os ADE observam 

e identificam dificuldades, no âmbito socioafetivo, especialmente no que concerne às 

diferenças entre o ambiente escolar e familiar que causam estranhamento e 

sofrimento. Tais dados divergem dos resultados da pesquisa de Rapoport, Bossi e 

Piccinini (2018), na qual as educadoras apresentaram dificuldade em reconhecer e 

interpretar o sofrimento dos bebês, tornando difícil o acolhimento e a promoção de 

práticas efetivas, para minimizar o estresse vivenciado. Os autores acrescentaram 

que se trata de um desafio a ser enfrentado, e que a escola deve contar com o suporte 

de outros profissionais, como o psicólogo, para auxiliar os educadores, nesse 

momento. 

Outros participantes descreveram comportamentos que envolvem a interação 

social. A ADE A3 enfatizou, em seu relato, que alguns bebês estranham no início, mas 

depois se acostumam com as profissionais, após o estabelecimento do vínculo, do 

laço afetivo (BOWLBY, 1993): 

 

No começo, os bebezicos, bebezicos mesmo, eles observam bastante 
a gente. Alguns até estranham. Outros até sorriem, mas assim, depois 
vão se acostumando com a gente, e aí eles já começam a brincar, já 
começam a sorrir. A gente brinca muito com eles, dá um brinquedinho. 
E eles vão se interagindo aos poucos ((risos)). (A3) 

 

Por meio do relato, percebe-se que ela está atenta às reações dos bebês, como 

o sorriso, frente às interações sociais. Sabe-se que o sorriso social expresso como 

reação ao estímulo deve fazer parte do repertório do bebê, a partir dos dois meses de 

vida (BRASIL, 2016b), sendo a sua ausência um marcador importante para identificar 
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sinais de risco para o Transtorno do Espectro Autista (SILVA, 2017).  

Já no relato da ADE A6, ficou explícita sua observação quanto ao período em 

que o bebê brinca mais consigo mesmo, demonstrando uma ausência de interação 

entre os pares, nos primeiros meses de vida. O vínculo principal ainda se dá com o 

agente de referência, como ressaltado por Winnicott (2000) e Bowlby (1984). É a partir 

dos 10 meses de idade, aproximadamente, que se torna possível identificar a 

interação entre os pares, como imitação, disputas por objetos e a observação do 

comportamento de outra criança (GRANA, 2011). Assim, o relato de ADE A6 reforça 

o início do processo da interação entre os pares: 

 

Nessa faixa etária, que eu estou esse ano, no começo do ano, eles 
eram individualistas. Então, assim, eles não interagiam mesmo. Então, 
era cada um brincando com o SEU, em momentos separados. Com o 
decorrer do tempo, com o trabalho feito e tudo mais, eles começaram 
a interagir e a brincar entre eles. (A6) 

 

Além disso, A6 ressaltou um aspecto importante, ao mencionar que o trabalho 

realizado na escola pode transformar a situação. As ações executadas pelos 

profissionais favorecem o vínculo e a interação entre as crianças, e não somente a 

idade cronológica, indicando que o ambiente e a mediação são fundamentais para o 

desenvolvimento (MELLO; FARIAS, 2010; BERNARDI; ROCHA, 2016).  

Os participantes também identificaram atrasos no domínio socioafetivo. Os 

relatos apontaram para a dificuldade na interação social dos bebês, tanto com as 

próprias professoras e os ADE quanto com os colegas. 

No exemplo a seguir, a professora P7 destacou a resistência do bebê ao toque, 

no contato com o outro, e, consequentemente, uma dificuldade de interagir 

socialmente:  

 

[...] e ela era bem assim, não queria que ninguém relasse nela, sabe? 
/.../ Um pouco difícil nessa parte de interação. (P7) 

 

O exemplo mencionado pela P7 pode indicar diferentes situações, com relação 

ao comportamento do bebê de recusa ao toque, mas seria importante o contato com 

a família, para discutir a questão, incluindo a possibilidade de fazer alguma atividade 

em conjunto com a família, para que o bebê possa ir ampliando a abertura à interação 

com o outro. A observação contínua do bebê com diferentes pessoas, em variadas 
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atividades, também poderia auxiliar na conduta mais direcionada dos profissionais, na 

escola. Outro aspecto relevante seria a discussão entre a equipe de trabalho, para 

analisar se o comportamento ocorre em outras situações.  

As percepções das professoras P4 e P6 e da ADE A3 foram semelhantes. A 

primeira referiu que um bebê evitava contato com o outro, permanecia o tempo todo 

deitado e só se levantava quando a mãe chegava para buscá-lo:  

 

E tinha uma menininha que só queria ficar deitada naquele travesseiro. 
Não queria contato com ninguém, não queria nada. Só que a mãe dela 
chegava, ela levantava. Não queria nada, não (+) /.../ [...] porque era 
MUITO (+), ela não levantava para brincar com nada ali. O dia 
inteirinho, e aí, ela foi vindo assim. (P6)  

 

Através do relato, é possível perceber que a professora conseguiu identificar o 

comportamento do bebê, na rotina, para organizar suas ações: 

 

Então, a gente (+) eu conversei com o coordenador, não é? Ele me 
instruiu. A gente tinha que dar um jeito [...]. (P6) 

 

Nesse sentido, a professora, ao verificar a dificuldade do bebê, buscou 

orientação para direcionar seu objetivo, recurso e estratégia para atuar com a 

especificidade do seu aluno. Demais relatos a respeito de ações serão apresentados 

na categoria Ações dos profissionais frente ao atraso no desenvolvimento e na 

subcategoria Atuação em equipe.  

A ADE A3 também apontou fragilidades na interação social, embora tenha dado 

um significado diferente, ao assinalar que “ele gosta de ficar sozinho”:  

 

Sempre tem, sempre tem um ou outro que não gosta de se interagir 
ali não. Ele gosta de ficar sozinho. (A3) 

 

Por meio dessa fala, é possível perceber que a ADE A3 atribuiu a dificuldade 

na interação a uma preferência do bebê. Ao considerar como uma escolha dele, pode 

ocorrer de ele permanecer nessa posição isolada, sem a mediação realizada pelo 

adulto, sem ações direcionadas que o auxiliariam nesse processo. Tampouco 

pensariam ser imperioso investigar, no contexto familiar, os motivos dessa dificuldade.  

Outro relato a respeito do isolamento social foi feito pela professora P4. Ela 

reconheceu a dificuldade de o bebê brincar com os pares, mas a atribuiu às vivências 
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no contexto familiar, conforme se nota em sua fala:      

 

Você vê que é, que foi só da criança, que aquele momento ali foi de 
acordo com o contexto. É que em casa, a criança não tem convivência 
com outras crianças. Prefere brincar ali, mais no privativo. (P4) 

 

Essa reflexão da professora P4 é importante, pois o bebê é um sujeito histórico 

e cultural, como afirmou Mello (2017). Para que se possa compreender o 

comportamento de um bebê, o contexto familiar não pode ser desconsiderado. No 

entanto, vale frisar que, independentemente da vivência que o bebê tem, na família, 

não pode ser justificativa para os profissionais da escola aceitarem o comportamento 

do bebê e não proporem ações diferenciadas para possibilitar o intercâmbio de 

experiências, as trocas. É necessário pensar em ações que o auxiliem, nessa 

dificuldade, independentemente da possível causa da situação. 

Os relatos da professora P5 e da ADE A5 identificaram em bebês uma 

dificuldade aos comandos, tampouco respondiam quando chamados pelo nome: 

 

Porque ele, realmente, se chamasse ele não vinha, não obedecia aos 
comandos que você dava. (P5) 
 
O nome dela mesmo ela não sabia. Ela nunca respondia. Ela nunca 
atendia pelo nome. (A5) 

 

Por meio desses dois relatos, seria possível discutir a questão da falta de 

resposta do bebê a uma outra pessoa, quando chamado pelo nome, mas também 

poderia indicar que o bebê não estava escutando o chamado do outro. Em ambas as 

possibilidades, seria necessária a discussão com a família, para entender o 

comportamento do bebê em outro ambiente, como no contexto familiar, e o 

encaminhamento para avaliação do sistema auditivo, caso fosse necessário. 

A propósito da falta de resposta do bebê, ao ser chamado pelo nome, o estudo 

de Ferreira (2014) teve como objetivo investigar se bebês de apenas quatro meses de 

vida reconhecem o próprio nome. Participaram do estudo 30 bebês sem qualquer 

comprometimento, e os resultados apontaram que eles permanecem mais tempo 

focados na fonte sonora, quando alguém pronuncia o nome deles, do que com a 

pronúncia de outros nomes. Esse estudo mostrou que, desde muito precocemente, o 

bebê está atento aos sons, especialmente ao som de seu nome, diferentemente do 

que foi identificado pelos relatos das participantes P5 e A5.  
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A professora P1 vinculou as dificuldades do bebê, no âmbito socioafetivo, aos 

aspectos familiares. Destacou a dificuldade dos pais em estabelecer limites e os 

efeitos disso no contexto escolar, nas relações estabelecidas, como ilustra o relato a 

seguir:  

 

 

Já tivemos bebê com dificuldade de (+), como é que fala? De se dar 
com um amigo. Teve que ser feito um trabalho bem maior com ele, 
mas, assim, é uma bebê que tinha alguns problemas em casa, não de 
se dar mal, mas de ser muito, muito mimado, não ter limites, ele era o 
rei da casa. (P1) 

 

Esse relato exemplifica a importância do limite como gestão de relação em 

grupo, segundo abordou Crespin (2016). A autora destacou que os limites são 

estabelecidos, com bebês dessa faixa etária, em situações cotidianas, e que os pais 

podem apresentar dificuldades em fixá-los, devido ao tempo que permanecem 

distantes dos filhos, ao longo do dia, cedendo “[...] até o ponto de ficarem 

sobrecarregados e levados aos seus próprios limites.” (CRESPIN, 2016, p. 64-65). A 

autora acrescentou, assim como retrata o relato da professora P1, que o limite está 

intimamente ligado à socialização e exige posicionamento do adulto. 

A professora P6 deu atenção aos aspectos que envolvem a capacidade 

expressiva do bebê:    

 

É, já tive sim, uma aluninha, que nada tinha graça, nada chamava a 
atenção. A gente sabia que ela ouvia, porque falava o nome dela e ela 
virava. Mas não tinha expressão, não é? (P6) 

 

A preocupação da professora P6 é pertinente, pois o bebê é capaz de se 

expressar e interagir, antes do primeiro ano de vida (GRANA, 2011; BRASIL, 2017b) 

A professora P6 aventou outras possibilidades, como surdez, mas descartou, ao 

observar que a bebê olhava, quando chamada pelo nome. Vale destacar que, embora 

a professora P6 estivesse atenta, ao perceber que o bebê respondia quando 

chamado, seria oportuno entender mais detalhes do comportamento do bebê, 

sobretudo em função da diversidade de alterações auditivas possíveis de serem 

identificadas. Nesse caso, cabe alertar quanto à necessidade de orientação ao 

professor e cursos de capacitação a respeito desse conteúdo do desenvolvimento 

infantil. 
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Já a professora P2 identificou dificuldades no âmbito socioafetivo, devido ao 

envolvimento excessivo com a televisão. Ela frisou que, se a televisão estava ligada, 

nada mais despertava sua curiosidade, conforme se verifica no relato:  

 

E aí, já de imediato, eu já percebi que ele é muito (+) ele, na televisão, 
aí você já percebe, né? Então, televisão, você colocava e ele ficava. 
(P2)  

 

Jerusalinsky (2014) discutiu essa virtualização e seus efeitos na constituição 

da subjetividade do bebê. Ela apontou que é possível usufruir da tecnologia, porém, 

quando se trata de bebês, ou seja, da primeira infância, isso é arriscado. Eles ainda 

estão em processo de construção e apropriação do corpo, podendo não dissociar o 

real do virtual e prejudicando essa construção.  

Os diferentes relatos a respeito das questões socioafetivas indicaram que os 

profissionais estão atentos a esse tipo de comportamento, embora tenham que 

relacioná-los com outros aspectos do desenvolvimento infantil, como no caso dos 

aspectos sensoriais e perceptivos. 

 

5.1.3 Linguagem/Cognição  

 

Quanto à subcategoria Linguagem/Cognição, 11 participantes abordaram a 

respeito desses domínios do desenvolvimento típico e atípico.  

O relato da professora (P1) revela que ela está atenta ao desenvolvimento 

cognitivo dos bebês que acompanha e que, pela comparação entre os pares, identifica 

habilidades cognitivas. Ao mesmo tempo, reconhece que, para a faixa etária que ela 

acompanha, é comum eles apresentarem dificuldade para compreender ordens 

complexas, ainda precisando de ordens simples para executar uma tarefa demandada 

por ela:  

 

Só que a gente percebia que ela entendia tudo o que a gente falava. 
Por exemplo, se eu der uma ordem sequenciada para ela (pega tal 
coisa e leva para fulano). Demora um pouco para eles entenderem, 
você tem que falar (pega tal coisa, agora leva para o fulano), uma por 
vez. Ela não, eu falava assim (Vamos guardar os brinquedos), ela sabe 
que aqui é bola, ali é o brinquedo de plástico. (P1) 

 

Conhecer e identificar as habilidades de compreensão pode auxiliar a 
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professora P1 na elaboração de seu planejamento, a fim de que estimule os bebês, 

durante as brincadeiras e atividades, apontando e nomeando objetos de interesse do 

bebê e que se apresentam em seu campo visual. Dessa forma, o bebê tem a 

possibilidade de associar o objeto ao nome (BRASIL, 2016b).  

Outra habilidade cognitiva foi identificada pela professora P2, numa situação 

de produção gráfica do bebê:  

 

Ele riscava, riscava, riscava e eu tinha contado a história do 
Chapeuzinho Vermelho e ele falava (olha o lobo, olha o lobo), quer 
dizer, olha só, não é? Assim, eu falo: (Gente!) e aí, você fica prestando 
atenção naquilo. Ele não estava riscando ali por (+), ele estava 
fazendo o lobo que ele viu na história! (P2) 

 

Além das habilidades cognitivas, as quais o bebê demonstra, ao nomear seus 

rabiscos após ouvir uma história, ela abordou outras habilidades, como a interação e 

a comunicação dele, ao narrar para a ela sua produção, bem como a motora fina, ao 

manipular o lápis. Ela expressa encantamento com a cena, corroborando a literatura 

que apontou a importância de incentivar a garatuja, para estimular a criatividade, a 

imaginação, a motricidade, assim como a construção da escrita alfabética futuramente 

(SILVA; CAETANO, 2014; FEDERIZZI; CUNHA, 2015).  

Com relação à linguagem, especialmente as habilidades expressivas orais, as 

professoras P2, P4, P7 e a ADE A1 realçaram a fala dos bebês, desde o balbucio até 

a construção de pequenas frases.  

A professora P7 destacou a fase pré-linguística do desenvolvimento da 

linguagem, ao identificar o balbucio dos bebês:   

 

O Nível I é aquilo mesmo, não é? Os balbucios, que a criança começa. 
E aos poucos, eles vão falando, não é? Eles vão percebendo, vão 
fazendo gestos, não é? (P7) 

 

No entanto, ela reconhece o balbucio como primeira manifestação linguística 

do bebê, o que diverge de Bello e Machado, 2015. Conforme as autoras, o bebê se 

comunica desde a mais tenra idade através do choro, como nos apontou a professora 

P2: 

 

É o choro a linguagem deles. Então a gente tem que (+) meio que esse 
choro vai demonstrar o quê? Fome, sono ou dor, não é? Dos 
pequenininhos. Então, aí a gente tem que estar atenta, não é? 
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Geralmente, a dorzinha que é um choro, a dor que é um choro que 
não para. A fome que você percebe pelo sugar, chupeta, do que eles 
trazem para a escola, a gente aí percebe mesmo por conta dos 
horários, que o horário de alimentação da escola principalmente no 
início é totalmente diferente do horário de alimentação de casa. E o 
horário do sono também, que você percebe quando é o sono, é o choro 
de sono. Então, essas (+) eles demonstram essas necessidades que 
eu falo que são mais necessidades fisiológicas nessa parte que eles 
demonstram nessa idade, os pequenininhos, são essas. (P2) 

 

É possível observar, pelo relato da professora P2, que ela identifica e interpreta 

o choro do bebê, proporcionando um significado. Bressani (2006) apontou que a 

capacidade de comunicação do bebê depende dessa leitura do educador, de sorte a 

auxiliar o bebê a significar o que está a sua volta, o que ele sente, em um momento 

quando ele ainda não consegue verbalizar.   

Já a ADE A1 e a professora P4 abordaram o processo de aquisição de novos 

vocábulos, o que depende da maturação do sistema auditivo e da troca de 

experiências com diferentes interlocutores (DELIBERATO, 2017): 

 
Agora eles falam, é (+) (não, mamãe, dá), eles falam. Todos que estão 
lá na sala, os maiorzinhos.  (A1) 
 
Então, como eu estou com as crianças de um ano, um ano e pouco, 
eles já estão falando palavrinhas, contextualizadas sempre, não é? 
Então (água, papai, mamãe). Às vezes, chamam a gente de mamãe, 
e eu falo (eu não sou a mamãe, eu sou a professora). Aí, eu falo (eu 
sou a professora), e nessas experiências em que eu tive com crianças 
maiores do Nível III, já indo para dois anos, que já sai do que eu 
trabalho hoje, eles já, assim, falando bastante coisas, não é? E assim, 
eles sempre estavam avançando, não é? (P4) 

 

A ADE A1 se referiu a uma turma de Nível I, a turma mais nova da creche, 

assim como a professora P4, que também acompanha uma turma de Nível I. Ambas 

identificaram que os bebês dessa idade já são capazes de dizer algumas palavras. 

Observa-se que a professora P4 diferencia a fala, como mera repetição de palavras, 

de uma fala contextualizada, assim como situa a faixa etária aproximada em que isso 

se torna possível (BRASIL, 2016b).  

A professora P2 destacou um avanço do ponto de vista da linguagem, a 

produção de pequenas frases de algumas crianças que acompanha, no Nível III, como 

explicita o trecho a seguir: 
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Às vezes, (Ele não quer sentar) ((P2 imitando a fala da criança)), (Ele 
não quer guardar o binquedo) ((imitando a fala da criança)). Então, a 
maioria das frases são completas. (P2) 

 

A professora P2 acompanhou os mesmos alunos, desde o Nível I até o Nível 

III (turma em que se encontrava, no momento da pesquisa). Ela observou o 

desenvolvimento da linguagem de cada um e percebeu que, no momento, eles já 

constroem frases e se comunicam bem por meio da fala. Essa evolução na linguagem 

pode estar associada à permanência na creche, interação com os pares, como 

apontaram os estudos de Castro (2001) e Silva (2014), ao afirmarem que a frequência 

à escola incentiva o nível das habilidades comunicativas e a interação social. 

Assim como nos domínios motor e socioafetivo, os participantes identificaram 

atrasos no âmbito da linguagem e da cognição.  

Do total de relatos dos participantes, sete abordaram aspectos relacionados à 

fala, o que corrobora o estudo de Teixeira et al. (2017), ao verificar que, na avaliação 

do desenvolvimento de 100 bebês em creches, entre todos os domínios avaliados, o 

domínio mais prejudicado foi o da linguagem, especificamente na fala. Esses dados 

reforçam a relevância da identificação realizada pelos profissionais da creche, para 

que se possa promover ações que favoreçam a linguagem precocemente.   

A professora P5 notou que determinado bebê de sua turma não falava. 

Entretanto, ela acredita que há uma recusa e não um atraso: 

 

Tem uma bebê que, às vezes, eu tenho a impressão que ele se recusa 
a falar. Não é porque ele não sabe, mas tenho a impressão de que às 
vezes ele se recusa a falar. /.../ Não sei. Porque, sabe quando você 
acha que ele sabe falar e ele não quer? /.../ Ele tem dois anos já. /.../ 
Olha, eu já o ouvi falando carro e pai, só. /.../ Eu fico vendo as relações 
também, para ver se com os amigos ele vai falar. Não é? /.../ Mas nem 
com os amigos ele quer falar. /.../ No momento das cantigas, assim, 
também não vejo. (P5) 

 

O relato ilustra a atenção da professora e a tentativa de identificar, em 

diferentes contextos da rotina, se ele apresenta fala em determinados situações e em 

outras não, ou se ele realmente mostra atraso na linguagem. Tal observação poderia 

ser discutida com a equipe de trabalho e com a família do bebê. Qualquer observação 

no desenvolvimento do bebê quanto às questões de linguagem deve ser encaminhada 

de forma precoce, para viabilizar uma estimulação adequada. Além da questão da 

expressão oral, o professor deve estar atento aos problemas de interação com o outro 
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(DELIBERATO, 2017). 

Considerando a incerteza e os questionamentos a respeito de atrasos na fala, 

a ADE A6 evidenciou, de maneira geral, que alguns bebês da turma não se 

comunicam de acordo com o esperado para a idade, embora não atribua esse 

comportamento a um atraso na fala:   

 

[...] tem crianças na minha turma que assim, ele, a gente gostaria que 
ele já estivesse falando. A gente vê que ele (+) porém, ele não (+), ele 
é INTELIGENTÍSSIMO para outras coisas. Então, eu não posso 
afirmar que essa criança está com atraso na fala. (A6) 

 

Como discutido anteriormente, a ADE A6 é resistente quanto ao conceito de 

atraso ou outras manifestações dos bebês. Além da investigação de Vitta, Mouro e 

Sgavioli (2019), outro estudo apontou dificuldades dos educadores na diferenciação 

entre defasagens e deficiências (VIZENTINI, 2017). Pode-se pensar, pelo relato de 

A6, que ela poderia não indicar um determinado atraso por ter cautela em relação a 

estabelecer condutas sobre a deficiência. No entanto, literatura tem assinalado que o 

fato de um profissional sugerir um atraso em um comportamento de um bebê ou 

criança não significa diagnosticá-los, mas proporcionar ações mais adequadas para o 

seu momento de desenvolvimento (JERUSALINSKY, 2015). 

Os demais relatos retratam que os ADE estão atentos aos diferentes 

comportamentos, inclusive percebendo outras habilidades expressivas, além da fala, 

como uso de gestos, entonações: 

 

Vários que, só por gestos, vêm chamar você no toque, não é? Mostra, 
mas fica só no (hã, hã, hã ((referindo-se aos sons dos bebês não 
oralizados quando pedem algo)) e não falam. Por quê? A gente 
percebe que tudo o que ela quer chega a ele sem ele verbalizar nada. 
(A2)  
 
A gente tem uma menina, que é uma das mais velhas e ela não fala. 
Ela fala, ela faz assim para a gente (Ah, Ah). Ela não quer saber de 
falar, sabe? (A3) 
 
[...] só falava mama e papa, do Nível III, um dos mais velhos da sala e 
só falava mama e papa, palavrinhas, assim, bem simples. Ele tinha um 
certo atraso. /.../ Ele estava sempre só apontando (ããã) ((se referindo 
ao som que a bebê produzia)) ele falava (ããã), sabe? só esse som. 
(A4) 

 

Esses relatos de A2, A3 e A4 ilustram atrasos no âmbito da linguagem. 
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Identificaram crianças que ainda se utilizavam de gestos e sons, numa idade em que 

já poderiam também se expressar verbalmente, por meio de palavras ou até pequenas 

frases.  

Já a professora P1 destacou a dificuldade do bebê na compreensão verbal, 

durante a atividade, ao compará-lo com os outros bebês, mesmo com o suporte 

oferecido por ela, através de modelo, bem como pelos outros bebês, que executavam 

a atividade sem dificuldade: 

 

Então você precisa explicar melhor para ela, falar mais, com mais 
ênfase. Então, por exemplo, nós temos uma atividade, é um livrão e 
eles pintaram com tinta guache, então, colocava a tinta minha mão 
dela (passa uma mão na outra) a gente passava nas mãozinhas deles, 
está bom? A gente fazia, agora... pinta, pinta, pinta, pinta deixa pintar, 
não era para colocar a mãozinha só, era para pintar do jeito que eles 
quisessem. Vamos colocar mais, vamos colocar mais, na segunda vez 
todas as outras bebês já faziam assim ((fez o gesto de esfregar uma 
mão na outra)), entendeu? Ou pelo menos tentava, né? Essa não 
((ficou sem ação para mostrar como a bebê ficava)). Ou até levava na 
boca. (P1) 

 

A compreensão verbal desse bebê estava abaixo do esperado para a idade, 

segundo discutiu Zorzi (2000), o que pode gerar atrasos globais. Em uma idade 

precoce, a professora detectou esse atraso, o que diverge do estudo de Silva et al. 

(2014), que encontraram professores com dificuldade para identificar alterações de 

linguagem na primeira infância, antes dos três anos de idade.   

A possibilidade de ampliar o processamento da compreensão está associada 

com o sistema sensorial auditivo, as habilidades cognitivas e a própria mediação do 

meio ambiente. Um bebê pode ter alterações na compreensão, provocadas por uma 

simples alteração de orelha média, por exemplo, uma otite, o que pode acarretar a 

diminuição na percepção da intensidade auditiva e, consequentemente, a desatenção 

e a ausência de resposta. Outro aspecto, ainda em relação ao sistema auditivo, seria 

a possibilidade de outro tipo de alteração, que poderia acarretar falta de acesso à 

informação do meio. Ademais, seria possível pensar na falta de estimulação do bebê. 

Em qualquer um dos fatores ou aspectos, por qualquer identificação quanto à 

compreensão verbal, o bebê deve ser encaminhado a profissionais especializados e 

a família deve ser orientada. 

 

 



 102 

5.1.4 Sensorial  

 

No tocante à subcategoria Sensorial, cinco professoras apresentaram relatos 

que abordavam o sistema sensorial, envolvendo o visual, o auditivo e o tátil. 

Os relatos das professoras P1, P5 e P6 descreveram o desenvolvimento 

sensorial auditivo, como nos exemplos a seguir: 

 

Tem uma brincadeira que a gente fala com a voz assim ((engrossou a 
voz)) ou com a voz assim ((afinou a voz)), a musiquinha. E a hora que 
eu percebi, era uma bebê de (+), ele estava com 8, 7 para 8 ((meses)). 
Aí ele estava olhando para mim e eu cantando (O elefante) 
((engrossou a voz)), eu falava e ele fazia assim ó ((olhava para mim 
com atenção)), tipo, (não é a voz dela) ((se referindo ao que supôs que 
o bebê pensou)). (O elefante queria voar) ((engrossou a voz)), (a 
mosca) ((falou no tom de voz dela)) aí ele olhava para mim. (A mosca 
disse: você vai cair) ((voz baixa, suave)), (o elefante teimoso voou) 
((engrossou a voz)). Aí eu acabei de cantar eu fiz de novo e ele teve a 
mesma reação, tipo assim, nossa, ele percebeu que a voz não é a 
minha voz, mas ele não tinha escutado aquela voz saindo de mim, né? 
Isso foi legal, mas não mostra um problema, mostra uma percepção 
maior, né, dele, assim, já. (P1) 
 
Geralmente, eles se assustam bastante, não é? Aos sons. Dão um 
pulinho. (P5) 
 
Todos procuram, não é? Todos, desde os pequenininhos, já procuram 
o som. Já viram a cabecinha. (P6) 

 

Esses relatos ilustram as habilidades auditivas, a discriminação, professora P1, 

e a detecção auditiva, professoras P5 e P6 (BRASIL, 2016b). A professora P1 

percebeu uma habilidade auditiva mais refinada, que exige mais atenção. Trata-se da 

percepção do bebê ao escutar, pelo menos, dois sons distintos (BRASIL, 2016b), 

enquanto as professoras P5 e P6 notaram quando o bebê percebe a presença de som 

(BRASIL, 2016b). 

As professoras também observaram atrasos no desenvolvimento sensorial, 

visual e tátil. Quanto ao visual, duas professoras abordaram esse domínio: 

 

Era um Nível II e a gente percebeu que ela fazia assim ó ((aproximou 
seu rosto do meu, olhando bem de perto)) para a gente, né? Aí nós 
comentamos a família, mas a família falou que não, que estava tudo 
bem e a gente não tinha muito o que fazer. Mas ela era uma criança 
extremamente inteligente, falava tudo, fazia tudo, entendia todos os 
comandos, tudo, tudo você falava com ela. Então, a gente viu isso, 
mas a mãe não, que falou que não, que não tinha nada, que o pediatra 
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não falou nada. Eu tenho ela no Facebook, ela usa um óculos bem 
forte, hoje, dois anos depois, bem forte. (P1) 
 
Eu tenho uma criança assim, esse ano lá em G. ((nome da cidade)), 
mas ele já não é tão bebê. Já tem dois anos. Então, mas ele, a gente 
descobriu que ele tem (+) na verdade, ele olha, mas a gente não sabia, 
porque ele tem (+) tem um desvio no olho. Até começou a usar óculos 
agora. Mas eu, eu (+) a mãe hoje ((inaudível)) (Que na hora que ele 
pôr os óculos, o mundo vai iluminar para ele). Porque é assim, eu não 
sei quando ele está olhando para mim, não é? /.../ E assim, o senso 
de direção dele é muito difícil. A gente sabe, ele vai (+) é muito difícil. 
Acaba que até a coordenação motora dele está prejudicada. /.../ Ele 
se balança bastante para andar, ele tropeça, ele cai. (P5) 

 

O relato da professora P1 demonstra que ela identificou a acuidade visual 

prejudicada de uma criança, através do comportamento dela. Ela deixou claro que a 

dificuldade visual não prejudicou o desenvolvimento global até o momento em que 

manteve contato com a criança. Nota-se que a escola informou os pais a respeito da 

observação acerca do aspecto visual do bebê e, de acordo com a professora, a família 

apresentou resistência em acolher a informação e procurar um profissional 

especializado, conforme já discutido anteriormente (FRANCO, 2015). 

Já no relato da professora P5, nota-se que ela deu atenção às características 

físicas da criança, visíveis, como o “desvio no olho”. Ela reconheceu que o 

comprometimento visual estava prejudicando a motricidade.  

Quatro professoras também verificaram dificuldade no processamento 

sensorial, por meio de estimulação sensorial tátil como manusear tinta, alimento, 

areia, terra, corroborando o trabalho de Barros (2019), em que foram encontradas, na 

Educação Infantil, crianças com disfunções no processamento sensorial, de leve a 

definitiva. A autora concluiu, inclusive, que a dificuldade no âmbito sensorial pode 

prejudicar o envolvimento das crianças em determinadas tarefas. Seguem os 

exemplos de constatações das professoras:  

 

Ela comeu desde que desse na mão dela, para ela, não gostava de 
pôr a mão em nada melecado, ela não colocava a mão em tinta, nem 
na água ela queria pôr a mão, nada melecado. (P1) 
 
Então, ele tinha (+) não gostava de mexer com tinta. [...]. Ele não 
punha a mão, de jeito nenhum. [...] Ele se negava e chorava. (P2) 
 
Tem criança que não gosta de pôr a mão em tinta. (P3) 
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Então, a gente percebe, e também a situação da terrinha, não é? Que 
você leva na areia. Aí, tem criança que tem um pouquinho de repulsa 
a areia, assim. (P7) 

 

Embora as professoras percebam situações nas quais as questões sensoriais 

e perceptivas estejam presentes, a quantidade de relatos a esse respeito foi menos 

observada nas professoras e ausente no ADE. Inúmeros estímulos sensoriais estão 

visíveis no cuidado destinado ao bebê, na creche, como a troca de fraldas, 

alimentação, banho e em outras ações que envolvam o brincar, de modo que é 

importante que sejam compreendidos. Ademais, o desenvolvimento sensorial está 

intimamente associado a outros domínios do desenvolvimento infantil, como no 

desenvolvimento motor e da linguagem. Dessa forma, a carência de vivências 

sensoriais pode prejudicar aquisições englobando outros domínios do 

desenvolvimento (SERRANO, 2016).   

A ausência de identificação de relatos das habilidades do sistema sensorial, 

por parte dos ADE, e um número reduzido de relatos da mesma temática por parte 

das professoras, pode indicar a falta de compreensão e/ou informação a respeito 

desse domínio e do seu desenvolvimento, assim como a relação entre o 

desenvolvimento sensorial com os demais aspectos do desenvolvimento infantil. 

A investigação de Souza (2014) avaliou uma intervenção em curto e médio 

prazo de uma formação continuada para professores do Ensino Fundamental sobre o 

transtorno do processamento sensorial. Os resultados se relacionam com os da 

presente pesquisa, ao apontarem que, no pré-teste, muitas perguntas sobre o assunto 

ficaram em branco, sem resposta. Após a intervenção, houve a aquisição de 

informação sobre o assunto, embora, de acordo com a autora, não tenha sido eficaz 

para mudar a atitude do professor. Tal estudo reforça a necessidade de capacitação 

dos envolvidos na educação dos bebês. 

 

5.2 PRÁTICAS PARA O DESENVOLVIMENTO DOS BEBÊS 
 

Para que um trabalho seja desempenhado com qualidade, com foco no 

desenvolvimento integral dos bebês, tanto daqueles com desenvolvimento típico 

quanto atípico, é preciso garantir organização da rotina de trabalho dos profissionais, 

assim como o trabalho em equipe.  

A seguir, apresenta-se o Quadro 9, com a categoria Práticas para o 
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desenvolvimento dos bebês e suas subcategorias, juntamente com a participação 

das professoras e dos ADE em cada uma delas.  

 

Quadro 9 – Categoria Práticas para o desenvolvimento dos bebês 
 

 
2 Práticas para o 
desenvolvimento 

dos bebês 
 

2.1 Descrição da rotina das professoras (P1; P2; P3; P4; P5; P6; P7) 

2.2 Descrição da rotina dos ADE (A1; A2; A3; A4; A5; A6)  

2.3 Atuação em equipe 

2.3.1 Entre os profissionais da escola (P1; P2; 
P3; P4; P5; P6; P7; A1; A2; A3; A4; A5; A6) 

2.3.2 Com outros parceiros (P1; P2; P3; P4; P5; 
P6; P7; A1; A2; A3; A4; A5; A6) 

Fonte: Elaboração própria 

 

Por meio do Quadro 9, é possível notar que, na subcategoria Descrição da 

rotina das professoras, todas as professoras apresentaram relatos a respeito de 

planejamento.  

No tocante à subcategoria Descrição da rotina dos ADE, todos os ADE também 

expuseram relatos acerca da organização de trabalho.     

Em Atuação em equipe, todas as professoras e os ADE abordaram o tema, 

tanto na subcategoria Entre os profissionais da escola quanto na subcategoria Com 

outros parceiros.  

Esse resultado, relatos de todos os participantes em cada subcategoria, pode 

indicar efeitos de uma organização de trabalho efetiva, nas três escolas pesquisadas, 

apoio e acompanhamento da coordenação quanto à elaboração do planejamento 

semanal das professoras e quanto à organização do trabalho desenvolvido pelos 

ADE.  

Quanto ao trabalho em equipe entre a escola e família, a participação elevada 

pode ter sido devido à faixa etária dos bebês, quando esse vínculo, escola e família, 

mantém-se estreito, complementando-se no contexto da creche. Os relatos sobre a 

parceria entre as áreas da educação e da saúde pode ser, entre outros motivos, por 

conta do vínculo entre os docentes e estagiários da Universidade do município e as 

creches e o suporte das unidades de saúde próximas às escolas.   

A categoria Práticas para o desenvolvimento dos bebês é composta por três 

subcategorias, as quais são discutidas a seguir: Descrição da rotina das 

professoras, Descrição da rotina dos ADE e Atuação em equipe.  
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5.2.1 Descrição da rotina das professoras  

 

Nessa subcategoria, buscou-se mapear a Descrição da rotina das 

professoras, ou seja, o planejamento das professoras em sua rotina de trabalho com 

os bebês.  

Dentro dessa subcategoria, as professoras abordaram a importância do 

objetivo e da intencionalidade, ao elaborar o planejamento; descreveram atividades 

realizadas com os bebês, além da avaliação e da confecção de relatórios.   

A elaboração de um planejamento implica reflexão diária do professor, pois não 

é suficiente propor uma atividade: ela precisa ter intenção. Foi possível identificar, nos 

relatos das professoras, a necessidade de estabelecer objetivos e intenções, ao iniciar 

um planejamento.  

A professora P5 frisou que se deve, primeiramente, pensar o que se pretende 

desenvolver com a turma, para depois preparar a atividade, em vez de atribuir um 

objetivo a uma atividade já elaborada. Segue o exemplo: 

 

Você tem que pensar o que você quer desenvolver, para depois você 
pensar na atividade, não é? Não ao contrário. Geralmente, eu tenho 
as intenções que a gente tem lá, e você vai olhando (ah, estou 
precisando olhar mais isso, mais isso). (P5) 

 

Observa-se pelo relato, que, com base em orientações gerais ao professor, no 

projeto pedagógico, ela se questiona, dentro de todas as possibilidades de atividades, 

o que ela mais precisa trabalhar com os bebês, “olhar mais”, como ela mesma referiu. 

Nesse sentido, Magalhães et al. (2017) orientaram que a realização de uma “carta de 

intenções”, com uma série de perguntas reflexivas, pode auxiliar os professores a se 

questionarem sobre a educação, sobre seu papel e sua atuação, sobre cada bebê que 

acompanham, entre outras perguntas que amparam a elaboração do planejamento e 

as escolhas do professor.  

  O exemplo da professora P4 também ilustrou a importância que ela dá ao 

momento de planejamento. Relatou que a execução de uma atividade não é fruto de 

mágica, mas sim de muito trabalho: 

 

Em cada atividade, você tem uma intenção. /.../ De acordo com a 
criança. /.../ Não é nada mágico, é tudo produzido, é tudo fabricado, 
formado, planejado, elaborado e desenvolvido com as crianças. (P4) 
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É possível afirmar que essa organização, relatada pela professora P4, depende 

da formação do professor. Nesse momento de planejamento, o professor pode 

perceber suas próprias dificuldades quanto a determinados domínios, áreas, abrindo 

espaço para o questionamento acerca do seu processo de formação (VACCAS, 

2012), para, assim, buscar novos conhecimentos. Apesar da relevância do 

planejamento para a execução de um trabalho de qualidade, como destacado pelas 

professoras citadas, há poucos estudos que se debruçaram sobre o tema do 

planejamento na Educação Infantil, como afirmou Abuchaim (2012, p. 141), “[...] como 

se esse processo fosse inerente ao ato de ser professor.” O foco ainda é maior em 

aspectos teóricos, sem dar luz às estratégias que colocam a teoria em prática na rotina 

escolar (ABUCHAIM, 2012).   

 Ainda a respeito de objetivo e de intenção no planejamento, o relato da 

professora (P2) revela que ela se respalda nos documentos oficiais, para elaborar seu 

planejamento:  

 

A gente nunca deixa as áreas (+) e isso eu levo em consideração de 
estar abrangendo autonomia e identidade, que agora estão em 
mudança, não é? /.../ [...] identidade e autonomia, matemática, artes 
plásticas e por aí. Natureza e sociedade, não é? (P2) 

 

É importante pautar-se em documentos oficiais, visto que eles orientam a 

prática pedagógica dos professores, o planejamento, a execução e a avalição 

(BRASIL, 2010). No entanto, os documentos abordam aspectos amplos, gerais; não 

se pode perder de vista o olhar para cada sujeito em questão, cada bebê em sua 

particularidade; e isso exige do professor reflexão diária a propósito de sua prática, 

como a própria professora P2 ressaltou, em outro trecho:  

 

Temos esse semanário que nós entregamos na segunda-feira, com as 
atividades da semana (+). Primeiro, a gente coloca as intenções. Qual 
é a intenção que eu tenho com aquela criança, o que eu quero atingir 
com aquela atividade, qual é a minha intenção. Depois eu coloco as 
atividades por dia. SEMPRE uma principal. (P2) 

 

 Ela ressaltou que o primeiro passo é questionar-se a respeito de quais as 

intenções que pretende atingir com a turma, ou com determinada criança. Após 

definidas as intenções para aquela semana, ela organiza as atividades principais, uma 

em cada dia. 
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A professora P5 mencionou a importância da construção de autonomia como 

um dos objetivos a serem trabalhados com os bebês, na creche: 

 

[...] desenvolver a autonomia deles o tempo todo, não é? /.../ E é o que 
a gente mais quer nessa idade, que eles desenvolvam a autonomia. 
(P5) 

 

A autonomia também foi contemplada no relato da professora P2, como um dos 

seus objetivos a serem alcançados no trabalho com os bebês e que, inclusive, é 

elencado como uma meta em seu planejamento:  

 

A minha atividade, ela é planejada propositalmente, para que haja (+), 
que eles façam essas escolhas. (P2) 

 

A autonomia é apontada pelos documentos oficiais como um dos aspectos 

relevantes para o desenvolvimento do bebê (BRASIL, 2009a; 2010; RIZZO, 2015). 

Mas vale destacar que se trata de uma construção gradual e que necessita do apoio 

e do suporte do educador até que esse objetivo seja atingido (RIZZO, 2015) e deve-

se saber diferenciar o que é autonomia, querer fazer sozinho, do que é um isolamento, 

dificuldade na interação com o outro, de acordo com Plothow (2018). A autora 

ressaltou o cuidado que as educadoras devem ter, no que diz respeito ao bebê que 

pouco demanda do outro, passivo. Discutiu, ainda, a noção de autonomia adotada por 

algumas professoras de um berçário. Constatou que a visão de autonomia estava 

associada àquele bebê que se resolvia sozinho. Contudo, após o acompanhamento 

do desenvolvimento do bebê com o protocolo IRDI e reuniões com as professoras, a 

autora concluiu que o bebê estava numa posição de inibição frente a essa suposição 

de autonomia que elas tinham dele. Ainda nessa pesquisa, foram observadas 

tentativas do bebê de interação com as professoras, embora elas, cristalizadas na 

ideia de autonomia, não o acolhessem para além dos cuidados fisiológicos, o que 

pode ter produzido o aumento do isolamento desse bebê.   

Além da autonomia, outro objetivo mencionado dentro de uma atividade foi 

trabalhar com os bebês a noção de inclusão, diversidade, como referiu a professora 

P1. Ela utilizou um livro no qual a personagem principal era uma bailarina com 

deficiência visual, segundo mostram os relatos a seguir:  
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[...] mas a gente está tentando focar no balé por conta da Bailarina ((se 
referindo ao livro que utilizou com as crianças)) que tem alguma 
deficiência, qualquer deficiência. Nós vamos trabalhar a inclusão. /.../ 
AÍ você vai mostrando outras maneiras de perceber o mundo. (P1) 

 

Foi possível identificar, no relato da professora P1, o trabalho de sensibilização 

dos bebês quanto à diversidade. Essa intenção de trabalhar a inclusão na tenra idade 

pode ter efeitos positivos, à medida que os bebês crescem e encontram outras 

crianças com especificidades, como verificado no estudo de Vieira (2014). Ela avaliou 

os efeitos de uma capacitação de professores para ministrar um programa informativo 

aos seus alunos, tanto nas atitudes sociais em relação à inclusão dos estudantes 

quanto dos docentes. Dentre os resultados, evidenciou-se que o programa produziu 

efeitos positivos nas atitudes sociais dos alunos com respeito à inclusão. 

Pôde-se verificar, a partir desses relatos apresentados, o comprometimento 

das professoras quanto ao planejamento. Tais dados denotam um rompimento com a 

ideia de uma prática direcionada especialmente aos aspectos fisiológicos do bebê, 

aos cuidados com o corpo, o que remete ao antigo assistencialismo na creche, 

segundo frisaram Giraldi (2008) e Magalhães et al. (2017).  

Também apareceu, nos relatos das professoras, a descrição de inúmeras 

atividades planejadas e executadas com os bebês, e os recursos utilizados em cada 

uma delas. Foi possível perceber que vários domínios do desenvolvimento puderam 

ser explorados por meio de atividades direcionadas e livres, como o motor, sensorial, 

socioafetivo e linguístico e cognitivo, como discutiram Vitta e colaboradores (2017), 

favorecendo o desenvolvimento integral.  

As professoras P1, P3 e P6 descreveram atividades que estimulam, 

principalmente, o desenvolvimento psicomotor, de acordo com detalhes expostos nos 

trechos a seguir:  

 

A gente põe corda, pneu, bambolê, amarra os bambolês nas cordas, 
pendura, eles ficam passando para lá e para cá, passam por dentro do 
pneu amarrado /.../ gente tenta rolar os pneus com eles. (P1)   
 
Circuito, a gente prepara para pôr na sala, assim. Pneus, um atrás do 
outro. Agora chegou uns circuitos legais, assim, de espuma, para 
poder usar como opção para os bebezinhos não se machucarem, não 
é? Então, a gente coloca em cima do tatame. Precisa de espuma, os 
que ainda não andam vão engatinhando, e assim. (P6) 
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Por exemplo, eu fiz uma pesca. Foi muito interessante. [...] eu coloquei 
tampinhas de garrafas coloridas numa bacia grande, alta e aproximei 
as crianças e dei colher para eles. Eles simplesmente pegavam colher 
e tentavam. Um observava o que o outro estava fazendo. (P3) 

 

A professora P1, ao planejar uma atividade fora da sala de referência, no 

ambiente externo, mais amplo, pôde utilizar recursos e proporcionar atividades que 

favorecem as habilidades motoras e “[...] que abrirão caminho para futuras destrezas 

e “maestrias motoras.” (LEVIN, 2001, p. 120). Dessa mesma forma trata o relato da 

professora P6: um circuito para os bebês de poucos meses, que estimula a 

movimentação corporal. Por meio dessas brincadeiras planejadas pelas professoras, 

é possível que elas identifiquem os bebês que não se movimentam, não exploram os 

recursos, ou seja, apresentam alguma dificuldade no âmbito motor, ou mesmo uma 

falta de motivação para se mover. Ao reconhecer esses impedimentos, é fundamental 

que informe e discuta com a equipe gestora, bem como com a família, para que se 

possa pensar ações necessárias, pois essas dificuldades obstaculizam o 

desenvolvimento do bebê (LEVIN, 2001).  No relato da professora P3, nota-se a 

exploração de uma habilidade motora fina, ao se segurar a colher e tentar pegar as 

tampas das garrafas, importante para a escrita e para a escolarização futura, como já 

discutido anteriormente (PINHEIRO, 2012).  

As professoras P4, P5 e P7 descreveram atividades que trabalharam, entre 

outros domínios, os aspectos sensoriais – tátil, gustativo, olfativo e visual.  Apesar de 

os aspectos sensoriais permearem todas as atividades e domínios do 

desenvolvimento, nessas atividades, foram abordados de maneira um pouco mais 

específica do que nas outras. Na atividade de “Receita”, a professora P5 explorou o 

desenvolvimento sensorial dos bebês, na manipulação da massa, quando 

acompanharam a transformação do produto, ao unir os ingredientes, ao sentir o cheiro 

do alimento enquanto era assado, até comê-lo, associando o estímulo linguístico e 

cognitivo, ao planejar e executar o passo a passo da receita, além de aspectos de 

socialização, pois a atividade é partilhada com outra turma que os bebês não 

encontram com frequência: 

 

Geralmente, a receita é interagindo com a outra turma, que é o outro 
Nível III também. /.../ Então, nós já combinamos, colocamos no 
planejamento, e aí vamos fazer uma atividade, como sequilhos. Então, 
é assim, vai apresentar, vai falando o que vai fazer. Geralmente, a 
gente escreve no cartaz, fica acompanhando as receitas. Nós 
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pegamos os potinhos. E vamos dando ingrediente por ingrediente, 
para eles irem provando cada ingrediente. Depois, a gente vai fazendo 
passo a passo e eles vão acompanhando. Na medida do possível, eles 
ajudam a mexer, manipular, depois a gente dá um pedaço também da 
massa para eles irem mexendo, enquanto você está lá, com a pessoa 
que está te ajudando. E finaliza. /.../ Depois, terminou? (Ah, vamos pôr 
para assar) Enquanto está assando. (Ah, vamos para o salão, a gente 
espera lá, porque tem que assar). Nós ficamos no salão, eles ficam 
brincando no salão enquanto está assando. Terminou de assar, a 
gente vai com eles de novo, às vezes, no salão mesmo, no refeitório. 
/.../ E aí, eles vão degustar o que foi feito. (P5)   

 

A professora P5 planejou uma atividade de culinária, que estimula diferentes 

habilidades do desenvolvimento infantil e trabalha, de maneira lúdica e prazerosa, 

diferentes áreas do conhecimento, como ressaltou Silva (2002), ao estudar a culinária 

como prática pedagógica.   

No relato da professora P4, ela também descreveu uma atividade que enfatiza 

o desenvolvimento sensorial, tátil, visual, ao plantar e acompanhar, junto aos bebês, 

o crescimento de um tomateiro:  

 

[...] a gente agora plantou os tomatinhos, não é? Eu levei até a sala as 
vasilhas, as sementes, porque a gente está plantando, fazendo as 
medidas, depois transplantar e eles acompanharem. E hoje, por 
exemplo, para aqueles que já andam, eu falo (ah, vamos ver), a gente 
cuida dos tomatinhos, tem que cuidar. É igual a criança, não tem como 
não cuidar. Choveu muito, não molha. Se está muito sol, molha. Você 
tem que ver se precisa fazer uma sombra, dependendo do que você 
coloca ali na terra. E eles cuidam. Eles vão lá acompanhando. Então, 
eles já entenderam que não pode puxar o galho. Eles vão lá, tocam, 
não é? Na folha, mas não puxa. Eles olham, observam. (P4) 

 

É possível perceber, no relato da professora P4, que, além dos aspectos 

sensoriais, ela trabalha os elementos da natureza, a forma como a ação humana 

interfere na natureza. Atividades como essa podem estimular a curiosidade, ao 

acompanhar o crescimento da planta, a valorização e a preservação da vida e do meio 

ambiente, construindo noções sobre a natureza, assim como orientou o Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) (BRASIL, 1998a) e a resolução 

que fixou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 

2009a). Nessa mesma direção, tem-se o relato da professora P7, ao descrever, como 

possibilidade de atividades, a plantação e a horta. Acrescentou que é uma atividade 

mais apropriada para os bebês no Nível III: 
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Dá para explorar lá fora, dá para fazer uma plantação, uma horta com 
eles, não é? O nível III já dá para fazer uma horta com ele. (P7) 

 

A mesma professora aludiu a outra brincadeira sensorial, a confecção de 

massinha com produtos comestíveis: 

 

Ah, eu acho assim, que a, eu vejo muito a massinha de modelar, não 
é? Então, a gente faz com os grandes também. É outra expectativa. E 
com os pequenos, eles ainda vão ter aquele contato, não é? Vão, até, 
dá até para colocar alguma coisa comestível na hora de fazer a 
massinha, porque, se você colocar... tem que colocar óleo, farinha, e 
aí você pode colocar alguma coisa para dar cor, não é? (P7) 

 

De acordo com Serrano (2016), é através da experiência tátil que a criança 

constrói conceitos presentes no cotidiano, como quente e frio, áspero e liso, macio e 

duro, ao lado da textura, da forma e do tamanho. Tais conceitos influenciam a 

aprendizagem. 

Ainda a respeito de atividades, houve ainda comentários a respeito de 

atividades voltadas sobretudo ao desenvolvimento linguístico e cognitivo, por meio da 

música, de contação de histórias e de dramatizações: 

 

Aí eu lembro que comecei fazendo aquela musiquinha dos cinco 
patinhos foram passear ((cantou esse trecho da música)), porque a 
gente tem os fantoches, não é? De vara, eles amavam, ficavam 
loucos, trouxe bastante livro de bichinhos. (P1) 
 
Até já escolhem qual o livro (+) O do lobo, A flor da flor, sabe? Essa 
parte da primavera (+) eu trabalhei algumas coisas bem legais com 
eles. Então, eles adoram flor (ah, a flor) ((se referindo ao pedido dos 
bebês)) alguma coisa, alguém escolhe. (P2) 
 
Eu gosto muito de trabalhar com dramatização (+), por exemplo, 
principalmente nessa faixa etária que eu estou trabalhando esse ano, 
não é? Então eu vejo, por exemplo, quando aparece o lobo (+) que eu 
faço suspense (+) tem criança que olha, sabe? Mas não tira o olhar da 
minha fala e do movimento que eu faço com as mãos. Tem criança 
que dá gargalhada, quando ele aparece (+). Então, as reações são as 
mais diversas. (P3) 

 

As professoras P1, P2 e P3, por meios desses relatos citados anteriormente, 

mostraram muita atenção às reações dos bebês em determinadas atividades; sabem 

apontar as preferências e as expressões dos bebês, tanto na escolha de algum 

material quanto durante a realização da atividade, o que pode indicar que elas 
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propõem determinada atividade e se mantêm atentas aos comportamentos dos bebês 

e aos efeitos promovidos por ela. Essa atenção e observação são práticas cuidadosas 

que auxiliam na documentação e no registro, podendo proporcionar reflexão sobre a 

prática pedagógica, que, consequentemente, melhora o direcionamento, durante o 

replanejamento (GONTIJO; PORTUGAL; OSTETTO, 2019). Além disso, essa 

observação do comportamento pode auxiliar na identificação de dificuldades e 

atrasos, em diferentes âmbitos do desenvolvimento (YAMAGUCHI; ISRAEL, 2015).  

A professora P2 trabalhou aspectos socioafetivos e da linguagem expressiva, 

através de uma atividade de nomeação de sentimentos, após a apresentação de 

imagens de bebês e crianças com diferentes expressões faciais:  

 

E aí eu fiz uma atividade bem legal com eles, essa semana. Comecei 
a semana passada, mas que vai se estender até o final do ano. Não 
é? (Olha, se você bater no seu coleguinha não pode, ele vai ficar 
triste). E aí nós procuramos, coloquei lá uma criança com a feição de 
triste, outra feição de feliz, com dor, não é? (olha aqui) fui mostrando 
as plaquetas e eles falavam (tá tisti), (ah, tá com doi de baíga) 
((reproduzindo as falas dos alunos)). (P2) 

  

Com essa atividade, a professora P2 viabiliza a nomeação dos sentimentos e 

auxilia o bebê, através do brincar, a colocar em palavras o que sente e o que acredita 

que a imagem de determinada criança transmite; e, com essa brincadeira, trabalha as 

interações sociais vivenciadas entre os bebês (BRASIL, 1998a).  

A professora P1 e P7 mencionaram momentos de brincadeira livre, mesmo que 

não questionadas diretamente, durante a entrevista feita com os participantes. Elas 

descreveram brincadeiras em que recursos eram disponibilizados e os bebês tinham 

a possibilidade de criar, imaginar, explorar, construir livremente, sem a interferência 

da professora ou das ADE, apenas com a observação: 

 

E tem uma atividade que chama Cantinhos. [...] a gente monta sempre 
três, geralmente são três que eu monto, atividades diferentes e eles 
ficam livres para transitar de um para o outro. (P1) 
 
E tem os jogos heurísticos, suas atividades são muito legais. /.../ é 
para combinar (+) são latas, prendedores, pompons. E aí você deixa 
brincar, monta as estações, deixa lá, entra, não fala nada, não dá 
emprego para nada, eles que vão descobrindo. (P1) 
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Tem a casa da boneca agora, não é? Então, monta uma casinha 
mesmo lá. Fez uma casa mesmo. E aí, colocamos os brinquedos lá 
dentro. Então, tem a parte da cozinha, no caso, tem a geladeirinha, o 
fogãozinho, não é? Tudo para eles brincarem. (P7) 

 

Pereira (2018) discutiu a importância do tempo livre para que as crianças 

aprendam a escolher, solucionar problemas, trabalhar de maneira colaborativa com 

os colegas, entre outras habilidades construídas e amadurecidas nesses momentos 

livres. Além disso, pode favorecer o desenvolvimento sensorial e motor (MARTINS; 

SOMMERHALDER; ZANOTTO, 2019).  

O brincar livre ainda pode ser um momento excelente, para que as professoras 

observem a atividade ou a passividade do bebê, diante dos brinquedos e dos pares, 

a forma como explora os objetos, a presença ou a ausência de brincar simbólico, entre 

outros aspectos. As professoras P2, P4 e P5 citaram o brincar livre como parte de seu 

planejamento, mas não descreveram, pois não foram questionadas, durante a 

entrevista.  

Outro ponto mencionado pelas professoras foi a avaliação e a elaboração de 

relatórios. Elas nomearam de diferentes formas esse registro: devolutiva, avaliação 

diária, relatório da semana, relatório semestral. 

É possível identificar, no relato das professoras P2, P4 e P7, que o registro feito 

por elas, tanto diário como semanal ou semestral, tem o objetivo de acompanhar o 

desenvolvimento do bebê, a partir das observações realizadas ao longo das atividades 

de rotina da creche, como ilustram os trechos a seguir:   

 

E nós fazemos avaliação diária. Como é que foi aquela atividade? E 
nessa avaliação diária, ela é muito importante, porque é nela que a 
gente observa, assim, (+) (olha o que ele fez hoje), (olha ele mexeu 
com a tinta, ele não gostava), (ele nunca pôs ((referindo-se à mão da 
criança)), hoje ele se aproximou). (Hoje o D. conversou); aquela 
criança que é mais quieta. Assim que você faz essas observações das 
conquistas, dos progressos das crianças.  (P2) 
 
[...] elabora o seu planejamento, ali semanalmente, e você faz o seu 
relatório depois, no final de semana. Nós temos também relatório 
semestral, onde você vai contar sobre cada criança individualmente, 
sobre cada ação da criança, sobre o seu desenvolvimento naquele 
momento e no dia a dia, a gente conta com o auxílio, não é? (P4) 
 
[...] já dá para você ter uma noção do desenvolvimento, quando você 
for fazer a avaliação daquela criança. /.../ Porque nós fazemos, dentro 
da rede, duas vezes ao ano, não é? É feita em junho, julho, que é feita 
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a avaliação daquela turma, e no final do ano também. /.../ Das duas 
professoras. Tanto da manhã quanto da tarde. (P7) 

 

Elas observam o desenvolvimento de cada bebê, registrando as mudanças de 

comportamento, os avanços no envolvimento com a atividade, como referido por P2. 

Constatou-se, nos três relatos, que a avalição e o registro são instrumentos 

importantes para identificar a evolução do bebê e, também, possíveis atrasos e 

dificuldades. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 

2010, p. 29) orientou que a avaliação na Educação Infantil seja feita por meio do 

acompanhamento do trabalho pedagógico e do registro do desenvolvimento das 

crianças, “[...] sem objetivo de seleção, promoção ou classificação.” No entanto, nos 

relatos das professoras P2, P4 e P7, elas não abordaram a forma como registram, o 

que registram quando se deparam com entraves no desenvolvimento dos bebês. 

Gava (2019) entrevistou professoras da Educação Infantil, com o objetivo de 

examinar o sentido que atribuem à avaliação no contexto de creche. Dentre os 

resultados, verificou-se que as professoras registram e acompanham o 

desenvolvimento do bebê e, por intermédio desse documento, podem repensar suas 

práticas pedagógicas. Contudo, sentem-se inseguras para registrar a percepção que 

tiveram acerca das dificuldades dos bebês. Esse dado de pesquisa pode ser 

preocupante, pois à medida que o professor se sente reprimido e inseguro quanto às 

informações sobre os atrasos e as dificuldades, perde a oportunidade de discutir 

cautelosamente com a família e tomar decisões importantes, precocemente.  

Com efeito, o planejamento das professoras pode potencializar o 

desenvolvimento infantil típico, ao ser organizado de forma que contemple o 

desenvolvimento de maneira integral, como também pode auxiliar na identificação de 

atrasos no desenvolvimento, quando se observa e se registra o engajamento do bebê 

na atividade e forma como ele a executa, assim como a qualidade das relações 

estabelecidas com o outro.   

 

5.2.2 Descrição da rotina dos ADE  

 

Essa subcategoria discutiu a organização de trabalho dos ADE na creche. Eles 

relatam a rotina de trabalho com os bebês, ao longo do dia. Mesmo que não façam 

planejamento, como as professoras, os ADE relataram suas funções e os objetivos na 
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execução de suas atividades e descreveram como as concretizam.  

É possível perceber, nos relatos dos ADE, a intencionalidade e o objetivo no 

exercício de seu trabalho.  

As ADE A1, A3 e A5 citaram alguns objetivos atrelados à função do ADE:  

 

Auxilio a professora nas atividades, procuro zelar pelo bem-estar do 
bebê, não é? Se está com cocô, se está com xixi, molhado, se não 
está bem, se está com uma febre, é mais ou menos isso que a gente 
(+), é o zelar do bebê, não é? É o cuidado, que você fica ali cuidando, 
se ele não está bem, você pega, a gente sabe mais que as mães, não 
é? (A1) 
 
[...] a gente ajuda bastante o professor. Mas aí, durante o dia, é ensinar 
a criança a se comportar ou sentar, ela aprender a ficar ali sentadinha 
para ouvir a história, entendeu? (A3) 
 
A gente fica na sala, não é? Com a professora. E a gente participa de 
tudo, de todas as atividades. Comida, banho, trocas, no brincar. A 
gente participa de tudo. A gente auxilia em todo o processo com a 
professora. Nas brincadeiras, em tudo. (A5) 

 

Os três apontaram que auxiliam o professor nas diferentes tarefas propostas, 

ao longo do dia. A ADE A1 enfatiza, como atribuições de seu trabalho, o “zelar”, os 

aspectos de ordem fisiológica, como a higiene, a saúde. Sabe-se que, nos momentos 

de cuidado, é possível se fazer muito mais do que uma troca de fraldas, por exemplo. 

Enquanto realiza a higiene, a ADE pode conversar com o bebê, nomear as sensações 

no corpo (em dias frios e quentes ou do lencinho molhado), cantar músicas, ou seja, 

não é somente uma higienização, mas o que envolve essa tarefa e o modo como ela 

é executada (PINHEIRO, 2017). Esse relato ilustra a cultura de que o ADE somente 

cuida, como se o cuidar estivesse desvencilhado do educar, como afirmou Pinheiro 

(2017). Esse discurso de “zelo” pode justificar a comparação que ela faz entre a função 

do ADE e a função materna. Pelo fato de o bebê passar um longo período do dia na 

creche, longe da família, a função que os educadores exercem é de 

complementaridade da família (PIFFER, 2017), mas não de “mãe-substituta”, como 

reforçou Haddad (2006, p. 540), perdendo o caráter profissional da função de 

educador, de cuidar e educar.   

Nos relatos das ADE A3 e A5, observaram-se ações que transcendem as 

necessidades fisiológicas do bebê, conforme orientou a literatura (ANDRÉ, 2016). 

Elas abordaram, além de atividades de higienização e alimentação, a participação em 
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momentos de brincadeira. A ADE A3 acrescentou que ensina a criança a se 

comportar. Esses relatos podem indicar maior articulação entre o trabalho 

desempenhado pelo professor e pelo ADE. A literatura discutiu a especificidade do 

papel do professor de creche e do auxiliar (PINHEIRO, 2017; ABUCHAIM, 2018). Os 

autores abordaram que, na prática, existem divisões nas funções e, muitas vezes, o 

auxiliar se ocupa do cuidado e o professor do âmbito cognitivo e pedagógico. No 

entanto, sabe-se que o cuidar e o educar na creche devem ser indissociáveis (ANDRÉ, 

2016). Os relatos das ADE A3 e A5 podem significar que elas desempenham funções 

semelhantes às dos professores, como discutido por Pinheiro (2017), embora essas 

ações não possam ser consideradas pedagógicas.  

As ADE A2 e A3 destacaram a função de estímulo do desenvolvimento dos 

bebês, assim como o ADE A4, ao referir que uma das funções do ADE, entre outras 

mencionadas, é de acompanhar o desenvolvimento:  

 

Ah, tenta estimular, não é? De alguma forma, vamos conversando. 
Com criança pequena, a gente conversa muito, a gente brinca, você 
tenta estimular. (A2)  
  
[...] ensina falar, ensina andar, ensina disciplina, que é muito 
importante, não é? (A3) 
 
/.../ Acompanhar o desenvolvimento. (A4) 

 

Esses relatos abordaram a função do ADE em estimular as habilidades dos 

bebês. A ADE A3 referiu-se à fala, à marcha e aos aspectos comportamentais. Dessa 

forma, pode-se supor que a ADE está atenta às aquisições do desenvolvimento 

infantil, o que pode facilitar a identificação de atrasos. Mesmo que não tenha formação 

específica sobre o desenvolvimento infantil e não domine aspectos teóricos, o vínculo 

estabelecido e a sua noção de que também tem a função de estimular o bebê podem 

contribuir no reconhecimento de dificuldades e atrasos, como verificado por 

Capelasso (2011), ao estudar o vínculo afetivo entre os auxiliares e os bebês.    

No relato da ADE A6, identificou-se como um dos objetivos do trabalho do ADE 

a comunicação entre ele e o professor, como ilustra o exemplo a seguir: 

 

Então cabe a nós, não é? A gente tem essa obrigação de estar 
passando para a professora se essa criança não comeu, se essa 
criança não dormiu bem. A gente que passa tudo isso. (A6) 
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Ela afirmou que o ADE é responsável por transmitir as informações ocorridas 

no período da manhã para a professora do outro período, pois as duas professoras 

não se encontram; cabe ao ADE, que permanece período integral, informá-las, como 

também foi identificado no relato do ADE A4: 

 

[...] a gente vai vendo a dificuldade da criança (Olha, essa criança não 
mamava, agora está mamando), (Olha, essa agora parou de mamar, 
ela sempre mamou e não está comendo agora). A gente tenta passar 
para outra professora, o que acontece de manhã, a gente tenta passar 
para a professora da tarde, para ela continuar o acompanhamento do 
trabalho, não é? (A4) 

 

O ADE exerce um papel de “ponte” entre as duas professoras. Essa função é 

importante, tanto do ponto de vista da saúde física do bebê, pois ele pode não ter se 

alimentado satisfatoriamente, estar doente, fazendo-se necessária a comunicação à 

professora do período seguinte, para que tome as medidas cabíveis, quanto do ponto 

de vista das aquisições e desenvolvimento, como, por exemplo, no âmbito motor, caso 

o bebê tenha dado alguns passos, ou seja, iniciado a marcha, é importante que a 

professora esteja ciente, para poder proporcionar, juntamente com a ADE, momentos 

que estimulem esse comportamento.  

Em meio aos relatos a respeito das atribuições e objetivos de trabalho dos ADE, 

também foi possível observar a descrição de algumas atividades realizadas por eles, 

a forma como conduzem as atividades de rotina com os bebês.  

Em momentos de alimentação, os ADE A4, A5 e A6 referiram situações nas 

quais é possível verificar ações para além dos cuidados com o corpo, isto é, 

fisiológicos, exemplificados a seguir:  

 

Mas a gente auxilia mais aqueles que estão com dificuldade ainda de 
pegar a colher, de comer. A gente vê que eles não estão muito afim 
de comer, a gente tenta incentivar eles a comer. Brinca, canta uma 
musiquinha (Ah, jacaré, abre a boca de jacaré) aí eles vão 
conseguindo, não é? (A4) 
 
Já começam a aprender a comer sozinho e, aí, você só auxilia. No 
começo, você ensina, você pega na mão e vai ajudando-os a 
colocarem na boca e depois eles já vão aprendendo a comer sozinhos. 
(A5) 
 
Eu os coloco na mesa, quantidade de quatro por mesa. Então, assim, 
eu fico em pé e vou, é, ajudando-os. Eles vão comendo, vou ajudando, 
e ela girando (olha o papá). E eu vou indo. Então, assim, enquanto 
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estou no outro, o outro que eu ajudei, ele já está indo com a colher, 
porque eu mostrei para ele. /.../ Eu vou indo de um em um. Eu faço 
carinho, alguma coisa assim, elogio e tudo (Ó, vamos papar). Então 
(agora vou em fulano, vamos ver o fulano agora). (A6) 

 

O ADE A4 relatou que auxilia mais os bebês que exibem dificuldades para 

comer sozinhos, segurar a colher, ou aqueles que recusam o alimento, o que 

demonstra que ele observa e está atento ao comportamento dos bebês, enquanto se 

alimentam. Acrescentou que brinca e canta, ou seja, proporciona prazer e afetividade 

ao momento de alimentação, como recomendado pelo RCNEI (BRASIL, 1998b). Vale 

destacar que, nessas situações que envolvem a alimentação, é importante que se 

faça um trabalho conjunto com a família, de modo a traçar estratégias para aqueles 

que ainda mamam no peito ou aqueles que não fazem todas as refeições na escola 

(BRASIL, 1998b).  

A ADE A5 mencionou que auxilia os bebês, durante a refeição, no início do 

processo, até que aprendam, por modelo, a comerem sozinhos. Esse dado converge 

com recomendações dos Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação 

Infantil (BRASIL, 2006, p. 18). O documento ressaltou a importância de o adulto 

auxiliar as crianças da Educação Infantil “[...] nas atividades que não puderem realizar 

sozinhas.”  

Na mesma direção, apresentou-se o relato da ADE A6. Ela também deixou 

claro que auxilia os bebês na refeição e faz uso de frases motivadoras, além de 

demonstrar carinho e favorecer o vínculo (BRASIL, 1998b; CAPELASSO, 2011).  

Quanto aos momentos de higienização, o ADE 4 revelou humanização, ao 

perguntar para o bebê se pode trocá-lo e esperar sua resposta, como ilustra o trecho 

a seguir: 

 

A gente vai explicando o que vai fazendo (Vai, levanta a perninha, 
abaixa, vira), (Olha, vamos trocar agora? Posso trocar?)  esse menino 
que fazia, esse (+) que no começo dava trabalho para trocar (Vamos 
trocar agora?) eu falo para ele (Posso trocar?)  aí ele balança a cabeça 
que sim.  (A4) 
 

Ele comunica o bebê antes de realizar o procedimento de higiene que o 

envolva, considerando-o sujeito, e não somente um corpo a ser manipulado para a 

higienização, como foi possível identificar igualmente no relato da ADE A1, no mesmo 

contexto de troca de fralda. Mello (2017) alertou sobre a importância da humanização 

em qualquer atividade efetuada com o bebê, colocando-o, sempre, numa posição de 
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sujeito. O desenvolvimento infantil também depende da forma como a criança é 

tratada e o ambiente em que vive (MELLO, 2017).  

Nessa direção, verificou-se, no relato da ADE A6, ao dizer que passa nos bebês 

um creme hidratante que ela mesma compra, a presença de afetividade e de 

humanização, na relação cotidiana com o bebê, assim como constatado no relato 

citado anteriormente do ADE A4. Segue o trecho: 

 

Eu sempre tenho um creminho, um hidratante infantil mesmo, que eu 
compro particular, eu compro e falo (Olha, como você está cheiroso 
agora). /.../ Então tem todo aquele processo. (Deixa eu cheirar, ah, que 
cheiroso, que gostoso! Vamos lá mostrar para professora que você 
está cheiroso). (A6) 

 

Nessa ação afetiva de rotina, constata-se ainda que ela estimula o 

desenvolvimento sensorial tátil, ao massagear os bebês, além de acalmá-los e 

proporcionar-lhes um estado de conforto (SERRANO, 2016). 

Ainda com relação aos momentos de higienização, o ADE A4 e as ADE A5 e 

A6 evidenciaram que ensinam os bebês sobre as partes do seu corpo, durante o 

banho e se ao enxugarem e a retirar peças de roupa, como ilustrado nos exemplos a 

seguir: 

 

[...] eles falam partes do corpo. A gente vai ensinando. Aí eu falo (o 
que que é isso?) aí ele fica meio assim, aí eu falo, sabe? Aí eu falo a 
palavra e ele já repete. Muitos deles já repetem, a maioria já está 
falando bastante palavrinhas. (A4) 
 
(Mas vamos lá, vamos lavar a cabeça, ó, esfrega a mão). Então, 
assim, nesse momento, você está ensinando as crianças as partes do 
corpo. /.../ Um pouquinho mais velho, com um ano e, que é o nível três 
agora (+) esses você já consegue (ó, tira uma roupa, segura sua 
roupa). (A6) 
 
E vai explicando para ela as partes (agora a gente vai lavar a 
cabecinha, o bumbum, a perninha, a mãozinha). (A5) 

 

Por meio de ações de cuidado cotidianos, como o banho, eles trabalham a 

autonomia e a independência (BRASIL, 1998b), ao ensinar os bebês a retirarem uma 

peça de roupa, fazendo a diferenciação entre ele e o outro (BRASIL, 1998b), ao 

ensinar-lhes noções do seu próprio corpo, “a cabecinha, o bumbum, a perninha, a 

mãozinha”, como mencionou a ADE A5. Além disso, podem proporcionar a ampliação 

de vocabulário (DELIBERATO, 2017). São inúmeras possibilidades de estimular o 
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bebê com ou sem atraso no desenvolvimento. 

Percebe-se, pelos relatos, que não se trata de uma rotina mecanizada, que visa 

somente aos cuidados do corpo, como encontrada por Giraldi (2008), Amorim (2011) 

e Rodrigues (2016). Os ADE articulam o cuidar e o educar, como previsto na literatura 

(NONO, 2015; ANDRÉ, 2016), e fortalecem o vínculo entre eles e o bebê, de tal forma 

que pode favorecer a identificação de atrasos ou de alguma dificuldade. 

 

5.2.3 Atuação em equipe 

 

Essa subcategoria discutiu a colaboração entre os profissionais da escola, bem 

como entre as instituições escola e família e a interlocução entre as áreas da 

educação e da saúde. Ela dividiu-se em mais duas subcategorias: Entre os 

profissionais da escola e Com outros parceiros.  

 

5.2.3.1 Entre os profissionais da escola  
 

Nessa subcategoria, os participantes relataram a respeito da troca de 

experiência e discussão entre os professores, entre professor e ADE, entre os ADE e 

entre ambos com a gestão. No tocante ao trabalho entre os professores, três 

participantes apresentaram relatos, sendo eles P1; P3 e P5. Os relatos abordaram a 

comunicação entre as professoras que acompanham a mesma turma, um em cada 

período: 

 

Então a gente conversa, eu e a professora da tarde, a gente conversa 
todo final de semana e, às vezes, no meio da semana a gente se fala. 
A gente já tinha combinado isso lá atrás. (P1) 
 
Então, a gente mantém um contato, a gente se fala pelo whatsapp. Eu 
tenho um caderno que eu utilizo na sala, que é para trocar ideias, estar 
sempre falando a mesma linguagem, abordando um tema que seja 
parecido, que ela ((professora da tarde)) vai apresentar de uma forma 
e eu de outra. (P3) 
 
Quando eu vou fazer com a outra turma, a gente conversa. /.../ Com a 
outra professora. Porque a gente vai trabalhar juntas. (P5) 

 

A professora P1 se referiu à frequência de sua comunicação com a professora 

do período da tarde, que acompanha a mesma turma que ela, e a troca de ideias para 

o planejamento das atividades que pretendem realizar, assim como relatado pela 
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professora P3, que acrescentou um recurso, caderno de anotações, como meio de 

comunicação entre ela e a professora que leciona na mesma turma. Isso comprova 

haver uma preocupação em manter uma sequência, linearidade e organização ao 

explorarem os mesmos temas, de formas distintas.  

A professora P5 abordou a comunicação entre ela e uma professora do mesmo 

período, de outra turma, para organizarem atividades em conjunto, como a culinária, 

discutida anteriormente. Os relatos citados demonstram a tentativa de um 

planejamento em conjunto. No entanto, a comunicação ocorreu de maneira informal, 

via aplicativo de telefone ou cadernos de anotações; não há um espaço semanal, 

previsto na carga horária de trabalho das professoras, para a organização das 

atividades, como discutido na pesquisa de Godoi (2015). A autora teve como objetivo 

estudar as práticas educativas de quatro professoras de crianças entre dois e três 

anos de idade; uma das questões a serem investigadas era a forma como as duas 

professoras de períodos diferentes organizavam suas atividades, ao partilharem a 

mesma turma. Dentre os resultados do estudo de Godoi (2015), constataram-se 

planejamentos fragmentados devido ao tempo restrito para o processo de reflexão das 

práticas.  

Também se notaram relatos que apontaram a articulação entre as professoras 

e os ADE. A ADE A5 ressaltou que o trabalho entre a professora e os ADE é realizado 

em equipe, quando um ajuda o outro na execução das tarefas, ao longo do dia: 

 

É sempre assim. Tudo em equipe. A gente, a professora ajuda a gente 
e a gente ajuda a professora. Tudo junto. (A5)  

 

Por meio do relato, é possível identificar um trabalho em equipe em que ambas, 

tanto a professora quanto a ADE, executam juntas as atividades de rotina, sem 

dissociar o cuidar do educar, fragmentado no trabalho com bebês, como discutido por 

Nono (2015), André (2016) e Pinheiro (2017). Foram identificados trechos 

semelhantes nos relatos das ADE A1 e A3 e da professora P6. No entanto, vale 

destacar, a percepção da ADE A5 a respeito do significado de trabalho em equipe. 

Não se trata somente da prática compartilhada, que já é importante, mas também de 

organizar, discutir e refletir o processo de trabalho em conjunto, de maneira 

colaborativa.  

A ADE A1 acrescentou, inclusive, que na confecção de relatórios, no processo 
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de avalição, as professoras requisitam a opinião dos ADE a respeito da evolução ou 

não de cada bebê, como exemplificado no relato a seguir: 

 

Elas fazem uma avaliação mensal, eu acho que de cada criança, e 
sempre se sentando com a gente, conversando, perguntando, a gente 
sempre conversando e discutindo a evolução da criança, de cada um, 
sempre junto. (A1) 

 

Os ADE permanecem com os bebês em período integral, diferentemente dos 

professores, os quais se dividem em dois períodos com a mesma turma. Portanto, 

esse momento de discussão em equipe para a realização da avalição e do registro, 

pode tornar-se mais rico e minucioso e valorizar a evolução de cada bebê. Gontijo, 

Portugal e Ostetto (2019) enfatizaram que a avaliação deve ser, além de um processo 

que acompanha o desenvolvimento do bebê, uma prática reflexiva e comunicativa.   

A professora P1 também abordou o trabalho em equipe, embora tenha 

destacado que o funcionamento da equipe ocorre por meio de sua coordenação, como 

também identificado no relato da professora P2. Segue o exemplo da professora P1: 

 

Falei (essa semana a gente vai fazer esse e esse trabalho, está bom?). 
Então, antes de começar a atividade, a gente fala (ó, eu vou fazer 
assim, vocês vão fazendo isso, isso e isso. Não faz isso, e não faz 
aquilo. Eu espero que a criança responda assim, entendeu?) como a 
gente já está dois anos juntos nessa turma, eles já sabem mais ou 
menos o que eu quero. (P1) 

 

É possível notar que a professora P1 planeja sua atividade, juntamente com a 

professora do outro período, como visto anteriormente, e, em seguida, direciona a 

forma como pretende que o ADE lhe dê suporte, durante a execução da atividade, 

discutindo o que espera do bebê com aquela atividade. Ela reforçou que há maior 

facilidade na comunicação, devido ao tempo que trabalham juntas na mesma equipe. 

Esse dado pode indicar que o rodízio existente entre os ADE, nas diferentes turmas 

de algumas creches, pode não favorecer o trabalho em equipe, já que o tempo juntas 

auxilia numa comunicação mais efetiva, em função da construção de uma relação em 

equipe. 

Conforme o relato da professora P3, verificou-se que a presença do ADE 

amplia a possibilidade de percepção dos comportamentos da turma, uma percepção 

a mais sobre cada bebê, além da dela. Frisou que alguma dificuldade dos bebês 

poderia não ser percebida por ela, em determinado momento, mas é observada pela 
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ADE, como também foi identificado no relato da professora P5, ao falar sobre a 

importância do trabalho em equipe, entre os professores e os ADE. Seguem os 

trechos:  

As três têm que estar voltadas para esse grupo de crianças (+), porque 
uma coisa que, às vezes, eu posso não perceber, ela percebe. (Olha, 
você observou isso você? Você percebeu aquilo?) Então, é um 
trabalho no coletivo. (P3) 
 
Então, às vezes, a gente conversa. (Olha, você não está vendo como 
ele faz? Olha, professora, você percebeu aquilo? Olha, você viu que 
ele não? Olha, ele está fazendo tal coisa. Observe para você ver). (P5) 

 

É possível verificar que o trabalho em equipe pode favorecer a identificação de 

atrasos ou dificuldades, à medida que todos observam e acompanham o 

desenvolvimento do bebê, de sorte a discutir cotidianamente. Devido ao elevado 

número de crianças por sala, uma equipe trabalhando em sintonia tem maior chance 

de promover o desenvolvimento integral e de reconhecer possíveis atrasos.  

Nessa mesma direção, a professora P4 argumenta que a equipe, além de 

ajudar a reconhecer alguma “reação” de algum bebê, pode fomentar ideias para o 

planejamento, não pensadas até o momento pela professora: 

 

[...] até mesmo as pessoas que estão ali com a gente dão uma ideia, 
falam, fazem algum comentário sobre alguma reação ((do bebê)) que 
te dá um, acende ali uma luzinha ali para você falar (poxa, preciso 
focar mais nisso). (Olha, eu posso utilizar dessa fala, para incrementar 
lá no meu planejamento). (P4) 

 

Vale ressaltar que, para que o trabalho em equipe seja frutífero, é importante 

que não haja imposição e hierarquia entre as funções (VIEIRA, 2015). Tanto o ADE 

quanto a professora estão em contato direto e diário com os bebês e trazem 

experiências e percepções distintas, as quais podem se complementar, se houver a 

abertura de ambas as partes.  

Quanto ao trabalho compartilhado entre os ADE, também foi possível 

identificar, no relato do ADE A4, que ele valoriza essa colaboração cotidiana entre os 

ADE da mesma turma: 

 

Até mesmo entre os ADE de outra sala (aí, olha, eu percebi que a bebê 
estava fazendo tal coisa, você viu?) aí, de repente, aquele olhar da 
outra pessoa auxilia você a melhorar o seu dia a dia, a rotina da bebê, 
isso tem ajudado bastante. (A4) 
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Ele referiu, assim como a professora P3, P4 e P5, que a experiência e a 

vivência de um profissional complementam a do outro, no processo de observação e 

acompanhamento dos bebês, ou seja, um profissional pode afinar o olhar de outro e 

sensibilizá-lo a atentar a determinados comportamentos do bebê.   

Já a ADE A1 abordou a organização instaurada entre os ADE que 

acompanham a mesma turma:  

 

Então, sou eu e o menino, eu troco as meninas e ele troca os meninos. 
/.../ A gente organiza, não é? A gente acaba se organizando, não é? A 
rotina a gente está vendo o que é melhor para não prejudicar um ou 
prejudicar o outro, fica mais um, mais outro, então, a gente vai se 
organizando. Ah, hoje você fez, então amanhã eu vou fazer, você já 
trocou, então deixa que eu troco. A gente se organiza lá na sala. (A1) 

 

Verifica-se a divisão de trabalho organizada pelas próprias profissionais, para 

não sobrecarregar uma delas, além da parceria entre ambas, o que demonstra bom 

relacionamento interpessoal. São dados importantes, pois a qualidade das relações 

pode interferir no cuidado com os bebês. Dados semelhantes foram citados nos 

relatos das ADE A5 e A6. 

No tocante à atuação em equipe entre as professoras e os ADE, junto à gestão, 

a maioria dos relatos mencionava o apoio e a orientação oferecidos pelos 

coordenadores. As professoras P1 e P2 abordaram o suporte da coordenadora, 

quanto ao planejamento das atividades: 

 

Se alguma coisa a coordenadora acha que está inadequado, ela vai 
falar. Se ela achar que alguma coisa que ela pode contribuir também, 
aumentar, ela vai falando para a gente.  (P1) 
 
Agora, as atividades, somos nós que organizamos, de acordo com as 
orientações da coordenadora e com a faixa etária que a gente 
trabalha. (P2) 

 

Em ambos os relatos, as professoras referiram que planejam a atividade para 

a sua turma, de acordo com a orientação oferecida pela coordenadora, e socializam 

a atividade já preparada, para que a coordenadora analise e aponte o que pode ou 

deve ser modificado. Tais dados divergem dos resultados de Pereira (2014) e Paluan 

(2016), nos quais se constataram fragilidades no trabalho da gestão, no que diz 

respeito ao suporte aos educadores. Relatos parecidos, sobre apoio da gestão, foram 

identificados em trechos das professoras P3, P4, P6.  
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A professora P5 apontou que, além do auxílio da gestão, o PPP é um recurso 

no qual os professores podem se apoiar para o planejamento:  

 

Tem todo o apoio ((da coordenação e da gestão)). O próprio projeto 
político-pedagógico da escola te apoia, não é? (P5) 

 

O PPP, quando refletido e elaborado coletiva e democraticamente, torna-se um 

documento completo, o qual oferece subsídios aos professores na execução das 

atividades na escola, conforme discutido por Grimaldi (2018).  

A professora P6 destacou o acompanhamento realizado pelo coordenador, na 

sala de referência, como ilustrado no exemplo a seguir: 

 

O coordenador está sempre na sala, não é? Está observando uma 
sala e outra. (P6) 

 

Esse acompanhamento dentro das salas, em meio às atividades, pode auxiliar 

tanto o professor, em ato, em alguma dificuldade vivenciada na prática, quanto o 

próprio coordenador, a observar fragilidades ocorridas naquele ambiente, a fim de 

posteriormente discuti-las com as professoras; essa é uma das funções do 

coordenador. Zumpano (2010) estudou o papel dos coordenadores pedagógicos na 

Educação Infantil, no contexto de creche. Duas coordenadoras foram entrevistadas e, 

na percepção delas, o coordenador desempenha um importante papel na formação 

continuada em serviço, devendo acompanhar o educador de maneira próxima, 

conscientizá-lo a respeito de seu papel, intermediar relações interpessoais, oferecer 

suporte teórico e prática, entre outras funções essenciais.  

Ainda com respeito ao trabalho em equipe entre os ADE e professores, junto à 

gestão, nos relatos de todos os ADE foi afirmado que eles recorrem à coordenação 

ou à gestão para orientação mediante dúvidas ou necessidades específicas, como 

mostram os exemplos de A1, A2 e A6 a seguir: 

 

Ela está sempre orientando e ajudando, o que for alguma dúvida, a 
gente corre para coordenadora. (A1) 
Se tiver que ter alguma dúvida para tirar, a gente procura a direção ou 
a assistente, até mesmo a coordenadora orienta a gente. (A2) 
 
Então, a gente tem essa orientação, sim, da direção da escola estar 
vendo esse trabalho, se está sendo bem feito, se está correndo tudo 
bem, não é? (A6) 
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Nota-se, a partir dos relatos, que há suporte por parte da coordenação e da 

gestão, nas dificuldades vivenciadas na prática diária. Esse apoio da equipe promove 

segurança ao profissional e pode instrumentalizá-lo do ponto de vista teórico e prático, 

a fim de lidar com outras situações (ZUMPANO, 2010). 

Nessa direção, as professoras P4 e P7 destacaram a parceria com a equipe 

gestora, diante de situações e comportamentos que observaram nos bebês, os quais 

as preocuparam:  

 

Você traz a informação para a equipe gestora e, aí, você fala das suas, 
assim, do que você está (+), do que você está observando. Suas 
observações. Aí você tem mais outras pessoas também para 
observar, para não ficar só no seu campo de observação, baseados 
na sua experiência. (P4) 
 
A diretora está sempre em cima, sempre está falando se, caso a gente 
perceber que uma criança está (+) ou a gente passa para a diretora 
ou a própria diretora já vê. (P7) 

 

No relato da professora P4, ela referiu a importância de outras pessoas da 

equipe observarem os comportamentos dos bebês, para compartilharem percepções 

e discutirem acerca da situação e de possíveis encaminhamentos, dentro e fora da 

escola. Por sua vez, a professora P7 destacou a preocupação da diretora quanto ao 

desenvolvimento dos bebês. Dentre as ações mais frequentes dos professores, diante 

de crianças com atrasos ou dificuldades, está o contato com a equipe gestora ou a 

troca de informações entre os profissionais que também acompanham diariamente a 

criança, como o ADE e/ou outras professoras (KOBREN, 2017).  

Pode-se afirmar que o trabalho em equipe auxilia na identificação de atrasos e 

dificuldades no desenvolvimento e no suporte quanto às as ações realizadas com 

esses bebês. São diferentes olhares e percepções para uma mesma criança, em 

diferentes situações, e várias profissionais compartilhando as responsabilidades pelo 

desenvolvimento dos bebês, sendo ele típico ou atípico.  

É possível destacar que o ambiente de trabalho entre os profissionais é muito 

rico, embora a organização, as trocas e discussões ocorram, predominantemente, de 

maneira informal.  
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5.2.3.2 Outros parceiros  
 

Nessa subcategoria, os participantes relataram outros parceiros que trabalham 

junto à escola, como a família e o setor da saúde.  

A respeito da relação entre a escola e a família, os relatos abordaram a 

comunicação entre a escola e a família a respeito do trabalho desenvolvido e da rotina, 

o contato tanto para compreender e questionar a família sobre o comportamento do 

bebê, no contexto familiar, quanto para orientá-la, sublinhando a resistência da família, 

quando a escola compartilhou sua percepção sobre alguma dificuldade ou atraso no 

bebê. 

A professora P1 e a ADE A2 focalizaram a comunicação cotidiana com os pais 

e familiares, por meio da agenda do bebê. Nessa agenda, registram-se as 

necessidades fisiológicas do bebê, alguma intercorrência, como queda, machucado, 

febre, e a principal atividade do dia, conforme ilustrado nos relatos a seguir: 

 
A gente tem uma agenda de tudo isso informado para os pais. O que 
comeu, o que não comeu, se fez cocô, se não fez, qualquer 
intercorrência do dia e as atividades, a principal, alguma coisa 
diferente que tenha acontecido a gente coloca. (P1) 
 
Tem uma agendinha que é preenchida todo dia, e essa agenda vai na 
bolsa da criança e os pais têm por obrigação de estar olhando essa 
agenda, né? A gente até pede (Dá um ok para a gente saber que você 
viu). Aí ele vai, se teve alguma atividade com a criança, se a criança 
não passou bem, se teve alguma intercorrência durante o dia, uma 
diarreia, né? Ou mesmo se não fez cocô e a criança não estava legal, 
então está tudo anotado nessa agenda, o que ela comeu durante o 
dia, tudo certinho, se mamou, tudo está nessa agenda. (A2) 

 

A agenda é uma forma de comunicação entre a escola e a família, para manter 

ambos informados sobre o bebê. É uma comunicação importante, embora não deva 

substituir outras formas de comunicação pessoal, diretas, entre a escola e a família 

(BRASIL, 1998a).  

Outra espécie de comunicação com a família sobre o trabalho desenvolvido na 

escola foi citada pela professora P2. Ela mencionou situações em que situa a família 

da brincadeira, gesto ou músicas trabalhadas na escola e que o bebê reproduz em 

casa, como mostra o exemplo a seguir:  

 

Aí, às vezes, os pais chegavam aqui e me falavam (o que que é isso 
aqui?) ((demonstrou gesto com as mãos)) E eu falava (Oh, é uma 
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musiquinha assim, Trala). Tanto é que a gente gravava um CD TODO 
bimestre com as músicas trabalhadas no bimestre, para os pais 
cantarem e colocarem em casa com eles. Porque, às vezes, eles 
faziam os gestos lá e os pais não sabiam. (P2) 

 

Essa ação de comunicar a família sobre o que é trabalhado na escola é 

fundamental, especialmente quando os bebês ainda não falam, não conseguem 

contar o que fizeram. Além disso, inclui o familiar no trabalho educativo, como foi 

orientado pelo RCNEI (BRASIL, 1998a).   

As participantes se referiram ainda ao contato realizado com a família, ao 

notarem algo diferente no comportamento do bebê, como explicita o relato da 

professora P2:  

 

A mãe veio buscar e eu falei (mãe, está acontecendo alguma coisa? 
É (+) que, é porque ele não está comendo. Ele está assim (+), não 
está ligado). Ele teve uma mudança de comportamento e que eu 
percebi. Aí, a mãe falou (Está). Ela falou (Ah, a gente teve um 
problema. O meu pai se separou da minha mãe e ele o tinha como 
figura paterna. Ele já não convivia com o pai, a figura masculina que 
ele tinha era o avô). Então, o avô estava ausente. (P2) 

 

Nota-se que a professora identificou que o bebê, que já apresentava dificuldade 

para se alimentar, deixou de comer e estava distraído, desconectado, “não está 

ligado”, como disse à mãe. Devido ao contato diário da professora com a família, no 

término das atividades do dia, a professora teve a oportunidade de relatar à mãe o 

que percebeu. A mãe conseguiu associar o comportamento do filho à separação dos 

avós do bebê e partilhar com a professora (CRESPIN, 2016).  

No entanto, nem todas as famílias conseguem abordar esses assuntos com a 

escola. Às vezes, por não perceberem ou por resistência e dificuldade em aceitar a 

situação, mantêm comportamento de negação.  

Nos relatos de P1, P4 e A5, ficou evidente a percepção das educadoras sobre 

a dificuldade de aceitação da família quanto ao que foi identificado por elas e pela 

equipe escolar, no comportamento do bebê:  

 

[...] a gente vê as coisas e, muitas vezes, as famílias não aceitam. (P1) 
 
Passava com os pais, mas os pais relutavam um pouco em aceitar e 
falavam que era dela mesmo. (Ah, o pai, porque o pai andou com três 
anos, então acho que ela vai ser igual o pai). (A5) 
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[...] algumas vezes, a gente percebe que a família também já percebeu 
alguma coisa, mas, ao mesmo tempo, ela tem muita dificuldade de 
aceitação. (P4) 

 

É possível verificar, no relato da professora P1, sua percepção diante de 

atrasos no desenvolvimento, embora ressalte a dificuldade de aceitação por parte da 

família. Assim como o exemplo da ADE A5, em que o bebê apresentava atraso motor, 

na marcha, e, ao ser comunicada, a família justificou o atraso associando-o ao mesmo 

atraso apresentado pelo pai, quando bebê. Na mesma direção está o relato da 

professora P4, ao destacar que, em determinadas situações, quando a escola 

conversa com a família sobre as dificuldades observadas no bebê, eles já haviam 

percebido, mas, inconscientemente, não conseguem aceitar, ou seja, negam a 

situação (FRANCO, 2015).  

Torna-se mais delicado e desafiador o trabalho da equipe escolar, quando os 

pais apresentam resistência ao que é comunicado pela escola, pois, nesse caso, 

identificar o atraso não é suficiente, já que não conseguem contar com o apoio familiar 

para definir condutas. Esses dados podem convergir com um dos resultados da 

pesquisa de Gava (2019), citada anteriormente, na discussão sobre processo 

avaliativo dos professores, no qual as professoras se sentem inseguras para registrar 

e documentar sua percepção sobre atrasos ou dificuldades no desenvolvimento. Esse 

entrave na comunicação pode prejudicar o início de práticas pedagógicos específicas 

ou encaminhamentos para equipes especializadas; em acréscimo, sabe-se que, 

quanto mais cedo se identificar um atraso, uma deficiência ou um transtorno, mesmo 

sem a definição de diagnóstico, mais chance de prognóstico positivo (SOEJIMA; 

BOLSANELLO, 2012; ALMEIDA; VALENTINI, 2013; GERZSON et al., 2016). 

Também foi possível ver, nos relatos, o cuidado e a compreensão das 

educadoras no que concerne à resistência dos pais em aceitar o atraso ou a 

dificuldade do filho:  

 

Assim, a gente tem que falar com MUITO tato, com muito jeitinho, 
porque a mãe se sente, não é? Tadinha, para elas também é difícil de 
admitir que a criança tenha qualquer tipo de deficiência. /.../ A mãe não 
queria, nossa, de jeito nenhum! Ficou até brava, quando aconteceu. 
(A3)  
 
Mexe muito com a família, a situação dessas coisas de necessidades 
especiais. A mãe sofreu muito, porque o médico (+), a mãe falava que 
dava mamá e ele não olhava. Dava mamá e ele não olhava. (P4) 
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Nos relatos da ADE A3 e da professora P4, nota-se um comportamento de 

compreensão e empatia diante da situação vivenciada pelos familiares, quando 

recebem um diagnóstico do especialista ou mesmo quando escutam a percepção da 

própria equipe escolar quanto a atrasos e comportamentos atípicos. Franco (2015) 

assinalou que os pais esperam um filho idealizado e um futuro ideal para ele. Quando 

se deparam com a notícia de um transtorno ou deficiência de um filho, vivenciam 

momentos de luto desse bebê ideal, para ressignificá-lo e dar um novo lugar simbólico 

ao “novo” filho. Dessa forma, a compreensão da equipe escolar faz com que se 

coloquem empaticamente no lugar dos pais, entendendo seus sentimentos, o que 

pode ajudar no relacionamento, para não obstaculizar a interlocução (CURVELO-

ALVES, 2012) e não prejudicar o desenvolvimento do bebê (FURTADO, 2019).  

Foram encontrados também relatos de orientação das professoras aos pais, ao 

perceberem mudança de comportamento ou entraves no desenvolvimento do bebê: 

 

Falei (Mãe, então, observa, se ele, se ele é muito apegado ao avô, o 
avô precisa entrar mais em contato com ele. Porque ele já é uma 
criança que não se alimenta bem, não é? Fica o dia todo aqui na 
escola e ele não pode ficar aqui o dia todo com uma mamadeira). (P2) 
 
Eu já conversei com a mamãe dos dois para estar conversando, 
porque ela entende o que eles estão falando, mas é para fazer que 
não (+), para deixá-lo falar. (Mais o que que é mesmo?), quando ela 
quer tomar água (o que que você quer?) ele mostra? Mas você 
pergunta (o que que você quer?). Aí, então, esse é um trabalho de 
formiguinha, mas que dá resultado ((risos)). (P3) 

 

A professora P2, diante da situação de recusa alimentar do bebê, mencionada 

anteriormente, orientou a mãe quanto à situação familiar compartilhada por ela. 

Ressaltou a importância de a mãe facilitar encontros entre o bebê e o avô, visto que 

ele era referência de afeto e única figura masculina que exercia função paterna. No 

relato da professora P3, há orientações gerais à mãe, quanto ao desenvolvimento da 

linguagem dos filhos.  

Em outro relato, a professora P3 também orientou uma mãe com relação ao 

aspecto motor:  

 

E aí eu conversei com a mãe e a mãe falou que ela ficava muito no 
carrinho (+) quando ela estava em casa, porque ela tinha muitos filhos 
e eu procurei orientar que era para ela deixar a menina no espaço 
arejado, limpo, para que ela pudesse engatinhar, para que ela 
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pudesse se desenvolver. /.../ Aí a partir do momento que a mãe (+) 
tirou o carrinho, a gente foi estimulando. (P3) 

 

Em face de uma dificuldade motora identificada no bebê pela professora P3, 

ela conversou com a mãe, a fim de entender o contexto familiar. De acordo com o 

relato, a mãe tinha muitos filhos e, por conta disso, a criança permanecia no carrinho 

durante longos períodos. Pode-se pensar inúmeras questões sobre a dificuldade da 

mãe em estimular o bebê: devido à falta de colaboração do parceiro, nos cuidados 

com os filhos e com a casa, à depressão materna ou a outras questões de saúde 

mental. A literatura apontou esses aspectos como fatores de risco para o 

desenvolvimento infantil (RIBEIRO; PEROSA; PADOVANI, 2014; ZAGO et al., 2017; 

DAGVADORJ et al., 2018). Dessa maneira, é preciso entender a realidade de cada 

família para orientá-la e trabalhar de maneira conjunta, ou seja, com a 

complementaridade entre família e escola, como previram a legislação e os 

documentos oficiais que norteiam a prática dos profissionais da Educação Infantil 

(BRASIL, 1996, 1998, 2010).  

Quanto ao apoio do setor da saúde à escola, os relatos abordaram o 

profissional de saúde realizando um trabalho dentro da unidade escolar, como 

ressaltaram as professoras P1 e P7, e a troca de informações entre o campo da 

educação e da saúde, por meio de relatórios, segundo assevera a professora P4:   

 

E o Dr. vinha sempre aqui na escola, porque ele passa por todas duas 
vezes por semana e ele sempre dava uma orientação para a gente 
que a gente perguntava. (P1) 
 
E também tivemos casos em que teve uma orientação, no caso da 
terapeuta ocupacional. Ela percebeu uma criança que precisou desse 
olhar diferenciado, não é? Tanto é que para andar, a criança demorou 
um pouco mais, tudo. Mas nós tivemos todo um trabalho em cima 
disso. (P7) 
 
Teve um projeto lá da Universidade também de otorrinolaringologista, 
não é? Para ver também a audição também. /.../ E aí, nós percebemos 
alguns bebês que não estavam identificando sons. /.../ Mas através do 
projeto, conseguimos. (P7) 
 
E já foi passado um primeiro relatório para a médica. Tivemos um 
retorno em que a médica fez a árvore genealógica lá, com as pessoas 
com necessidades especiais da família e, agora, acabei de passar o 
segundo relatório, que a médica pediu dois meses depois; que já está 
pronto, só estou esperando a mãe vir buscar para apresentar 
novamente para a médica. (P4) 
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No relato de P1, ela referiu à visita de um profissional da saúde que ia até as 

unidades escolares, observava as crianças e dialogava com os educadores. Em 

seguida, dava orientações de como conduzir e estimular o desenvolvimento, por meio 

do brincar, no contexto da creche. Trata-se de uma consultoria colaborativa, em que 

profissionais da saúde oferecem suporte aos profissionais da educação para dar 

subsídios a ações de maneira mais direcionada (ROCHA; DELIBERATO, 2012; 

SANT’ANNA, 2016). É um trabalho produtivo entre duas áreas, que poderá beneficiar 

o desenvolvimento dos bebês.  

A professora P7 descreveu o suporte de uma docente de Terapia Ocupacional 

que identificou bebês com atrasos, orientou as educadoras e o emprego de recursos 

adaptados para esses bebês. Rocha (2010) discutiu a necessidade da preparação de 

recursos adaptados para crianças com deficiência na Educação Infantil, para 

promover a participação efetiva nas diferentes atividades e, assim, estimular o 

desenvolvimento.  

A mesma professora abordou um projeto de uma Universidade em que foi feita 

uma triagem ou avaliação da audição dos bebês. Contaram com a participação dos 

pais para responder a um questionário, entre outros testes. Observa-se, nessa 

interface saúde-educação, a possibilidade de um trabalho importante de prevenção 

de problemas auditivos. Sabe-se que, se a deficiência auditiva não for identificada 

precocemente, pode gerar dificuldades no âmbito emocional, educacional e social, 

como apontado por Isaac e Manfredi (2005), Nascimento e Narciso (2005) e Ching et 

al. (2017).  

Já no relato da professora P4, verifica-se outro tipo de articulação entre os 

profissionais da educação e da saúde: o relatório. Ela descreveu a comunicação que 

estabeleceu com a médica do bebê, ao enviar dois relatórios sobre o comportamento 

dele no contexto escolar e o retorno da médica a respeito da árvore genealógica da 

família do bebê. No entanto, não foi possível identificar, nesse relato, orientações da 

médica à professora. Os profissionais da saúde, especialmente médicos, devem se 

aproximar mais do diálogo entre a saúde e a educação, a fim de beneficiar o 

desenvolvimento das crianças na escola, especialmente na creche, em que a 

intervenção e as ações são mais efetivas devido à maleabilidade cerebral e à 

epigenética (SIBEMBERG, 2006; FREITAS-SILVA; ORTEGA, 2014; CAMPOS 

JÚNIOR, 2016).  

O trabalho em equipe, quer entre os profissionais da escola, quer entre a escola 
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e a família e a área da saúde, aumenta as possibilidades de promoção de 

desenvolvimento integral e de intervenções e práticas precoces necessárias aos 

bebês que se encontram com algum tipo de obstáculo ao desenvolvimento.  

 

5.3 AÇÕES DOS PROFISSIONAIS FRENTE AO ATRASO NO DESENVOLVIMENTO 
 

A categoria Ações dos profissionais frente ao atraso no desenvolvimento 

analisou as práticas dos profissionais frente aos bebês com atraso no 

desenvolvimento. Devido ao tempo que os bebês permanecem na creche, é possível 

realizar ações que estimulem o desenvolvimento de bebês com ou sem atraso ou 

deficiência, para além dos encaminhamentos para especialistas, como reforçaram 

Mariotto (2009) e Neófiti (2009).  

Esses resultados podem reforçar a circunstância de que os profissionais 

atuantes com os bebês estão em alerta em relação ao desenvolvimento infantil, 

procurando inserir estratégias de ensino capazes de beneficiar todas as crianças, 

incentivando uma participação mais efetiva nas atividades propostas na rotina da 

creche.  

Os profissionais relataram estratégias envolvendo os diferentes domínios do 

desenvolvimento infantil: motor, socioafetivo, linguístico e cognitivo e sensorial. 

O Quadro 10, a seguir, focaliza a categoria e suas subcategorias, destacando 

os participantes que apresentaram relatos a respeito delas. 

 

Quadro 10 – Categoria Ações dos profissionais frente ao atraso no desenvolvimento  
 

3 Ações dos 
profissionais frente ao 

atraso no 
desenvolvimento 

3.1 Motor (P1; P2; P3; P4; P5; P6; P7; A1; A2; A4; A5) 

3.2 Socioafetivo (P1; P2; P3; P4; P5; P6; P7; A1; A2; A3; A4; A5; A6) 

3.3 Linguagem/Cognição (P1; P2; P3; P4; P5; P6; A2; A3; A4; A5; 
A6) 

3.4 Sensorial (P1; P5) 

Fonte: Elaboração própria 

 

Observa-se, a partir do Quadro 10, que os participantes conseguem promover 

ações com os bebês que exibem algum tipo de atraso motor, socioafetivo, de 

linguagem e cognição e sensorial.  

Nota-se maior participação no que diz respeito ao aspecto socioafetivo (13 
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participantes), depois nos âmbitos motor e da linguagem e do cognitivo (11 

participantes), por fim, assim como na categoria de Desenvolvimento Infantil: típico e 

atípico, a participação foi menor, no âmbito sensorial (dois participantes).   

 A maior participação nos aspectos socioafetivos pode ter se dado pelo fato de 

esse domínio do desenvolvimento atravessar todos os outros, quanto às ações, 

devido ao vínculo estabelecido e às interações sociais tão presentes entre os 

educadores e os bebês, nessa fase inicial da Educação Básica.  

Quanto às ações direcionadas aos domínios motor, linguístico e cognitivo, é 

possível relacioná-las a experiências anteriores com bebês com atraso ou com 

alguma deficiência, tanto profissionais como pessoais, juntamente com o suporte e a 

orientação do setor da saúde.   

No que diz respeito às ações, no âmbito sensorial, poucos foram os relatos 

sobre identificação do desenvolvimento típico e atípico, nesse domínio, 

consequentemente, as ações também foram escassas. Segundo já discutido 

anteriormente, pode se tratar de falta de informações (e formação) sobre o assunto. 

Vale reforçar que, assim como os aspectos socioafetivos atravessam os outros 

domínios, o sensorial também o faz. Ele é a “porta de entrada” para as informações 

contidas no ambiente, para que sejam integradas e processadas, gerando uma 

resposta do indivíduo ao ambiente.    

 

5.3.1 Motor  

 

Quanto à subcategoria Motor, sete professoras e quatro ADE relataram ações 

concretizadas no âmbito motor do desenvolvimento.  

A professora (P1) relatou uma ação realizada com um bebê com dificuldade 

motora, que ainda não conseguia sentar-se sem apoio. Ela utilizou diferentes formas 

para estimular o desenvolvimento motor e a participação em atividades, como 

exemplificado a seguir:  

 

[...]  a gente passou dar estímulo para ele, então o que a gente fazia 
era de, às vezes, sentar encostado, sentar dentro de um pneu, colocar 
depois, a gente colocava, aí a gente ia alternando, está bom? Então, 
você vê que a criança está cansada de ficar sentada ou de ficar 
deitada, então, você muda posição dela, quando ela não muda 
sozinha. Coloca de barriga para baixo, sentada no pneu, põe deitado 
no bebê-conforto, põe deitada no colchão, essas coisas assim. (P1) 
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Observa-se que ela o colocava encostado em algum lugar da sala, dentro de 

um pneu apropriado, e, como se tratava de um bebê que ainda não falava, ela 

interpretava as expressões dele, para mudá-lo de posição. A interpretação das 

expressões corporais do bebê é fundamental, na creche, para nomear e significar o 

que ele sente, ou promover ações específicas, como a da professora P1 diante do 

cansaço do bebê (RAPOPORT; BOSSI; PICCININI, 2018).  

Outro ponto a ser destacado é o uso de um recurso, o pneu. Manzini e 

Deliberato (2007) e Rocha (2010) definiram o recurso como um material concreto 

utilizado em atividades para favorecer a participação do sujeito.  Dessa forma, o pneu 

pode promover contorno e sustentação ao corpo do bebê, auxiliando na interação com 

os pares, na observação e exploração do ambiente, proporcionando ainda melhor 

participação nas atividades, como mencionado pelos autores (MANZINI; 

DELIBERATO, 2007; ROCHA, 2010).   

A professora P2 também relatou o emprego desse tipo de recurso, as 

almofadas grandes que envolvem o bebê, como ilustrado a seguir: 

 

Essa criança precisa começar a sentar. (+) E aqui a gente fez (+), aqui 
na escola, pensa numa dessas almofadas de dar mamar, de 
amamentação, que são meio ((fez o gesto com a mão)). /.../ Mais ou 
menos desse tamanho ((fez o gesto com a mão)) que você meio que 
encaixa o bebê lá e se ele rolar para cá vai cair na almofada, /.../ mas 
é uma forma de dar suporte, o suporte para ele se sentar. Então, de 
pequenos eu já os levava no pátio menor e lá tem os tatames. E aí o 
que que eu fazia? LEVAVA esses apoios. (P2) 

 

É possível perceber que, além de adotar o recurso, ela ressaltou não usá-lo 

somente na sala de referência da turma: ela transportava o recurso para outros 

ambientes que os bebês frequentavam, na escola, para que o bebê com atraso motor 

pudesse participar das atividades, em outros contextos. O ambiente e a organização 

dos espaços educativos podem influenciar na maturação e no desenvolvimento das 

crianças (TREZZI; ROSA, 2019). Essas almofadas foram usadas para os bebês que 

apresentaram atraso motor, no entanto, também poderiam ser utilizadas com os 

bebês entre quatro e seis meses de idade, os quais apresentam desenvolvimento 

esperado para a idade, ou seja, que ainda estão amadurecendo do ponto de vista 

maturacional para se sustentarem nessa posição. 

O mesmo recurso é citado pelo ADE A4. Ele também relatou ter posicionado o 

bebê na almofada, aproximando os brinquedos, para que ele pudesse brincar, 
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explorar, uma vez que ainda não se locomovia para alcançá-los. Segue o exemplo: 

 

Segurava no colo um pouquinho (ah, acalmou?), a gente colocava (+) 
tem um (+) a gente chama de U, é um tipo de almofada em formato de 
U, não é? Que usa geralmente para amamentação. Então, colocava a 
criança, lá ofereci um brinquedo próximo a ela e ia trocando (ah, ela 
cansou?) aí a gente pegava no colo, levava para outro espaço. De 
repente, carregava no colo por um tempo, quando a gente estava 
andando pela escola com as crianças. (A4) 

 

É possível notar que o ADE não só oferece o recurso e o brinquedos, ele 

acompanha o bebê e o acolhe, em suas diferentes necessidades. Ele troca o 

brinquedo, quando percebe que o bebê já não está envolvido, e o segura no colo, para 

acalmá-lo ou levá-lo para outros ambientes junto aos outros bebês. As ações do ADE 

A4 são fundamentais, já que se trata de uma creche com bebês de apenas alguns 

meses até três anos, que permanecem por período integral, distante dos familiares. 

Dessa forma, a função exercida pelos educadores deve ser humanizadora, para além 

de meros estímulos e cuidados com o corpo (MARIOTTO, 2009). 

O relato da ADE A1 também mencionou os mesmos recursos já citados – 

almofada, pneu para sustentar a posição sentada. Ela acrescentou que o ambiente 

onde eles ficam é equipado com tatame, colchões, almofadas, o que permite a 

estimulação, a liberdade para a movimentação do bebê, sem colocá-lo em risco: 

 

Acho que é mais um trabalho da professora, não é? É mais um 
trabalho da professora. A gente tem, a gente tem as almofadas, a 
gente tem um pneu que a gente coloca para a criança ficar firminha 
dentro, tem todo esse trabalho, não é? A sala está toda modificada, 
tem colchão, é toda de tatame a sala, não tem perigo e tem as 
almofadas, a gente vai sentando, porque as bebezinhas de 4 meses 
não sentam. Para a alimentação a gente coloca no bebê-conforto, 
deixa mais no colchão, para ela ficar rolando para lá e para cá. (A1) 

 

Alguns estudos indicaram que o ambiente pode favorecer ou não o 

desenvolvimento dos bebês, por meio das brincadeiras, explorações e interações 

(SILVA, 2018), principalmente na aquisição de habilidade motoras (BARROS et al., 

2003), portanto, ele deve ser levado em conta. Vale destacar que a ADE A1 teve 

clareza de que se trata de um trabalho no qual a maior responsável é a professora, 

devido à formação. Mesmo assim, nota-se que a ADE sabe o que é necessário para 

estimular o bebê que apresente um atraso motor, como o ambiente, os recursos e as 
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estratégias. O estudo de Lima (2017) mostrou que a atuação e o saber construído 

pelos educadores, no contexto de creche, não advêm somente de conhecimento 

formal, específico, mas também de experiências compartilhadas entre os 

profissionais. 

Ainda quanto à utilização do recurso na promoção das práticas, a professora 

P6 citou um recurso disponível na escola, um puff, que servia como apoio para o bebê 

se sustentar em pé, pois, naquele momento, não o conseguiria sem suporte. Pode-se 

observar também que ela ofereceu um brinquedo para que o bebê se motivasse e se 

locomovesse em direção ao objeto desejado: 

 

Aí, a gente (+), eu dava uns puffs. A gente tinha uns puffs na escola. 
Era bem alto assim ((gestos sobre a altura)) e eu a colocava, 
debruçava ela naquele puff e ela não firmava a perna. Aí, eu ia 
puxando o puff. Até o final do ano, ela já estava quase andando /.../ 
Mas eu fazia isso. Eu a colocava no puff, em pé. É toda molinho, não 
é? De espuma. Colocava o brinquedo mais adiante, ela empurrava o 
puff e ela ia. (P6) 

 

Para que a professora P6, a P1 e a P2 organizassem essas ações, com esses 

recursos, elas precisaram realizar um planejamento. Não é porque o currículo da 

Educação Infantil aponta como eixos estruturantes a brincadeira e a interação 

(BRASIL, 2010) que é se é obrigado a contar com improvisos.  

Ademais, é fundamental a discussão com especialistas da área motora, para 

que o profissional da educação, especialmente quando se trata de casos de grave 

comprometimento, adote condutas mais direcionadas, no contexto escolar. O 

intercâmbio de experiências entre profissionais da educação e da saúde enriquece o 

trabalho realizado com a criança, conforme enfatizado por Rocha e Deliberato (2012) 

e Sant’Anna (2016), já discutidos anteriormente.   

Nessa direção, o relato da professora P7 abordou ações realizadas após 

consulta colaborativa de uma Terapeuta Ocupacional, no ambiente escolar, além de 

orientações do ortopedista: 

 

Então, nós precisamos colocar no bebê-conforto, colocar a faixa para 
segurar. /.../ Teve todo esse processo. As caixas, tem aquelas caixas 
encapadas para colocar a criança dentro, não é? Para ele estar 
sentindo. /.../ Mas, hoje ele está bem, está no Nível III. Anda com um 
pouco de dificuldade, mas teve o processo da bota que comprou há 
pouco tempo. /.../ Precisou levar no ortopedista para fazer a bota, não 
é? (P7) 
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Tratava-se de um bebê com dificuldades motoras, o qual necessitava de 

recursos adaptados para sua participação em atividades e brincadeiras. De acordo 

com Rocha (2010, p. 26), recurso adaptado ou recurso de tecnologia assistiva é “[...] 

um material concreto modificado e adequado segundo as necessidades do indivíduo, 

podendo sofrer modificações em relação a sua estrutura, forma, tamanho, peso, 

textura, conteúdo, entre outros.” Nesse caso, foi necessário adequar o bebê-conforto 

e, também, confeccionar caixas encampadas, com o auxílio de uma Terapeuta 

Ocupacional e de seus estagiários, para melhor posicionar o bebê, aspectos 

discutidos na categoria anterior. É importante destacar que outros profissionais da 

saúde também podem desempenhar um papel importante no contexto de creche, 

como o psicólogo para auxiliar os educadores quanto aos aspectos socioafetivos, o 

fonoaudiólogo para os aspectos da linguagem, entre outros profissionais em 

diferentes situações.   

Foi possível identificar, por meio dos relatos expostos, que as professoras e os 

ADE promovem ações com os bebês que apresentam algum tipo de atraso motor, 

incentivando sua participação nas atividades e, ao mesmo tempo, estimulando o 

desenvolvimento motor. Para isso, utilizaram recursos, recursos adaptados, e 

promoveram a articulação entre escola, família e serviço de saúde.  

 

5.3.2 Socioafetivo 

 

As ações direcionadas ao âmbito socioafetivo foram identificadas no relato de 

todos os participantes. De maneira geral, os relatos foram semelhantes. Apontaram 

ações de mediação direcionadas à dificuldade na interação social, pois o que mais 

identificaram como dificuldade socioafetiva, na categoria Desenvolvimento Infantil: 

típico e atípico, foi a interação social, a relação dos bebês com os pares e com os 

educadores.  

 No relato da professora P1, é possível observar a ação de mediação realizada 

por ela, para estimular a interação social entre o bebê que apresenta essa dificuldade 

e os pares. O bebê não se recusava a ficar com a professora, assim, ela o convidava 

para sentar-se em seu colo e brincar com ela. Em determinado momento, ele passa a 

brincar com outro bebê, através da mediação da professora, como revela o relato a 

seguir:  
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[...] se eu chamar ela para sentar-se no meu colo, sentada brincando 
no meu colo ela aceitava. /.../ . E aí ela brincou com o colega, mas ela 
estava brincando comigo, entendeu? (P1) 

 

Pode-se acreditar que, sem a mediação da professora, o bebê teria dificuldades 

de brincar, trocas experiências com os colegas, ou seja, relacionar-se com os pares, 

o que poderia prejudicar seu desenvolvimento, assim como discutido por Ramos 

(2010). A autora pesquisou as interações entre os pares e entre crianças e 

educadores. Os participantes foram observados em diferentes situações vivenciadas 

na creche. Constatou-se que a criança exibe capacidade de engajamento social e 

comportamento de interação, o que lhe proporciona explorar o ambiente e fazer 

descobertas. É importante que a professora realize um planejamento pedagógico que 

contemple situações de socialização (RAMOS, 2010).   

Semelhante ao relato da professora P1, a professora P4 descreveu como é 

possível conduzir situações, ao se deparar com um bebê que se isola, que não quer 

que toquem em seus brinquedos:  

 

Vou oportunizar, vou tirar essa criança, se a criança está muito assim 
naquele canto, vou até ela, oferecer brinquedos para ela. Outros 
brinquedos, além do que ela já está. Vou trazer ela para o meio das 
crianças, ainda que seja no meu colo, porque ela não quer muito que 
as crianças mexam nos brinquedos dela, e aí, vou trazendo-a para 
essa convivência maior. (P4) 

 

É possível identificar a intenção da professora em socializar o bebê, de 

promover oportunidades de trocas, interação, por intermédio de seu suporte. Ela se 

coloca numa posição de apoio, sem perder de vista que a interação unicamente com 

a professora não é suficiente; o bebê precisa dos vínculos com os pares, no ambiente 

escolar. Percebe-se que o objetivo maior da professora talvez seja engajá-lo 

socialmente, embora seja necessário, em alguns casos, que a interação ocorra 

primeiro entre ela e o bebê. A literatura apontou como primordial a relação entre bebê 

e adulto cuidador, já que ele é uma referência para o bebê, pois a relação diádica é 

precursora para a construção de outras relações (BRAIDO, 2006). 

Ainda sobre a mediação na interação social, a professora P5, primeiramente, 

ficou em dúvida quanto ao que fazer com bebês com dificuldade na interação. Em 

seguida, observa-se que ela divide a ação em duas situações. Primeiramente, ela 

respeita o momento individual do bebê; e, num segundo momento, ela intervém, 
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sentando-se ao seu lado, convidando um colega para brincar junto; realiza diferentes 

tentativas para favorecer a interação, segundo se verifica no exemplo a seguir: 

 

Ah, não sei. Tem que sempre estar trazendo, não é? Em um momento, 
a gente o deixa curtir um pouco o tempo sozinho, depois você chama. 
Depois você senta e brinca, tenta você interagir com ele. /.../ Traz um 
outro amigo para participar. Eles vão se acostumando. (P5) 

 

É importante diferenciar situações de isolamento do bebê.  Ela pode acontecer 

na brincadeira livre, por alguns momentos, o que pode favorecer autonomia, 

criatividade, resolução de problemas, entre outros aspectos fundamentais para o 

desenvolvimento, de acordo com a discussão feita por Pereira (2018). Mas, por outro 

lado, a mesma situação de isolamento e passividade do bebê pode ter outros 

significados, como uma dificuldade na interação, como abordado por Plothow (2018).  

  Semelhanças foram encontradas nos relatos das ações das ADE A3 e ADE 

A6:   

 

Mas a gente procura trazer a criança, procura, no momento em que 
está todo mundo ali interagindo, procura trazer a criança. Tem alguns 
que até choram, mas acaba se convencendo de que está gostosa a 
brincadeira. Agora, quando a criança não aceita, não aceita, não 
aceita mesmo, não tem jeito. Deixa-o na dele lá, porque é dele, não é? 
Não quer, não quer. Muitas vezes acontece, não é? E a gente não 
pode obrigar. A gente tenta trazer a criança até nós, até, até ali, mas 
nem sempre (+) não é toda vez que ela vai lá. ((risos)) (A3) 
 
Geralmente, a gente tenta aproximar eles da gente ou pelo menos da 
gente, ou com outras bebês. Mas assim, geralmente eles não gostam 
muito. /.../ [...] mas a gente tenta trazer para a brincadeira, trazer para 
a atividade que a professora está propondo. E fazer com que ele 
aprenda a interagir com os outros. Mas também sem forçar. (A6) 

 

Quanto à ADE A3, pode-se destacar na sua fala a percepção da recusa do 

bebê à interação e à aceitação do profissional. Nesse sentido, pôde-se identificar no 

discurso da ADE uma noção de respeito pelo bebê e ao que ele deseja, conforme 

visto no relato da professora P5 e da ADE A6. Em contrapartida, é importante 

considerar que se trata de um bebê, que ainda está se constituindo enquanto sujeito 

e depende da relação com o outro, para que isso ocorra (BERNARDINO, 2002).  

Ainda a respeito da dificuldade na interação social, no relato do ADE A4, é 

possível observar uma disponibilidade em estar somente com esse bebê que não 
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brincava junto aos outros, propondo brincadeiras que lhe interessam, embora a 

relação entre os pares também deva ser incentivada: 

 

Aí a gente o trazia (Olha, fulano, vamos ver tal coisa?). Geralmente, a 
gente criava uma brincadeira para ele, não é? Já que ele não queria 
ficar com aqueles bebês. (A4) 

 

É uma ação importante, pois o desenvolvimento se dá a partir da relação com 

o outro, porém, é preciso que o ADE esteja atento e não desista das tentativas de 

mediar a interação desse bebê com os outros. É preciso pensar em estratégias, como 

fez a professora P1, ao colocar o bebê em seu colo, a fim de que se motivasse a 

brincar com outros colegas. Cardoso (2016) afirmou que, para a valorização da 

interação entre os bebês e entre eles e os educadores, é fundamental que, ao fazer o 

planejamento pedagógico, eles priorizem atividades de maior envolvimento e 

interação. A professora P6 chamou a atenção para essa questão, ao ressaltar a 

necessidade de o próprio professor questionar-se quanto à sua prática e quanto ao 

planejamento de determinada atividade:  

 

E assim, vai, você modifica um pouco, não é? O seu jeito também é 
muito importante. Às vezes, você fala (ah, isso aqui é ótimo, essa 
atividade é boa), mas às vezes, você aplica de um jeito que não 
chamou a atenção, e a criança não quer. (P6) 

 

Essa prática autorreflexiva é de suma importância para a professora repensar 

as intenções com determinadas atividades, a escolha de recursos e a condução da 

atividade ou brincadeira.  Máximo (2018) estudou as ações de 28 bebês junto às suas 

professoras e auxiliares. Os resultados evidenciaram que, para que ocorra a interação 

do bebê, ele necessita da ação do adulto, da organização do ambiente e da seleção 

e apresentação adequada de materiais, de forma que promova e facilite a interação.  

A mesma professora incluiu em seu relato o uso de livros infantis, contação de 

histórias, como meios para a interação entre ela e o bebê: 

 

Colocando-o no colo para contar uma historinha. (P6) 

 

Santos (2019) discutiu que a literatura infantil exerce forte influência nas 

habilidades sociais, com o uso de recursos, como o livro, associado às estratégias dos 

professores da Educação Infantil, para a promoção de desenvolvimento interpessoal. 
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Destacou que o sucesso das ações depende do repertório de habilidades sociais 

educativas do professor.  

Nos relatos citados nessa subcategoria, de maneira geral, é possível perceber 

que as professoras e os ADE promovem ações para trabalhar os aspectos 

socioafetivos dos bebês, embora não tenham sido identificados relatos que fazem 

menção à discussão das questões com a família. Pode-se pensar que, por ser uma 

dificuldade que, aparentemente, não envolve o funcionamento do corpo biológico, as 

professoras e os ADE tendem a dar conta dessas questões dentro do ambiente 

escolar. A discussão entre profissionais da equipe escolar também é enriquecedora e 

pode favorecer o planejamento e a execução das ações.  

 

5.3.3 Linguagem/Cognição  

 

A subcategoria Linguagem/Cognição buscou analisar as ações das 

professoras e dos ADE, envolvendo o domínio da linguagem e da cognição. As ações 

das professoras se direcionaram ao estímulo da fala, através de diferentes 

estratégias. 

A professora P2 e a ADE A6 descreveram ações em que estimulavam a 

linguagem oral, a partir da demanda dos bebês, diante de necessidade ou interesse 

que não tinham condições de resolver sozinhos, como vontade de tomar água ou de 

pegar uma boneca que estava fora do seu alcance, ilustrados nos relatos a seguir: 

 

Até o do (+) (ah, então o que que você quer? ÁGUA). Ela olha, assim, 
e faz assim para mim ((demonstra o olhar da criança)). (ÁGUA? VOCÊ 
QUER A BONECA? A BONECA?) ((gesto mostrando concordância 
com a cabeça)). Ela faz assim ((gesto demonstrando a irritação da 
criança)), como quem diz (eu já falei, você não me entendeu), sabe?! 
Eu falo (ah, eu não vou, eu não sei o que você quer). (P2) 
 
Por exemplo, ele quer água, e ele está me apontando a água, eu vou 
falar. (O que que você quer? O que que você quer?) Ele continua me 
apontando, então eu pronuncio (Á-GUA), várias vezes a palavra, 
mostro para ele o que ele quer. Para ver se é aquilo mesmo, para 
tentar estimular. Não entregando assim de imediato, só por 
apontamento, ou só (+), eu tento criar um diálogo. (A6) 

 

Em ambos os relatos, nota-se que os bebês ainda não se comunicam por meio 

da fala, mas por gestos, e compreendem a informação emitida, como relatou a 

professora P2, ao afirmar que o bebê lhe respondia, balançando a cabeça em gesto 
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afirmativo. Os bebês se utilizaram de estratégias de comunicação não-verbal, que são 

eficazes do ponto de vista da comunicação, se as educadoras conseguirem identificar 

do que se trata determinado gesto ou imitação (BRESSANI, 2006; RAMOS, 2006). 

Percebe-se, com o relato, que as participantes compreenderam a intenção 

comunicativa dos bebês, mas pretendiam estimular a linguagem oral, conforme 

nomeavam os objetos de interesse dos bebês, antes de lhes entregar. Apresentar o 

nome do objeto de maneira contextualizada com a cena é uma ação importante para 

o desenvolvimento da linguagem (BRASIL, 2016b), é um incentivo oferecido por elas. 

Todavia, sabe-se que não é somente pela repetição das palavras que o processo de 

aquisição da fala se efetiva; é um processo muito mais complexo, que depende de 

experiência, história e sentido próprio (NOGUEIRA; BISSOLI, 2017).   

No relato do ADE A4, é possível perceber que ele reconhece que, para a idade 

do bebê, ele está em atraso do ponto de vista da linguagem oral. Relatou que situa o 

bebê, por meio da palavra, sobre o que está acontecendo, o que estão fazendo e irão 

fazer. Essa nomeação pode demonstrar que, mesmo que o bebê apresente atraso na 

fala e sem ter plena certeza do que ele é capaz de compreender, o ADE o considera 

um interlocutor e conversa com a criança, não somente falando sobre ela ou por ela 

(JERUSALINSKY, 2002; BRASIL, 2016b). A seguir, tem-se o exemplo:   

 

A gente falava com ele, explicava o que estava fazendo (ah, olha, 
vamos fazer tal coisa), (olha o patinho), (olha não sei o quê), (olha a 
vaquinha) ele falava o (muu), era só o (muu). Eram os sons dos 
animais, não é? Era bem lá para trás no desenvolvimento, mas (+). 
(A4) 

 

Pelo relato, observa-se que o ADE também se utilizou da brincadeira como 

estratégia para o estímulo, em que ele dizia o nome do animal, especificamente da 

vaca, e o bebê produzia o som. Nota-se que o bebê compreende comandos simples, 

pois produz o som da vaca, sem o modelo oferecido pelo ADE, o que pode significar 

que o sistema sensorial auditivo esteja preservado e o atraso seja de outra ordem. A 

brincadeira com os sons dos animais pode ser significativa para que assimile 

diferentes sons, já que eles estão inseridos no contexto cultural da maioria dos bebês, 

por meio dos filmes, livros e músicas infantis. Poderia ser associado à leitura de um 

livro acompanhado de miniaturas de animais para ampliar os canais de informação, 

além do auditivo, o visual e o tátil, e para que ele possa associar os nomes aos objetos 
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(BRASIL, 2016b; SERRANO, 2016), como fez a professora P2, ao brincar de 

caminhão com um bebê com atraso na fala: 

 

Brinca muito de (+) se você está brincando de caminhão, a gente usa 
esse ((som do caminhão)), sabe assim? (P2) 

 

Ela produz o som do caminhão, no contexto da brincadeira, esperando a 

imitação do som por parte bebê. De acordo com Nogueira e Bissoli (2017, p. 100), 

“[...] pela imitação, ele assimila os primeiros sons, que se transformarão, mais tarde, 

em fala”, referindo-se aos bebês.  

Tendo em vista a importância da ampliação de canais de informação para 

favorecer o desenvolvimento da linguagem e a comunicação, é possível identificar no 

relato da professora P4 um olhar mais amplo para o desenvolvimento infantil, em que 

os aspectos sensoriais atravessam outros domínios do desenvolvimento, 

especialmente o da linguagem (SERRANO, 2016), conforme exemplifica o relato a 

seguir:  

 

Se a criança não está se comunicando, conseguindo se comunicar 
comigo, eu vou tentar alcançar uma comunicação com ela. Eu vou até 
ela, mais próximo. Porque eu tenho que tentar outras alternativas, 
sensoriais, assim, de contato, entendeu? E se eu tiver uma resposta, 
eu vou focar naquela resposta e vou avançar. (P4) 

 

As ações podem se tornar mais efetivas, quando a tentativa do profissional 

abarca mais de um domínio do desenvolvimento; ela amplia a possibilidade de 

respostas do bebê.     

Retomando relatos do ADE A4, ele também aproveita os momentos de cuidado, 

como a troca de fraldas, para nomear partes do corpo da criança:  

 

Aqui a gente tentava (olha, vamos trocar a fralda, olha a fralda). Ficava 
repetindo a mesma palavra, não é? (olha isso aqui, aquilo lá), (olha o 
corpinho, olha a barriguinha, vamos limpar o rostinho, a boquinha). 
(A4) 

 

Os dados divergem de Paiva (2016), que constatou que as educadoras, 

participantes de sua pesquisa, não sabiam que poderiam estimular a linguagem dos 

bebês por meio dos momentos de cuidado, como na troca de fralda, de roupa, no 

banho, na refeição. Ao falar com o bebê, incluí-lo nas ações realizadas com ele, além 
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de humanizar o bebê (MELLO, 2017), cria-se um ambiente de atividade comunicativa, 

mesmo que o bebê não se utilize da fala para se expressar (NOGUEIRA; BISSOLI, 

2017).  

Os participantes A5, P4 e P6 também apresentaram relatos de ações 

direcionadas ao desenvolvimento da linguagem e da cognição, através de 

brincadeiras.  

A ADE A5 apontou a contação de histórias, por meio de livros, como uma 

maneira de estimular a linguagem e a cognição, especificamente a fala. É possível 

identificar que ela sugere, como ações possíveis, a contação de histórias e a 

apresentação e a nomeação de objetos disponíveis no contexto da brincadeira, além 

de falar pausadamente. Ao final do relato, a ADE coloca em dúvida sua ação:  

 

Assim, ler um livro para ele. Falar palavras mais claras para ele. 
Mostrar objetos e tentar mostrar para ele o objeto, e falar de maneira 
silábica. Eu acho que é assim que a gente faz, quando uma criança 
tem mais dificuldade na fala. (A5) 

 

Ela demonstrou falta de conhecimento a respeito desse assunto, 

provavelmente por carência de capacitação sobre o tema e/ou falta de experiência 

e/ou vivência com bebês com atraso na linguagem, já que também não identificou 

atrasos na linguagem, na categoria Desenvolvimento Infantil: típico e atípico. Nota-se 

que seu relato foi genérico, quando ressaltou: “[...] eu acho que é assim que a gente 

faz quando uma criança tem mais dificuldade na fala” e não de uma experiência 

específica com um bebê com atraso na fala. Mesmo assim, ela citou a leitura de livros.  

Com efeito, a literatura apontou a contação de histórias como uma atividade 

capaz de desenvolver a linguagem oral, além de favorecer a criatividade, a imaginação 

e o desenvolvimento da leitura e da escrita (FERREIRA, 2015; LOPES, 2017). Outro 

ponto a ser destacado quanto ao relato da ADE 5 é a respeito do que ela disse sobre 

a forma como se deve contar a história e falar com o bebê com atraso na fala. É 

importante, durante a contação de história, o educador mudar a entonação de voz e 

usar expressões faciais, de maneira a manter a atenção e facilitar a compreensão dos 

bebês (BRASIL, 2016b).  

No exemplo da professora P6, é possível perceber que ela informou a equipe 

gestora a respeito de sua preocupação quanto ao bebê que apresentava dificuldade 
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no âmbito da linguagem. Além disso, identificou-se que ela propôs atividades 

musicais, a fim de estimular o desenvolvimento da linguagem: 

 

A gente comentava com a direção. Mas assim, sempre tem aquele que 
é mais quietinho assim, que é o que eu te falei. A gente tem que, esse 
mais quietinho que não se interessa muito. Então, vai pôr a Palavra 
Cantada, vai cantar para ele /.../ Para ele começar a emitir som 
também. (P6) 

 

A música, assim como a literatura infantil, pode auxiliar no processo de 

aquisição e desenvolvimento da linguagem (SOUSA et al., 2019), mas depende da 

forma como é apresentada. A música deve ser acompanhada de gestos, expressões; 

deve envolver o bebê. O relato de P4 ilustra igualmente essa questão, quando ela 

afirmou que não adianta só falar, são necessárias outras ações:  

 

Porque, só você falar, falar, falar, você não tem garantia nenhuma. 
Tem que ter a garantia de que ele está notando, ele está observando 
que a fala é uma forma de comunicação. Na hora em que você canta 
uma música, é uma forma de comunicação. Gesticulando junto com a 
música. (P4) 

 

Faccio (2017) alertou sobre essa questão, mencionada pela professora P4, ao 

pesquisar o trabalho desenvolvido com a música por professoras da Educação Infantil. 

Os resultados apontaram que as atividades com a música não tinham intencionalidade 

e tampouco eram planejadas. Apesar de as professoras P4 e P6 não detalharem as 

ações, é possível identificar que vão além de somente deixar a música tocar.  

Os relatos dos participantes que exemplificaram as ações diante de situação 

de atraso na linguagem mostraram que, além de identificar os atrasos, eles 

conseguem tomar atitudes e propor práticas, em diferentes situações da rotina de 

trabalho com os bebês, como em situações de demanda do bebê, em brincadeiras e 

atividades e em momentos de cuidado (troca de fralda). Poderiam ter usado recursos 

específicos, como músicas e livros adaptados, por meio da comunicação suplementar 

e alternativa, pois isso poderia auxiliar não só o bebê com algum tipo de atraso na 

linguagem, como também colaborar com o desenvolvimento da linguagem e com os 

aspectos da comunicação, dos outros bebês sem atraso, segundo ressaltado por 

Massaro (2012).  
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5.3.4 Sensorial  

 

A subcategoria Sensorial analisou as ações das professoras com relação às 

dificuldades observadas no âmbito do desenvolvimento sensorial. Somente duas 

professoras abordaram ações acerca desse domínio. Quanto aos ADE, não houve 

nenhum relato.   

A professora P5 mencionou ações a respeito do sistema sensorial visual. 

Tratava-se de um bebê com dificuldade na marcha, falta de equilíbrio, quedas, entre 

outras manifestações. A primeira ação relatada por ela foi o contato realizado com a 

equipe gestora da escola, para situá-los de sua observação quanto ao comportamento 

de um bebê e para pedir orientação sobre como conduzir o assunto com a família. É 

possível notar que a professora se preocupou com a atitude e a aceitação da família, 

pois eles mesmos não haviam observado, até o momento. Quanto à criança, ela 

apontou ações mais direcionadas ao descolamento no interior da escola, mas não 

especificou quais ações realiza, nos momentos de brincadeira ou de execução das 

atividades, como ilustrado a seguir: 

 

E eu chamei, conversei com a diretora, não é? (Olha, observei isso e 
isso. Mas é difícil. Como eu vou falar com a mãe? Eu vou falar o que, 
que ele está com problema na visão?) Você fica meio assim, (como 
que a mãe vai aceitar, se ela não observou?) /.../ Ah, com ele era 
normal, não é? Eu tento colocar ele na fila primeiro comigo, porque, 
até porque ele lá, aqui não, não é? Ele é de lá, mas lá, a gestão faz 
questão, então, desde o começo do ano, a gente faz filinha com eles. 
Então, assim, eu não poderia pôr ele no meio, porque assim, ele caía 
e, então, caía os de trás e caía os da frente. Então, assim, eu o levo 
sempre comigo na frente e aí vai. /.../ Mas a gente estimula e trabalha 
com ele igual às outras bebês, não é? Ele brinca também, 
normalmente, não é? Eu o deixo bem livre. Não tenho esse cuidado 
assim, diferente com ele. /.../ É mais essa questão de na hora de sair. 
(P5) 

 

Nota-se que a professora P5 identificou precocemente a alteração na acuidade 

visual do bebê e o acolheu em sua necessidade, alterando sua posição na fila, de 

modo a auxiliá-lo na locomoção dentro da escola, visto que foram nesses momentos 

que ela reconheceu a dificuldade. No entanto, ela relatou que ele executa a atividade 

como todos os outros, sem nenhum tipo de adequação ou adaptação. Sabe-se que 

as adaptações podem ser necessárias, quando se trata de um bebê com baixa visão, 

como a forma de apresentação dos objetos, adequação da iluminação, entre outros 
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recursos (BRASIL, 2016b). Nesse caso, é fundamental, após contato com a família, a 

discussão com os profissionais especializados para que orientem condutas 

adequadas a serem realizadas no contexto escolar.  

Outra professora, P1, relatou ações direcionadas ao estímulo sistema sensorial 

auditivo, promovendo estímulos sonoros em ambos os lados do corpo do bebê, 

conforme aponta o relato a seguir: 

 

Aí gente brinca, faz assim, bate desse lado para a bebê olhar, bate do 
outro. Mas isso foi só uma questão que a gente já faz. (P1) 

 

É possível identificar, por meio desse breve relato, que a intenção da professora 

era estimular a detecção do som e a habilidade para localizá-lo, através do sistema 

auditivo (BRASIL, 2016b), ação que ela executa com todos os bebês. Outras 

atividades lúdicas podem auxiliar no estímulo do desenvolvimento sensorial auditivo, 

como músicas e instrumentos musicais.   

Como já discutido na categoria Desenvolvimento Infantil: típico e atípico, 

dentro da subcategoria Sensorial, é possível afirmar que o desenvolvimento 

sensorial, apesar de transpassar todos os domínios do desenvolvimento, é um 

conhecimento específico, no qual as professoras podem ter tido pouca informação, ao 

longo de sua experiencia profissional. Nesse sentido, a parceria entre a área da saúde 

e da educação, paralelamente ao suporte de docentes e profissionais da área da 

Educação Especial, pode auxiliar no manejo com aqueles que já apresentam alguma 

alteração ou colaborar no desenvolvimento sensorial dos bebês em geral. Barros 

(2019) apontou, em seu estudo, a importância da parceria entre a Terapia 

Ocupacional e os educadores, de sorte a potencializar a participação das crianças em 

atividades de estimulação sensorial, porque muitas podem evitar determinadas 

brincadeiras por dificuldades relacionadas à sensação e à percepção (“entrada” de 

informações), como nos exemplos dos relatos da presente subcategoria, e também 

ao processamento sensorial, como nos relatos apresentados subcategoria 

“Sensorial”, da categoria “Desenvolvimento Infantil: típico e atípico”, em situações de 

brincadeiras que envolveram o sistema tátil.  

Observou-se que os profissionais fizeram muito mais do repassar a questão à 

equipe gestora ou encaminhar para o setor da saúde. Eles promoveram ações, dentro 

do contexto escolar, com o objetivo de estimular o desenvolvimento global dos bebês 
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e favorecer a participação nas atividades.  
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6 CONCLUSÃO  
 

O presente estudo se propôs, como objetivo geral, identificar e descrever a 

percepção de professoras e ADE da creche sobre o desenvolvimento de bebês; como 

objetivo específico, almejou identificar e descrever a percepção de professoras e ADE 

a respeito das aquisições e dos atrasos no desenvolvimento dos bebês, e identificar 

e descrever o planejamento e as ações realizadas pelas professoras e pelos ADE aos 

bebês que acompanham. 

 Por meio da análise dos dados, pôde-se concluir: 

1. As professoras e os ADE identificaram, através das atividades de 

rotina, aspectos do desenvolvimento típico e atípico, ainda que não 

conseguissem nomeá-los em cada domínio; 

2. O desenvolvimento socioafetivo típico e atípico obteve maior 

participação, enquanto o desenvolvimento sensorial foi o domínio com 

menor participação das professoras e nenhuma participação dos ADE;  

3. Confundiram, em alguns momentos, atraso no desenvolvimento com 

deficiência ou transtorno; 

4. As professoras e os ADE promoveram ações, ao identificar atrasos no 

desenvolvimento dos bebês que acompanham, na creche. Foi possível 

verificar que as ações eram direcionadas mais especificamente aos 

domínios do desenvolvimento em que o bebê apresentava mais 

dificuldade, embora sempre abarcassem, de maneira geral, o 

desenvolvimento integral, global, pois os domínios e habilidades estão 

articulados; 

5. A participação das professoras e dos ADE foi maior nas ações 

direcionadas ao domínio socioafetivo e menor no âmbito sensorial; 

6.  As professoras efetuaram o planejamento, com foco no 

objetivo/intenção que pretendiam alcançar com determinada atividade, 

empregaram recursos e fizeram o registro do desenvolvimento do 

bebê; 

7. Os ADE demonstraram organizar suas atividades de rotina e executá-

las, juntamente com as professoras, sem dicotomizar e dissociar o 

cuidar e o educar; 

8. Identificou-se trabalho em equipe entre os profissionais da escolar; 
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9. Verificou-se articulação entre o trabalho da escola e a família, por 

intermédio de informações sobre a rotina do bebê, contato para 

compartilhar com a família as atividades realizadas, orientações das 

professoras aos familiares, ainda que, em algumas situações, os 

relatos dos participantes apontassem entraves nessa troca.  

10. Ao identificar atrasos ou dificuldades no desenvolvimento do bebê e 

conversar com os pais sobre a questão, muitos deles apresentaram, 

na percepção das professoras e dos ADE, resistência, negaram ou 

justificaram; 

11. Os dados mostraram que há interface entre a educação e a saúde, 

através da universidade do município, da unidade de saúde próxima à 

escola, por meio do suporte de profissionais da saúde, como o médico, 

o fonoaudiólogo e o Terapeuta Ocupacional.  

12. Há necessidade de espaços/momentos formais para discussão, 

reflexão e troca de conhecimento entre os profissionais da escola, bem 

como entre estes e os profissionais da saúde.   
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

O bebê ingressa na escola na mais tenra idade, momento de constituição 

subjetiva e pleno crescimento e desenvolvimento; ali permanece um longo período do 

dia, partilhando o tempo e o espaço com pares e com os educadores, além de 

funcionários que também desempenham uma importante função na creche. Esses 

profissionais, em especial os professores e ADE, exercem um papel fundamental de 

promover o desenvolvimento integral, respeitando os direitos dos pequenos cidadãos; 

trata-se de uma imensa responsabilidade.  

É justamente por essa responsabilidade de promover o desenvolvimento dos 

bebês que se torna fundamental investigar a percepção desses professores e 

auxiliares de creche acerca do desenvolvimento infantil e possíveis atrasos, sinais de 

risco, alterações, dificuldades que qualquer bebê possa apresentar nesse contexto.  

Aposta-se neles como protagonistas, pois se sabe que, nessa faixa etária em 

que os bebês ingressam atualmente na creche, o cérebro é maleável, assim como o 

psiquismo, e as experiências vivenciadas através do ambiente influenciam essa 

formação.  

As professoras e os ADE do presente trabalho demonstraram estar atentas ao 

desenvolvimento infantil e seus entreves. Foram capazes de identificar o 

desenvolvimento esperado para a idade e também quando algo não caminhava bem. 

Além disso, conseguiram reconhecer que cada bebê tem seu ritmo e particularidades, 

o que demonstra um olhar para a diversidade, para a história de cada sujeito. No 

entanto, esse discurso demanda atenção e cuidado. Ao mesmo tempo que é 

importante considerar as particularidades de cada um, corre-se o risco de negligenciar 

uma situação mais grave e perder um tempo precioso de intervenção. Identificar um 

atraso não significa sentenciar o bebê ou patologizar a primeira infância, contudo, quer 

dizer intervir a tempo (JERUSALINSKY, 2015) de cuidar e educar num período 

privilegiado quando tudo está se constituindo, se formando. 

O planejamento e o registro de todo o processo de acompanhamento do 

percurso do bebê diariamente, semanalmente, podem auxiliar na organização do 

espaço, das ações e do olhar do professor para cada bebê, para suas particularidades. 

Dar atenção a cada bebê é poder reconhecer suas potencialidades e também 

possíveis dificuldades, atrasos. Incluir o ADE nesse processo pode enriquecer a 

análise, a avaliação do desenvolvimento. São diferentes perspectivas e olhares para 
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cada bebê.  Como mencionado pelos participantes, o que não foi percebido por um 

profissional pode ser identificado por outro. Dessa forma, o trabalho em equipe é 

fundamental, entre os profissionais da escola, analogamente às parcerias com a 

família e com o setor da saúde.  

Vale ressaltar que a formação continuada é importante, pois o desenvolvimento 

infantil é amplo e complexo, demanda dedicação aos estudos. Estender a formação 

continuada aos ADE pode beneficiar a discussão em equipe e, consequentemente, o 

desenvolvimento dos bebês, tendo em vista que os ADE permanecem em período 

integral na creche, em contato direto com os bebês, exercendo funções essenciais 

que vão desde o brincar, o interagir, o higienizar até a contribuição e a discussão a 

respeito do acompanhamento e da evolução dos pequenos. Reforça-se, também, a 

necessidade de espaços/momentos formais direcionados à formação em serviço.     

Todo esse trabalho desenvolvido pelas professoras e pelos ADE, essa atenção 

a cada sujeito único, torna-se mais difícil, quando a sala contém um número elevado 

de bebês. Os relatos dos participantes, especialmente os ADE, corroboram essa 

questão, ao referirem que o “tempo é curto” para dar o banho, quando necessário, 

fazer a troca – e são momentos que exigem certa agilidade dos profissionais. Essas 

atividades de higienização e alimentação são de suma relevância, pois é possível 

trabalhar a interação com o outro, a linguagem, aspectos cognitivos e sensoriais; são 

momentos riquíssimos no desenvolvimento do bebê. Cabe ao poder público refletir 

sobre isso e considerar o direito da criança e do trabalhador, auxiliar e professor. 

É imperioso destacar que o roteiro elaborado para os ADE, nesta pesquisa, se 

baseou nas atribuições da função do ADE descritas no último edital de um concurso 

de educação do município onde se realizou o estudo, a fim de ser mais precisa, 

durante a entrevista, questionando-os a propósito de suas percepções sobre o 

desenvolvimento infantil, a partir de suas atividades. Claramente, o edital confere ao 

ADE meramente a função de cuidar do corpo, além da limpeza do local, entre outras 

atribuições que não incluem o contato direto com o bebê. Esse aspecto gera reflexões 

e discussões quanto à dicotomização cuidar-educar, discutida nos documentos 

oficiais e na literatura, e também sobre o papel do professor e do ADE, na creche, já 

que a ideia é não dissociar o cuidar do educar, conforme abordado por Pinheiro 

(2017). Nesta pesquisa, foi possível constatar que o ADE executa tarefas para além 

da higienização e cuidados de ordem fisiológica.  

Outro ponto a ser frisado é que, neste estudo, os domínios e habilidades do 
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desenvolvimento foram divididos, embora se saiba que essa é uma divisão didática. 

O desenvolvimento ocorre de maneira integral, de forma que os domínios se 

entrelaçam e dependem um do outro. Optou-se por dividi-los, mesmo se sabendo que 

em alguns trechos isso era impossível, para dar a devida importância a cada um deles, 

pois ter noção dos domínios e habilidades pode auxiliar no planejamento das ações.   

O presente estudo apresentou limites, como o número de entrevistados e de 

escolas. Foi um recorte sobre a percepção de um pequeno grupo de professoras e 

ADE em somente três escolas do município. Ademais, vale destacar que as creches 

selecionadas contavam com o apoio regular da universidade ou com membros da 

equipe gestora que estiveram ou estão inseridos em programas de Pós-Graduação 

em Educação, o que pode ter contribuído para a formação e capacitação dos 

educadores nessas unidades escolares, afinando o olhar ao desenvolvimento infantil 

e seus possíveis atrasos, de modo a favorecer as práticas pedagógicas. 

A partir dos dados desta pesquisa, sugerem-se estudos que abordem a 

capacitação dos educadores de creche acerca do desenvolvimento sensorial; sobre a 

relação entre a creche e a família, quando envolve situações de bebês com atrasos 

no desenvolvimento ou deficiências; a propósito de estratégias no trabalho em equipe, 

tanto entre os profissionais da escola como entre a educação e a saúde; e sobre a 

capacitação aos educadores quanto ao uso de recursos e recursos adaptados, bem 

como de estratégias.  

Finaliza-se este estudo com a convicção de que o trabalho realizado nas 

creches pode (e deve) ser de qualidade, afinal, ela compõe a Educação Básica e deve 

ser considerada como tal: com foco no desenvolvimento e na subjetividade do bebê, 

distante do mero assistencialismo. 
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APÊNDICES 
 

APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 
PARTICIPANTES  

 

Estamos realizando uma pesquisa no município de Marília - SP e gostaríamos 

que você participasse. Trata-se de um trabalho cujo título é Desenvolvimento de 

bebês na creche: percepções de professoras e auxiliares. O objetivo é identificar 

e descrever a percepção de professoras e Auxiliares10 de Desenvolvimento Escolar 

(ADE) da creche sobre o desenvolvimento de bebês. 

Sua participação inclui responder um roteiro de perguntas, por meio de uma 

entrevista realizada individualmente. Serão garantidos os devidos esclarecimentos 

em todo o processo da pesquisa (antes, durante e após). 

Sua identidade será preservada, ou seja, tratada de forma anônima e 

confidencial, sem possibilidade alguma de promover constrangimentos. Os 

resultados dos dados coletados serão divulgados para fins científicos, como em 

eventos e/ou revistas cientificas, sem a identificação do sujeito, isto é, preservando a 

identidade, conforme os padrões profissionais de sigilo e ética. 

Não haverá riscos aos participantes, sendo importante deixar claro que você 

tem total direito de se recusar a participar, em qualquer momento do processo, sem 

prejuízo para esta instituição ou para seu trabalho, tampouco sem qualquer tipo 

de penalidade ou represálias de qualquer natureza. 

Cada participante terá posse de uma cópia deste Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), em que terá o contato (celular  e  e-mail)  da  pesquisadora 

responsável, para que seja possível você tirar as dúvidas sobre o projeto e sua 

participação agora ou a qualquer momento. Desde já agradeço. 

 

 

 

 

 
10 Existem outros termos para a função de Auxiliar da Educação Infantil, além de Auxiliar de 

Desenvolvimento Escolar, como Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. No entanto, no município em 
que a pesquisa foi realizada, utiliza-se o termo Auxiliar de Desenvolvimento Escolar.  

Fernanda Delai Lucas Adurens 

(14) 98144-3824 

fernandadla10@gmail.com 
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Eu,     , Portador 

do RG                                  , declaro que fui devidamente  esclarecido  em  relação  

ao projeto de pesquisa “Desenvolvimento de bebês na creche: percepções de 

professores e auxiliares” e concordo em participar. 

 

 

 

 

Marília,       de                                  de 2018. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinatura do Participante 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fernanda Delai Lucas Adurens 

 
Responsável pela pesquisa 

 
Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação, linha de Educação 
Especial 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Prof.ª Dr.ª Débora Deliberato 

 
Orientadora responsável pela pesquisa 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM AS 
PROFESSORAS  

 

Preâmbulo:    

 

Esta entrevista tem como objetivo identificar a percepção de professores(as) e 

Auxiliares da creche sobre o desenvolvimento de bebês.  

A sua participação é de grande importância, devido à sua experiência, com os 

bebês, na Educação Infantil. 

É importante destacar que sua identidade será preservada e em hipótese 

alguma será revelada. Você concorda em me fornecer uma entrevista sobre esse 

assunto? Para que as informações coletadas nessa entrevista se mantenham fiéis, 

após seu término, será necessário gravar o áudio da nossa conversa. Você autoriza 

a gravação?   

 

Questões:  

 

Vamos começar falando sobre sua experiência profissional... 

 

1. Gostaria que você me contasse sobre o seu trabalho na Educação Infantil.  

2. Qual o motivo que o(a) levou a escolher trabalhar com a Educação Infantil? 

Com essa faixa etária? 

 

Agora vamos falar um pouco sobre sua prática na escola... 

 

1. Quantas crianças você acompanha, na sua turma? E qual a idade delas?  

2.  Conte-me um pouco sobre como são os ambientes da escola, onde as crianças 

ficam ao longo do dia.  

3. Como a escola organiza a rotina, as atividades das crianças? Quem participa 

dessa organização? 

4. Como você prepara as atividades que se encaixam na rotina? Alguém o(a) 

ajuda a pensar e a organizar? O que você leva em consideração, para 

preparar? 

5. Você pode me dar exemplos de atividades que você realiza com os bebês?  
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6. E com os maiores?  

7. As crianças têm preferências por brincadeiras ou outras atividades? Como você 

identifica essas preferências?  

8. Você acompanha (ou acompanhou) algum bebê ou criança que precisa de mais 

auxílio para fazer as atividades, brincadeiras, nas relações? Se sim, como você 

poderia ajudá-la? 

9. Você já teve oportunidade de acompanhar (ou acompanha) crianças com 

comportamentos diferentes dos seus pares (com a mesma idade), como 

dificuldade para se sentar, engatinhar, andar, falar? E o que é possível fazer, 

nessa situação? 

10. E bebês? Já teve oportunidade de acompanhar bebês com dificuldade de 

levantar a cabecinha, segurar a mamadeira, colocar o pezinho na boca, rolar, 

sentar-se? O que você faz/fazia? 

11. E crianças que, quando você pede para ela dar tchauzinho, ou mandar beijo, 

ou bater palma e ela não olha em sua direção e não faz o que você está 

pedindo, você teve oportunidade de estar com alguma criança em que isso 

tenha acontecido? O que você faz/fazia, diante dessa situação? 

12. E os bebês pequenininhos, que se assustam ou não com sons fortes; viram a 

cabeça, tentando procurar de onde vem o som da voz de quem fala com eles? 

O que você faz/fazia? 

13. E quanto ao olhar, contato visual dos bebês, fixam o olhar em você ou em 

objetos ou ficam mais dispersos? Eles têm reação ao estímulo de luz, buscam 

objetos, acompanham o movimento com o olhar? O que você faz/fazia? 

14. E quanto aos bebês, já acompanhou/acompanha algum mais quietinho, 

silencioso, que pouco chora ou emite sons, depois balbucios? Se sim, eles se 

comunicam de alguma forma com você? De que forma? O que você faz/fez? 

15. E as crianças mais quietinhas, silenciosas, que não falam nenhuma palavrinha 

ou pequenas frases comparadas aos seus pares (mesma idade)? E, nessa 

situação, o que você faz/fez? 

16. As crianças brincam juntas ou tem alguma que permanece mais isolada, 

querendo ficar sozinha, que pouco fica perto das outras crianças? O que você 

faz/fez? 

17. E os bebês, olham, sorriem, estão atentos ao seu rosto e na conversa que tem 

com eles? O que você faz/fez? 
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18. Já teve a oportunidade de acompanhar crianças com alguma deficiência, como 

a Paralisia Cerebral ou algum transtorno, como Autismo, por exemplo? Como 

foi? O que você fazia?  

19. E essas crianças, foram os médicos ou a família que disseram que tinham uma 

deficiência ou transtorno? Ou a equipe escolar, que teve a oportunidade de 

observar as dificuldades? 

20. Na sua opinião, o que pode auxiliar/ajudar o professor no sentido de perceber 

ou reconhecer atrasos ou dificuldades no desenvolvimento ou desempenho dos 

bebês e crianças?  

21. Você já ouvir falar sobre Cuidado/Estimulação/Intervenção Precoce com bebês 

e pequenas crianças? O que você ouviu falar? 

 

Agora, para terminar, vamos falar sobre o trabalho em equipe na escola... 

 

1. Na escola, como é a dinâmica de trabalho entre o(a) professor(a) e o(a) ADE? 

2. O(a) ADE e o(a)professor(a) tem a oportunidade de conversar sobre as 

crianças que acompanham? Em que momentos? 

3. Para você, no que o professor pode ajudar, no desenvolvimento dos bebês e 

das pequenas crianças? 

 

Dados de identificação: 

 

Nome: ____________________________________________________________ 

Data de nascimento:__________________________________________________ 

Tem filhos? Quantos? Idade? __________________________________________ 

Escolaridade (se for graduada, qual curso)? _______________________________ 

Há quanto tempo é formado(a)?_________________________________________ 

Qual faculdade? _____________________________________________________ 

Na sua opinião, seu curso de graduação colaborou na sua formação para atuar com 

os bebês e crianças pequenas? __________________________________________ 

___________________________________________________________________ 
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E com crianças com deficiência ou transtornos? ____________________________ 

___________________________________________________________________ 

Fez especialização? (Se sim, qual?) ______________________________________ 

Você já recebeu alguma informação ou capacitação a respeito do desenvolvimento de 

bebês? __________________________________________________________ 

E sobre deficiência e transtorno? ________________________________________ 

Na sua opinião, os cursos de capacitação podem facilitar sua prática com suas 

crianças? O que mais poderia ajudar? ____________________________________ 

___________________________________________________________________ 

Frequenta algum curso atualmente? Qual? _________________________________ 

___________________________________________________________________ 

Qual foi o último curso que frequentou? Quando foi? _________________________ 

___________________________________________________________________ 

Os cursos realizados são exigência da escola? _____________________________ 

___________________________________________________________________ 

Desde quando trabalha com crianças de quatro a 24 meses na Educação Infantil? 

___________________________________________________________________ 

 
 

Agradeço imensamente sua colaboração. Caso haja necessidade de perguntas 

complementares, posso entrar em contato com você, novamente? Eu irei retornar, 

assim que terminar a pesquisa, para conversar com vocês sobre os resultados, tudo 

bem? 

  Muito obrigada! 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM OS 
AUXILIARES DE DESENVOLVIMENTO ESCOLAR  

 

Preâmbulo:    

 

Esta entrevista tem como objetivo identificar a percepção de professores(as) e 

Auxiliares da creche sobre o desenvolvimento de bebês.  

A sua participação é de grande importância, devido à sua experiência, com os 

bebês, na Educação Infantil. 

É importante destacar que sua identidade será preservada e em hipótese 

alguma será revelada. Você concorda em me fornecer uma entrevista sobre esse 

assunto? Para que as informações coletadas nessa entrevista se mantenham fiéis, 

após seu término, será necessário gravar o áudio da nossa conversa. Você autoriza 

a gravação?   

 

Questões: 

 

Vamos começar falando sobre sua experiência profissional... 

 

1. Gostaria que você me contasse sobre o seu trabalho na Educação Infantil.  

2. Qual o motivo que o(a) levou a escolher trabalhar com a Educação Infantil? 

 

Agora vamos falar um pouco sobre sua prática na escola... 

 

1. O que você faz aqui na escola/Quais são suas atividades? 

2. Você auxilia no cuidado de quantas crianças? Há uma divisão? Ou são todas?  

3. É você que organiza a sua rotina com as crianças?  

4. Se sim, tem alguém que o(a) ajuda a pensar em suas tarefas com as crianças? 

5. Se não, quem organiza e como é pensada? 

6. Você programa alguma atividade com as crianças, sozinha ou com (o)a 

professor(a), coordenador(a)? 

7.  Se sim, você utiliza algum recurso ou materiais? Você se lembra de um 

exemplo para me contar?  



 192 

8. Você recebe orientações de alguém para realizar seu trabalho com as 

crianças?  

9. Conte para mim como são os momentos de banho dos bebês? Eles participam 

do banho, batem pezinho e mãozinha na água, ficam olhando para você, 

gostam de tomar banho? Ou tem algum que não faz isso? 

10. E os maiores, gostam de tomar banho? Ajudam a lavar as partes do corpo, se 

você pedir? 

11. Como se dá o momento de troca de fralda, troca de roupas? Conte-me um 

pouco como é.  

12. E na hora de comer, como se organiza esse momento? 

13. Os bebês comem bem, participam do momento? 

14. E as crianças maiores?  

15. As crianças têm preferências na hora do banho, ou refeição, ou troca? 

16. Você já tinha experiência nessas atividades? 

17. Você já teve oportunidade de cuidar/acompanhar bebês com jeitinho diferente 

de outros bebês da mesma idade?  Mais molinhos, ou que não se sentavam, 

não batiam palminha, não colocavam a mão ou o brinquedo na boca? O que 

você faz/fazia?  

18. Ou bebês que pouco olhavam/olham e sorriam/sorriem para você, muito 

silenciosos, não soltavam/soltam sonzinhos conversando com você, não 

davam/dão tchauzinho, beijinho quando você ou alguém pedia/pede? Se sim, 

o que você faz/fazia? 

19. E crianças que não falam nenhuma palavrinha ou pequenas frases, 

comparadas a outras crianças da mesma idade? O que você faz para ajudá-

las? 

20. As crianças brincam juntas ou tem alguma que permanece mais isolada, 

querendo ficar sozinha, que pouco fica perto das outras crianças? Se sim, o 

que você faz? 

21. Já teve a oportunidade de acompanhar crianças com alguma deficiência, como 

Paralisia Cerebral ou algum transtorno, como Autismo, por exemplo? Como foi? 

O que você fazia? 

22. E essas crianças, foram os médicos ou a família que disseram que tinham uma 

deficiência ou transtorno? Ou a equipe escolar, que teve a oportunidade de 

observar as dificuldades? 
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23. Na sua opinião, o que pode auxiliar/ajudar o Auxiliar de Desenvolvimento 

Escolar no sentido de perceber ou reconhecer atrasos ou dificuldades no 

desenvolvimento ou desempenho dos bebês e crianças?  

 

Agora, para terminar, vamos falar sobre o trabalho em equipe na escola... 

 

1. Na escola, como é a dinâmica de trabalho entre o(a) professor(a) e o(a) ADE? 

2. O(a) ADE e o(a)professor(a) têm a oportunidade de conversar sobre as 

crianças que acompanham? Em que momentos? 

3. Para você, no que o(a) ADE pode ajudar no desenvolvimento dos bebês e das 

pequenas crianças? 

 

Dados complementares:  

Nome:______________________________________________________________ 

Data de nascimento: __________________________________________________ 

Tem filhos? Quantos? Idade? ___________________________________________ 

Escolaridade: _______________________________________________________ 

Frequenta algum curso atualmente? Qual? ________________________________ 

___________________________________________________________________ 

Qual foi o último curso que frequentou? Quando foi? _________________________ 

___________________________________________________________________ 

Os cursos realizados são exigência da escola? _____________________________ 

___________________________________________________________________ 

Você recebe ou recebeu alguma capacitação para trabalhar com crianças? E com 

crianças com deficiência? ______________________________________________ 

Desde quando trabalha com crianças de quatro a 24 meses na Educação Infantil? 

___________________________________________________________________ 
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Agradeço imensamente sua colaboração. Caso haja necessidade de perguntas 

complementares, posso entrar em contato com você, novamente? Eu irei retornar, 

assim que terminar a pesquisa, para conversar com vocês sobre os resultados, tudo 

bem?  

Muito obrigada! 
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ANEXOS 
 

ANEXO A – APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA (CEP) 
 

 



 196 



 197 

 

 


